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Estado de São,Paulo S.A .. (BANESPA). no va- to Lucena,solicitándo a inclusãç"em O(q~m.do 
lar de sete bilhões e quinhentos milhões de Dia do Projeto de lei do Senado nO 206, dE! 1 ~5, 
reais"em 15-12-95 .• """""""""""",.................... 03889, que dispõe sobre á:",Oqa~:~ ~pósi~oúspe-

Recebimento' da Mensagem n· '131. de' ciais remuríerados,'de recursos,de disponlbilída-
1996 (n" 177/96, na origem), de 7 do corrente, pela de financeira do Fluido i:tà 'Amparo ao Trabalha-
qual o Senhor Presidente da República. nos termos der (FA T), na Caix~ Econômié,i. F,ederal. e 'C!~ ou-
do art. 4l', da Resolução n" 7. '001992, dó Senado tras provi~ncias: ..... :.;.; .... : .. : .......... ,.; .... :.:.: .. : ... ;...... 039 
Federal. envia cópia da tradução juramentada do .. , . 2.2.1'- Leitura de projet!llS. . : . 
Acordo celebrado entre a República FEideraliva do . " proieio 'de' lei do simaÇ16: n" 37. de' 1996, 
Brasil e a Agência de Cooperação Internacional do , de autoria do Senador Waldeck arnelas: qüe al-
Japão (JICA), na formada AIS ,de Enteridimenlos ' tera disposiiivQ Pit)':el r~ ~,1/2, pa 1.1 de pezem-
relativa à Fase IV docharnado .Clube de ,Paris ....... ~ .. 03889 brode 1990, que dispõe sobre p regime jU/jdico 

Recebimento do Oficio n" 643/98;, de 7 do des Servidores PÚblicos Civis da União. ~ au-
corrente. do BanCo Central de Brasif. através dó tarqvias e das fundaÇões públipas federais ..... r.... 039 
qual encaminha ao Senado, Federal ré/ação das Projeto de le! do Sen,!do n" 38, de .1996, 
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sos setores da economia brasileira...................... 03893 Senado nO 277, de 1995, cujo parecer foi lido an-
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JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

CONGRESSO NACIONAL 
DECRETO LEGISLATIVO~9, DE 1996 
Aprova o texto da Convenção Internacional so­

lre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Es­
:ocagem e Uso de Armas Químicas e sobre a Des­
:nuição das Armas Químicas Existentes no Mundo, 
issinada pelo Brasil em 13 de janeiro de 1993. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no Diário do Senado Fe­
feral, de 6-3-96, página n2 03449, no Preâmbulo: 

\ 

-.' 

Onde se lê: 
F~ &tler que o Cor1g!esso Na::ional ~u, e 

eu, Teotonio Vüela Fdho, Primeiro ViC9-Presiderde cb Se­
MIo Federal. ro exercicio daPresidêrcía, nos termos cb 
ar!. 48, item 28 cb Regimento Interno, promUgo o segtínte 

Leia-se: 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

e eu, José Samey, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 
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Ata da 16ªSessão Deliberativa Ordinária 
Em 11 de março de 1996 

2s Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª- Legislatura 

Presidência dos Srs_ Júlio Campos, Odacir Soares, , 
Luiz Alberto de Oliveira, Antonio Carlos Valadares e Nabor Júnior. . 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Valladares _ Sello Parga _ 
Benedita da Silva _ Seni Veras _ Bernardo Cabral 
Coutinho Jorge _ Edison Lobão _ Emília Femandes 
_ Epitácio Cafeteira _ Flaviano Melo _ Freitas Neto 
_ Geraldo Melo _ Gerson Camata _ Guilherme Pal­
meira _ Hugo Napoleão _ Humberto Lucena _ lris 
Rezende _ Jefferson Peres _ João França _ Joel de 
Hollanda _ Josaphat Marinho _ José Agripino _ José 
Eduardo Dutra _ José Ignácio Ferreira _ José Ro­
berto Arruda _ Júlio Campos _ Lauro Campos _ 
Lucldio Portella _ Lúcio Alcântara _ Lúdio Coelho _ 
Luiz Alberto de Oliveira _ Mauro Miranda _ Nabor 
Júnior _ Odacir Soares _ Osmar Dias _ Pedro Simon 
_ Roberto Requião _ Romero Jucá _ Valmir Campe­
Io _ Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 40 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Odacir Soares, 1" Secretário procederá 
à leitura do Expediente. . 

É lido o seguinte 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N~ 132, DE 1996 
(N" 181/96. na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
Nos termos do art 52. inciso 111. àlínea f da 

Constituição Federal, combinado com o disposto no 
art 4" da Lei n" 8.B84,de 11 de junho de 1994, sub­
meto à consideração de Vossas Excelências os no­
mes dos Senhores Gesner José Oliveira Filho, Antô­
nio Carlos Fonseca da Silva, Leônidas Rangel Xau­
sa. Lúcia Helena Salgado e Silva, Paulo Dyrceu Pi­
nheiro e Renault de Freitas Castro, para exercerem, 

o primeiro. o cargo de Presidente e, os demais 
Conselheiros do Conselhos Administrativo de D 
sa Econômica - CADE. do Ministério da Justiça. 

Os indicados' silo pessoas de reconhe 
competência para o desempenho dessas elev~ 
funções, como se depreende dos anexos currie 
vilae. . 

Brasília. 8 de marçÓ, de 1996. - Fema 
Henrique cardósà. 
Aviso fi" 00471IMJ 

Brasma, 7 dEI março de 1 

A Sua Excelência o Senhor 

Clóvis de Barros Carvalho 

Ministro' de Estàdo 

Chefe da Casa Civil da Presidência da República 

Brasília- DF .. 
Senhor Ministro, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce 

cia a fim de encaminhar à cogsideração do Exce 
tíssimo Senhor Presidente cJiRepública as indiCl 
es dos nomes para compor.9 Conselho Adminis1 
vo de Defesa Econômica - CADE. em razão de 
mino de mandato e ainda pedido de exoneração. 

A relação dos indicados está composta dos 
guintes nomes, cujos currículos seguem anexos: 

- Antônio Cartos Fonseca da Silva 
- Gesner José Oliveira Filho - Presidente 
- Leônidas Rangel Xausa 
- Lúcia Helena Salgado e Silva 
- Paulo Dyrceu Pinheiro 
- Renault de Freitas Castro 
Respeitosamente, - Nelson A. Jobim. Min 

de Estado da Justiça. 

Curriculo resumido 

Nome: Antônio Cartos Fonseca da Silva 
Nascimento: Porto Calvo - AL. 12-8-52 
Filiação: Aureliano Fonseca da Silva e EdilE 

Francisca da Silva 
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Cônjuge: Cícera Lúcia R. Fonseca da Silva 
Filhos: Tomás, 20 anos; Tiago, 12 anos; e Pa­

loma, 3 anos. 
1 - Ocupaçao profissional: 

Procurador Regional da República, em BrasUia 
II,dvogado registrado na OAB desde 1980. 

2 - Cargos públicOs: 

Ex-Auxiliar Judiciério' da Justiça Federal em 
l.1aceió, Alagoas. Ex-Técnico Judiciário do extinto 
fribun,1 Federal de Recursos (O,J de 11-5-81). Ex­
II,sse~or de' Ministro junto ao Gabinete do Ministro 
?edro Acioli do' extinto Tribunal Federal de' Recur­
,os, de 1980 ,à 1984 (OJ dê'9-7-80). Em '1984, in­
Jressou mediante concurso públiCO no Ministério Pú­
,Uco Federal; Càrgó 'de' Procurador da República de 
2ª Categoria (00-11 de 18-9-84, p. 5019), depois ele­
,ado à 13 Categoria. Em- f994, pasSou a Procurador 
'legional da República (DOU-I de 1 ;-2-94, p. 1641). 

3 - OcupaçOes em empresas privadas 

Ex-Geténte Administrativo do Gn.po Luiz Seve­
iano Ribeiro, em Maceió - AL; Ex-Chefe de Escritório 
la Texaco, em Maceió; Ex-5ecretário Executivo da Ci­
JeSa S/A - Ind. & Com., em Maceió; Ex-Chefe de Pes­
)(lal da Forene S/A - Ind. de Móveis, em Maceió. 

4 - Atividades Institucionais no MPF 
De 1984 a 1989, oficiou nos processos de 

:ompetência do extinto Tribunal Féderal de Recur­
;os. Em 1989; Passou a oficiar cumulativamente nos 
lroCessOS de competência do Tribunal Regional Fe­
leral (DJ-I de '21-8-89, p: 13361). Ocasionalmente, 
Ituou em convenções partidárias como observador 
la Justiça Eleitoral. Atualmente, olicia nos procas­
;os de competência da Segunda Seção do Tribunal 
~egional Federal, tendo ocasionalmente assento pe­
'ante a Terceira Turma. Cumulativamente, oficia nos 
>rocessos de competênciQ do Tribunal Superior Elei­
oral (DJ-I de 17-8-95). 

5 - Estudos e graus universitários: 

a) Curso de economia incompleto - Universida­
le Federal de Alagoas (desistência em julho de 
1980); 

b) Curso de Direito de 1975 a 1979 - Faculdade 

de Direito do Centro de Estudos Superiores de 
~acei6; 

c) Curso de Pqs-graduação lato sendo em Pla­
lejamento do Ensinp Superior, CEUB/DF, janeiro a 
lezembro de 1981 1 (Dissertação: Sobre o Ensino do 
lireito Tributário); 

\ 

d) Curso de Mestrado em Direito e Estado, de 
1981 a 1984 - Universidade de Brasnia (Disserta­
ção: Direito Tributário e Eqüidade); 

e) Curso de Doutorado, de 1991 a 1994 -
Queen Mary College, Universidade de Londres 
(Tese: Limiting Intellectual Property - The Competi­
tion Interface); 

f) Area de pesquisa: política de propriedade in­
telectual e concorrência com ênfase no domínío da 
informática. 

6 -Elogios 
Elogiado pelo Juiz Federal, Diretor do Foro da 

Justiça Federal de Maceió pela eficiência, disciplina 
e idoneidade moral no desempenho do cargo de au­
xiliar judiciário, conforme Portaria de 30 de agosto 
de 1979. Elogiado pelo Ministro Pedro Acioli, do ex­
tinto Tribunal Federal de Recursos, pelo denodo, 
presteza, eficiência e alto senso de responsallilidade 
no desempenho das atribuições de assessor de Mi­
nistro naquele Tribunal conforme Portaria de 1l? de 
outubro de 1984. 

7 - Alguns trabalhos relevantes: 
Direito Tributário: Atitude Cienllfica e Pensa­

mento Jurfdico Eqüitativp, Revista de Direito Tributá­
rio,. V. 13, nl? 49, pp. 57-72, jullset 1989; 

Em tomo da Questão da Base de Cálculo do 
PIS, Revista de Doutrina e JUrisprudência do Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal, nl? 34, pp. 21-37, 
dez 1990; 

Transferência de Tecnologia, Royalties e Cor­
relatos: Aspectos Fiscais, Revista de Direito Público, 
V. 22, nl? 89, pp. 263-267, janlmar 1989; 

Variantes da Manifestação da Vontade nos 
Negócios Jurídicos por Representação, Revista dos 
Tribunais, V. 74, nl?593, pp. 31-41, mar 1985; 

Competência Tributária Estadual, Isenção do 
ICMS na Constituição do Estado de Santa Catarina 
(Art. 131-x-d) Revista Trimestral de Jurisprudência 
dos Estados, v. 94, pp. 9-21, 1992; 

Intervençã'o do Estado no Domfnio Econômico 
- Usineiro e Fornecedor de Cana - Entrega de um 
ao Outro de três Litros de Mel por Tonelada de Cana 
Fornecida: Regime Jurídico e Relação de Produção, 
Revista de Direito Público, V. 23, nl? 93, pp. 229-311, 
jan/mar 1990; 

Notas sobre o Projeto de Lei de Proteção da 
Propriedade Industrial, Revista dos Tribunais, ~ 4, 
pp. 221-229 (Cademo de Direito Tributário e Finan­
ças Públicas), juVset 1993; 
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Proposta para Criação de um Tribunal Federal _ 1996 - Livro Brasil Real: Desafios da Pós-I 
do Comércio, Revista da Procuradoria-Gerai da Re- tabilização na Virada do Século, Editora Siciliano, 
pública, ri'! 7; prelo. 

Proteção Legal do CHIP - Um modelo de lei 
para os países do Mercosul (A ser publicado no pró­
ximo número da Revista de Informação Legislativa 
do Senado Federal); 

Aspectos do Processo de Concorrência Políti­
ca - Uma avaliação da jurisprudência do TSE ( A ser 
publicado); 

Papel da Concorrência Modema - Avaliação 
do pensamento e conceitos juridicos adotados nos 
países da OCDE (A publicar). 

a -Outras InformaçOes: 
a) Lecionou processo civil no curso de pósijra­

duação lato senso da AEUDF/Brasília, anos de ,1986 
e 1987. 

b) Participou recentemente de Grupo de Estu­
dos (Governo Federal) para redação do anteprojeto 

, de lei de proteção da topografia de circuitos integra­
dos. 

c) Lê textos em espanhol, francês e italiano e 
lê e tala inglês 

Atualizado até: janeiro de 1996. 
Gesner José Oliveira Filho 
Posição Atual. 
· Secretário Adjunto da Secretaria de Polícia 

Econômica do Ministério da Fazenda. 
· Professor Adjunto do Departamento de Eco­

nomia da Fundação Getúlio Vargas 
Posições Prévias 
· Secretário Interino de Acompanhamento Eco­

nômico do Ministério da Fazenda 
· Consultor Econômico, Editorialista e Autor da 

Coluna Semanal Cenários do Jornal Folha de S. 
Paulo. 

, . Consultor de Vários Projetos ,para Organiza­
ções Internacionais e Empresas_ 

· Pesquisador e Coordenador da Área Econô­
mica do CEBRAP. 

Formação Acadêmica 
· Doutor em Economia pela Universidade de 

Califórnia, Berkeley. 
· Mestre em Economia pelo Instituo de Econo­

mia da Unicamp. 
_ Bacharel em Economia pela Faculdade de 

Economia e Administração da USP. 
Principais Trabalhos Recentes 

· 1995 - La Crisis Mexicana y Sus Efectos 
temaciona/es, Cuademos dei Parlatíno nr. 7 - PaI 
tino Latinoamericano, Maio, 1995. 

· 1994 - The Brazilian Economy under the 
ai: Prospecls for Stabilization and Growt, Texto p. 
Discussão nr. 43 - EAESP/FGV, Dezembro, 1994 

· 1993 - Livro Brasil - FMI - Frustraçl1~ 
Perspectivas, Editora Bienal, Dezembro, 1993. 

· 1993 - Conditionality and T ransfer Garr 
Belween The Wold Bank and LDCs. Texto para C 
cussão nr. 2, Instituto Sul-Norte, Novembro, 1993 

- 1993 - O Fundo Monetário Internacional, 
América Latina em Olivera Fontes, RM (Editor) In 
ção Brasileira, Universidade Federal de Viçosa. 

- 1993 - Condicionantes e Diretrizes de Pol 
ca para a Abertura Comercial Brasileira, Texto 
Discussão nr. 313 -IPEA, Setembro, 1993. 

- 1993 - As Chances de Sucesso do Plano 
Fernando Henrique, Carta Política, nr. 24, EdiIJ 
Conjuntura LIda. 

- 1993 - A Receita Mexicana - Revista Exe< 
tive News, nr. 22. 

- 1993 - Economia Argentina na Encruzilha 
- Revista Executive News, 01. 20. 

- 1993 - Curto-Circuito entre Moedas - Rei 
ta Execu/ive News, nr. 19. 

- 1992 -. A Metamorfose da Esfinge - Revi 
Exe;cufive News, nr. 18. 

- 1992 - Seis Mitos Econômicos da Améri 
Latina - Revista Executive News, nr. 17. 

- 1992 - "ondicionantes e Obstáculos a Ab 
Iura Comercial Brasileira; Evidências a Partir 
Uma Amostra de Empresas" - Revista Brasileira 
Comércio Exterior, nr. 31, em co-autoria com Jo 
Roberto Mendonça de Barros. 

- 1992 - The' Recent Brazilian T rade Libefl 
zation in Historical Perspective, Texto para Discl 
são, nr. 15 - FGV/EAESP. 

- 1992 - "O Timing" da Abertura Brasileira: 
Virtudes do Gradualismo - Economia em Perspe< 
va, nr. 89, Conselho Regional de Economia. 

- 1992 - "O Acordo da Dívida Externa: UI 
Avaliação Preliminar" - Jornal do Economista, , 
co-autoria com Luiz Suzigan. 
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- 1991 - Brazil - IMF Relations in Historical 
'erspective, Texto de Discussão n4. 5, Cebrap/Eoo-
10mia. 

- 1991 - "Abertura Comercial" - Página Aberta 
- Editora Scrita. 

- 1991 - "Resistance to IMF Stabilization 
'Ians: Evidence from a Cross-Section Study", Re­
IÍsta de Econometria, nr. 1 - SBE. 

- 1991 - "IMF Stabilization Plaus in Brazil" -
"Jadernos de Economia, nr. 04, IPEA. 

- 1992 - "O Acordo da Dívida Externa: Uma 
\valiação Preliminar" - Jomal do Economista, em 
:o-autoria com Luiz Suzigan. 

- 1991 - "Brazil - IMF Relations in Historical 
'erspective", Texto de Discussão nr. 5, Cebrap/Eco-
10mia. 

- 1991 - "Abertura Comercial" - Página Aber­
a, Editora Scrita. 

- 1991 - "Resistance to IMF Stabílization 
'Ians: Evidence from a Cross-Section Study", Revis­
a de Econometria, nr. 1 - SBE. 

- 1991 - "IMF Stabilízation Plans in Brazil" -
;adernos de Economia, nr. 04, IPEA. 

Resumo do Currículo 
- Entrou no governo em 1993 durante a admi­

listração Itamar Franco como secretário-adjuntQ de 
'olítica Econômica, cargo que ocupou até recente­
nente. 

- No Ministério da Fazenda exerceu interina­
nente a Secretaria de Acompanhamento Econômico 
~ participou da formulação e implementação das po- ' 
íticas do Plano Real com ênfase em política indus­
rial, de defesa da concorrência e de comércio exte-

- É doutor em Economia pela Universillade da 
;alifórnia (Berkeley) e professor de Economia da 
'undação Getúlio Vargas, São Paulo. 

- Publicou vários trabalhos dentre os...quais 
lrasif-.FMI: FrustraÇõe.se Perspectivas da Editora 
lienal e Brasil Real: Desafios da Pós-Estabilização 
la Virada do Milênio, no prelo. 

~urriculum Vitae 

lados Pessoais 

lome Lúcia Helena Salgado e Silva 

:ndereço: Rua Belisário Távora, 305, Apto 102 

.arajeiras, Rio de Janeiro, RJ 

;ep: 22251-000 

'eVFax: (0192) 34 1127 (para contato) 

Te!: (021) 225 0364/5534708 (res.) 

(021) 2925141 (trab.) 

Fax: (021) 2401920 (trab.) 

E-Mail: Salgado(a)U/cink2.Berkeley.Edu 

Luciah(a)Econ.Berkeley.Edu 

Formação Acadêmica 

Doutora em Economia (a.b.d.), Instituto de 
Economia Industrial, Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (IEIIUFRJ); 

Mestre em Ciência Política, Instituto Universitá­
rio de Pesquisas do Rio de Janeiro 

(IUPERJ),1988; 

Bacharel em Economia, Faculdade de Econo­
mia e Administração, Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, 1983. 

Experiência Profissional 

Visfting Scholar - Research Associate no De­
partamento de Economia da Universidade da Cali­
fórnia, Berkeley; agosto/1994 a fevereiro/1996; 

Pesquisadora Plena no instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA); 

Professora Assistente da Faculdade de Ciên­
cias Econômicas, Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro;" 

InsPetora Regional (São Paulo) da Secretaria 
de Direito Econômico do Ministério da Justiça, 1993; 

Consultora Principal do Projeto BidlMercosul 
(programa de Apayo Tecnico para la Implantacion y 
Puesta en Marcha dei Mercosul- Legislacion de De­
fensa de la Competencia y Proteccion ai Consumi­
dor) 1993/1994; 

Consultora do Estudo Competitividade da In­
dústria Brasileira (Ministério da Ciência e Tecnolo­
gia/Programa de Apoio ao Desenvolvimento Cien~fi­
co e Tecnológico/Financiadora de Estudos e ProJe­
tos); área: Estrutura Regulatória das Atividades Eco­
nômicas: A Política de Concorrência e de Proteção 
ao Consumidor, 1993; 

Coordenadora na Secretaria Especial de Políti­
ca Econômica, Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento (SEPElMEFP), Brasília, 1990/1991; 

Professora Visitante de Macroeconomia na 
Universidade Federal Fluminense 

(UFF), 1989/1990; 

Pesquisadora Assistente no Instituto de Econo­
mia Industrial, Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro (IEVUFRJ), 1987/1989; 
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Assessora no Conselho Interministerial de Pre­
ços (CIP), Rio de Janeiro, 1985/1987; 

Economista da Superintendência Nacional do 
Abastecimento (SUNAB), 1984/1985. 

Participação um Encontros, Congressos e Se­
minários 

Fulbright Vísiting Scholar Enrichment program, 
Monterey, CA, novembro de 1995; 

Internacional Visitor Program. Uníted States In­
fonnation Agency Antitrust in United States. Was­
hington, O.C., setembro de 1994. 

V Encontro do Grupo de Análise para a Inte­
gração do Cone Sul, como palestrante Confedera­
ção Nacional da Indústria, Rio de Janeiro, agosto de 
1994; 

seminário Internacional sobre Política de Con­
corrência, como palestrante, Confederação Nacional 
da Indústria, BrasOia, março de 1994; 

Mesa Redonda sobre Política Industrial, como 
palestrante. Banco Nacional de Oesenvolvimenlo 
Econômico e Social, Rio de Janeiro, novembro de 
1993; 

Programa BIO-Mercosul (Programa de Apoyo 
Tecnico para la Implantacion y Pueste en Marcha 
dei Mercosul) Encontro dos Coordenadores Princi­
pais, Buenos Aires, outubro de 1993 e Montevidéu, 
março de 1994; 

'Polfticas de Concorrência: Impactos sobre a 
Reestruturação Indústria e a Privatização", Palestra 
proferida no Banco Nacional de Desenvolvimenlo 
Econômico e Social (BNDES), Rio de Janeiro, julho 
de 1993; 

Workshop sobre Aspectos RegulatóriOS da 
Competitividade Industrial, como palestrante. Or­
dem dos Economistas de São Paulo, maio de 
1993; 

Seminário Intemacional sobre Práticas de De­
fesa da Concorrência, como coordenadora técnica 
Banco Central, Brasma, junho o;Ie 1991 ; 

XVII Encontro Nacional de Economia, Associa­
ção Nacional dos Cursos de Pós-Graduação em 
Economia (ANPEC), como palestrante. Fortaleza, 
dezembro de 1989; 

_PUblicações 
"The Political Economy of Antitrust PoIicy in 

Brazil", University of Califomia at Berkeley, Decem­
ber 1995, mimeo; 

"A Política Antitruste e o Mundo Real: Notas 
sobre a Experiência Norte-Americana", a ser publi-

cado no número 2 da Revista de Direito Econôml 
doCADE; 

Política de Concorrência: Tendências Recenl 
e o Estado da Arte no Brasil, TDI-IPEA:mimeo; 

"A Legislação de defesa da Concorrência e 
Proteção ao Consumidor no Brasil"; Relalório Nac 
nal BID-Mercosul, 1994; , " . , 

Política de Concorrência e Estratégias E 
presariais: Um Estudo da Indústira Automobilí~ 
ca in Perspectivas, 1994, IPI;:A, Riq"de Janeil 
1993; 

Implicações da Estrutura ,Regulatól 
das Atividades Econômicas sobre a, Compe 
tividade: Defesa da ConcorrênCia' e do Co 
sumido r, Nota Técnica UNICAMP, Campine 
1993; 

As Políticas de Concorrência (ou' 'Antitrust 
Um Panorama da Experiência Mundial,'e,sua AtUl 
dade para o STalj:iI'" TextILpara[)jsç\lSSão IPEA 
264, Rio de Janei~q! 1992; .:' '" , ", 

A Institucionalidadé Ausente de umà Econon 
Monetária de Produção Te,qo para D,iliC4S5ão lEI, 
204 1989" ' , , , " 

• . ~ , I .' . - :." '"' o', .: ',I . j 

Privatização, mais um Passo do Capitalisn 
Texto para Disc\lSSão lEI, n2141, 1989; 

Filiações Culturais e Profissionais , 
Latin American and Caribbean Economic ~ 

ciation, desde 1994; " , 

Associação para o Estudo das Empres 
Transnacionais, desde 1994; 

Institulo Brasileiro de Estudo das Relações 
Concorrência e Consumo (ISRACl, desde 1992; 

Associação Nacional' dos Cursos de Gradt 
ção em Economia (ANGE), desde 1991; 

Conselho Regional de' Economia (CORECa 
RJ), desde 1985. 

Rio de Janeiro, fevereiro de 1996. Lucia He 
na Salgado e Silva. 

Paulo Dyrceu Pinheiro 
Nascido em 25 de abril de 1939 no Rio de • 

neiro, RJ. , 
Filho de Paulo Pinheiro e Aurora dos Sant 

Pinheiro. 
Colégio Nova Friburgo, bolsa de estudos 

Fundação Getúlio Vargas, 1951/57. 
Faculdade Amaro Cavalcante de Ciências, E( 

nômicas e Atuariais, RJ, 1959/60. 
Curso de Preparação à Carreira de Diploma 

Institulo Rio Branco, RJ, 1961/62. 
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Concurso público para a carreira inicial de Es­
riturário (DASP), 1958. 

Assistente do Chefe do Departamento de Pes­
oal da Companhia Telefônica Brasileira, RJ, 
958/59. 

Escriturário do Departamento de Pessoal do 
linistério da Justiça, 1959/60. 

Terceiro Secretário da Carreira de Diplomata 
m 7-11-1962. 

Promovido a Segundo Secretário em 1º-12-
966. 

Primeiro Secretário em 1º-1-1973. 

Conselheiro em 20-1 0-1975. 

Ministro de Segunda Classe em 23-1-1980. 

Ministro de Primeira Classe, Quadro Especial, 
m 26-1-1995. 

Assistente do Chefe da Divisão da ALALC do 
lepartamento das Américas do MRE, 1963164. 

Assistente do Chefe da Divisão da ALALC, 
973174. 

Assistente do Chefe da Divisão de Polftica Co­
lerdal e do CheIa do Departamento Econômico do 
IRE,1975. 

Chefe da Divisão de Produtos de Base do DEC 
o MRE, 1976/77. 

Embaixada em Santiago do Chile, Tercei­
) Secretário (1965/66), Chefe do Setor Pro­
loção Comercial e Segundo Secretário 
1966/67). 

Missão Junto às Comunidades Européias, 
:ruxelas, Segundo Secretário (1967170), Encarre­
ado de Negócios em 1968 e 1969. 

Embaixada em Taipa;, . República da China 
raiwan), Segundo Secretário (1970172), Primeiro 
:ecretário (1973), Encarregado de Negócios de 
971 a 1973. 

Embaixada em Londres, Conselheiro, Setor 
e Organizaçôes Econômicas Miltilaterais, 
977179. 

Embaixada em Tóquio, Ministro-Conselheiro, 
980183. 

Embaixada em Ottawa, Ministro-Conselheiro, 
983186. 

Embaixada em Luanda, . Embaixador, 
986/1989. 

Consulado Geral em Santiago do Chile, Cônsul 
ieral, 1989191. 

Embaixada 
1991/96. 

. ~ 

em Islamallade, Embaixador, 

1\1 Conferência Ordinária da ALALC, Assessor 
da Delegação do Brasil (Montevidéu, 1963). 

1\ Conferência Extraordinária da ALALC, As­
sessor (Montevidéu, 1964). 

li Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Perua­
na de Cooperação Econômica e Técnica, Delegado 
(Brasília,1974). 

Reuniões do Grupo de Trabalho para a ela­
boraçãO do estatuto do Sistema Econômico Lati­
no-Americano (SELA), DelegadO (panamá, 
1975). 

XXVI Assembléia da Aliança de Produtores de 
Cacau, Chefe de Delegação (Salvador, 1976). 

Conferência sobre Cooperação Econômica In­
ternacional (Diálogo Norte-Sul), Delegado (Paris, 
1976). 

IV, V, VII e VIII Sessões do Grupo de Pai­
ses Latino-Americanos e do Caribe Exportadores 
de Açúcar (GEPLACEA), Chefe de Delegação 
(Calí, Panamá, Kingston e México, 1976, 1977 e 
1978). 

Conferência da UNCTAD de Negociação do 
Acordo Internacional de Açúcar, Delegado (Gene­
bra, 1977). 

Conselho Internacional de Açúcar, Organiza­
ção Internacional do Café e Oicacau, representante 
alterno do Brasil (Londres, 1977/1979). 

X e XI Reuniões Plenárias do GEPLACEA, 
Chefe de Delegação (Buenos Aires e México, 
1979). 

Reuniões do panel do GA TT sobre práti­
cas desleais da CEE no comércio internacio­
nal de açúcar, Chefe de Delegação (Genebra, 
1979). . 

Consultas Bilaterais sobre o Comércio de Fios 
de Seda com o Japão, Chefe de Delegação (Tóquio, 
1980). 

Consultas Bilaterais sobre o Acordo Brasil-Ja­
pão de Cooperação Científica e Tecnológica, Dele­
gadO (Tóquio, 1981). 

Reunião da Comissão Mista Brasil-Canadá de 
Cooperação Econômica e Técnica, Delegado (Otta­
wa,1984). 

Reunião Ministerial de estabelecimento da Co­
missão Sul-Sul de Cooperação Científica e T ecnoló­
gica (COMSATS), representante do Brasil (Islama­
bade, 1995). 
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.' FORMAÇÃO. ACADÊMICA '.' 
_· .• ·,i'· •• ~ ... ·.·.r.'I·i· 'I" ::',', ',"I 

.Mestrado ,(M.Sc.) .em' Economia Agricola; Universidade deOxford, Inglaterra,. J 98O-S1 , 
Bacharelado em Economia, Universidade de Brasilia, 1971-75. - . 

OUTROS CURSOS'E ATIVIDADES . , , 
: i,l. , • .. .,:', 

. " " . 

• 19° Semin'rio Internacional do EXlMBÀNK··Íjo Japão (The' Export-Im.,ort Bank"of Japan 
Tóquio-Japão. MAIIJUN-94; 
• 4° Simpósio sobre Cooperação Econ6mica. Agência de Planejamento Econômico (Economi 
Planning Agency - EPA) do Govemo japonês, T6quio e Kobe-Japão. OUT-93;' ..' 
• Curso de Planejamento e AdministraçAo Florestal, Instituto de Florestas da Comunidad 
Britânica (Commonweallh Forestry InstiMe). Universidade de Oxtord, Inglaterra. JUUSET-80; 
'-Curso de Planejamento Florestal, Fundação Getúlio Vargas (RJ), OUT-77IMAR-78; 
• Representante da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência d 
'República'- SEPLANlPR na 'Misslo Oficial do Governo Brasileiro i China e Japlo: chefiad 
pelo Ministro de Minas e Enell!ia, OUTINOV-94:' - ' , . 
• ·Membro da MinA0 Técnic~mpresarial Brasileira à União Soviética, chefiada pelo President 
do Instituto Brasileiro ae Desenvolvimento Florestal-IBDF, JUN/JUL-79. 

EXPERI~NCIA PROFISSIONAL 

• Diretor do Departamento Nacional do Café, Ministério da Indústria, do Comércio e do Turisml 
(desde FEV-95);' . ' . 
• Coordenldor-Geral de Financiamentos Bilaterais da Secretaria de Assuntos Intemacionais d, 
SEPLANIPR (DEZ-92/FEV-95); 
• Coordenador de Projetos Bilaterais da Cooroenação-Geral de Financiamentos Extemos d, 
Departamento de Assuntos. Intemacionais • DEAIN. Ministério da Economia, Fazenda I 

Planejamento - MEFP (OUT-91IDEZ-92); 
• Assessor do DEAINIMEFP (ABR-91/0UT-91); 
• Coordenador do Gabinete do Ministro da Infra-estrutura (MARlABR-91); 
• Assessor do Secretário-EXecutivo do Ministério da Infra-estrutura (ABR-90IMAR-91); 
• Secretário-Geral Adjunto do Ministério da Fazenda (FEVIMAR-90); 
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• Subsecretário de Tarifas e Preços Públicos da Secretaria Especial de Abastecimento e Preços -
SEAP, Ministério da Fazenda - MF (MAI-89IFEV-90); 
• Assessor da SEAPIMF (MAI-85IMAI-89); 
• Representante do Ministério da Fazenda no Conselho Nacional do Petróleo (JUL-85/JUL-88); 
• Assessor da Comissão Executiva Nacional do Álcool - CENAL, Ministério da Industria e do 
Comércio (JAN-83IMAI-85); . 
• Assessor Econômico do Grupo Eldorado (revenda de veículos e construção civil), Brasília-DF 
(MAf/OUT-82); 
• Assessor da Presidência e da Coordenadoria de Planejamento - COPLAN do IBDF (ABR-
76/ABR-82). 

PRINCIPAIS ÁREAS DE ATUAÇÃO PROFISSIONAl 

• Análise econômica de programas. e projetos govemamentais e privados .• Acompanhamento da 
execução de planos govemamentais de estabilização econômica. • Análise de planilhas de custos 
para a fixação de tarifas e preços públicos, especialmente derivados de petróleo, álcool 
combustível, carvão mineral, energia elétrica, transporte aéreo e rodoviário de cargas e passageiros. 
• Elaboração de estudos econômicos, principalmente nas áreas de energia, preços e tarifas 
públicas, desenvolvimento florestal e meio-ambiente. • COOrdenação e acompanhamento de 
câmaras setoriais relatívas a preços e tarifas públicas. • Acompanhamento do sistema nacional de 
abastecimento de petróleo e derivados. • Participação no processo de desregulamentação, 
notadamente na área energética. • Análise institucional e econômica de concessões e permissões 
de serviços públicos. • Negociação de contratos de empréstimo e doação cOm organismos 
financeiros intemacionais e agências oficiais de crédito de govemos estrangeiros, notadamente' 
Banco Mundial, KfW (Alemanha), OECF e EXIMBANK (Japão). • Formulação e execução da 
politica govemamental para a cafeicultura. • Gestão financeira do FundQ d.e Defesa da Economia 
Cafeeira - FUNCAFÉ. • Relacionamento institucional com a Organização Intemacional do Café -
OIC e com, a Associação dos. Países Produtores de Café - APPC . 

. " 
TRABALHOS PUBUCADOS 

, . 
• Econqm/c De~opment and P/annlng In 8raz/l, in The Fourth Economic Cooperatlon 
Sympoalum, Sackground Papers, Economic Planning Agency, Govemmenf of Japan, outubro de 
1993; . . _. 
• ComentArios so~re as Estruturas de Preços de Gasolina e Álcool.' co-autOria, Secretaria 
Executiva da CENAL, Ministério da Indústria e do Comércio, 1984; 
• DIretrizes para a Polftica Florestal Brasileira, Periodo 1979/1985, co-autoria, IBDF/COPLAN, 
Coleção Desenvolvimento e Planejamento Florestal, Série Estudos Perspectivos para O Período 
1979/1985, 1979; 
• Oferta e Demanda Interna de Produtos Florestais, in Subsidias aos Estudos Perspectivas -
1979/1985 - Subsetor Florestal, IBDF/COPLAN, 1979; 
• Produçlo Industrial, idem; . 
• Partlcipaçlo do Subsetor Florestal no Balanço Energético Brasileiro, ibidem; 
• Balanço entra Oferta Total e Demanda Total de Produtos Florestais, coordenação, ibidem. 

IDIOMAS ESTRANGEIROS 

• Ing ... : lê, entende. fala e escreve (certificados de proficiência da Universidade de Cambridge -
InglatelTll e da Universidade de Michigan - EUA) .• Espanhol: 16 e entende. . 

Brasília, fevereiro de 1996. - , 
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1 - .DADOS PESSOAIS 

Nome: Leônldas Rangel Xausa 
Data de nascimento: 19 de novembro de 1932 

Domicílio: Rua EngO Afonso Cavalcanti, 1351501 - Bela Vista 

Telefones: (051) 331.1962 1331.3328 
Fax: (051)331.1962 

Porto Alegre - RS - 90.440-110 

2 - ATIVIDADES ATUAIS 

- Professor da disciplina de "Direito Constitucional" da Escola Supe­

rior do Ministério Público do Rio Grande do Sul- (desde 1992). 

- Professor da disciplina de "Teoria e História das Idéias Politl­

cas" no Curso de Mestrado da Faculdade de Direito da Pontifícia Uni­
versidade Católica do Rio Grande do Sul- (desde 1991). 

3 - FORMAÇÃO SUPERIOR 

3.1 - Graduação 

- Bacharel em Direito - PUCRGS -1955 - Orador da Turma. 

- Cadeira de "Psicologia" - Faculdade de Filosofia da Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Sul - 1954. 

- Cadeira de "Introdução à Filosofia" - Faculdade de Filoso­
fia da UFRGS -1954. 

3.2 - Pós-Graduação 

(Especialização, Mestrado ou Doutorado) 

- Pós-Graduação em "Direito Público e Ciência do Gover­
no· - Columbi. UniyereUy - New VOr\( - Ano Acadêmico 1960/61 

- Especialização em "Advocacia de Empresa" - CEPED -
(Fund.Getúlio Vargas,UEG,Ford Foundation) abril a outubro de 
1970. 
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4 - CURSOS DE APERFEiÇOAMENTO OU EXTENSÃO 

·4.1 - Aperfeiçoamento 

- Curso Superior sobre "Mercado de Capitais" - CAESPE 
(Centro de Aperteiçoamento de Estudos Superiores para Econo­
mistas) - Faculdade de Ciências pçlíticas e Econômicas -
abril a outubro de 1970 - Rio de Janeiro. 

4.2 - Extensão 

- Direito Judiciário Civil - Faculdade de Direito da UFRGS-
1956. 

- Metaflsica - PUCRGS - 1954. 
- Teoria do Conhecimento - PUCRGS - 1954. 
- Psicologia - PUCRGS - 1954. 
- Demografia - PUCRGS -1~53. 

I 

- Programação Fortran - Faculdad.e de Ciências Econômicas 
da UFRGS 1967. 

5 - CONCURSOS PRESTADOS 
(Com aprovação) 

- Professor Assistente - ·Polltlca" - Faculdade de Filosofia da 
UFRGS-1961. 

- Advogado de Oficio - Juizado de Menores de Porto Alegre - 1956. 

6 - ATIVIDADES ACADÊMICAS 

6.1 - Docentes 

- Professor Catedrático de "Ciência Polltlca" da Faculda­
de de Filosofia da UFRGS -1967/1969 (aposentado pelo AI-5). 
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- Professor Contratado de "Teoria Geral do Estado" da Fa­
culdade de Direito da UFRGS -1966/1967. 

- Professor Assistente de "Direito Processual Civil" - Fa­
culdade de Direito da PUCRGS -1956/1960. 

- Professor Assistente de "Ciência Polftlca" da Faculdade 
de Filosofia da UFRGS -1966/1967. 

-Instrutor de "Ciência Polltlca" da Faculdade de Filosofia da 
UFRGS - 1961/1966. 

- Coordenador do Programa de Pós-Graduação em 
"Ciência Polltlca" - Instituto de Estudos Sociais e Políticos da 
PUCRGS - 1963. 

- Professor de "História do Pensamento Polltlco" -Instituto 
de Estudos Sociais e Políticos da PUCRGS - 1963. 

- Professor no Curso de Pós-Graduação - Convênio IESPE/ 
PUC - Assembléia Legislativa - "Formação Histórica da So­
ciedade Liberai Democrática" - 1983/1984. 

- Professor de "Ciência Polltlca" da Faculdade de Filosofia 
Cristo-Rei - 1961 . 

- Professor de ·Clêncla Polltlca" da Faculdade de Filosofia 
da PUCRS - 1961/1963. 

- Membro da Equipe Docente do "Seminar on U.S_ Ufe and 
Institutions. Problems of Economic Development" - Harvard Uni· 

veralty - julho de 1964. 

- Membro da Equipe Docente dq "Seminar on U.S. Ufe and 
Institutions. Problems of Economic Development" - Harverd Uni· 

veralty - julho de 1966. 
- Conferencista ~nvidado do " Peace Corps Training Program" 

sobre "História Política Brasileira" para estudantes pós-gradua­
dos norte-americanos - Georgelown Unlversily - Washington -
julhO de 1966. 

6.2 - Atividades acadêmicas extra-docentes 

- Presidente da Banca Examinadora para Professor Titular 
de Ciência Política da UFRGS - 1985. 

- Presidente da Banca Examinadora e Orientador da Dis­
sertação de Mestrado: "Coisa Julgada - Novas PLspectivas" 
PUCRGS - 1995. 
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- Presidente da Banca Examinadora e Orientador da Dis­
sertação de Mestrado: "Eficácia Civil da Sentença Penal" -

PUCRGS - 1992. 
- Presidente da Banca Examinadora e Orientador da Dis­

sertação de Mestrado: "O Terceiro no Processo" - PUCRGS -

1992. 
- Membro da Banca Examinadora da Dissertação· de Mestra­

do "Maquiavel e a Tradição Clássica" -IFCH-UFRGS - 1987. 
- Presidente da Banca Examinadora do Concurso (fase ini­

ciaI) para Procurador Jurídico da Prefeitura de Porto Alegre -
- Consultor da "Ford Foundation" para os programas de 

Ciências Sociais no Brasil- 17.09.1969/17.04.1970. 
- Coordenador do Programa de Implantação do Mestrado 

em Ciência PoUtlca da UFRGS - sob a responsabilidade da 
Cadeira de Política da UFRGS e patrocinada pela Fundação 

. , -' Ford -1966/1969. 

- Paraninfo do Curso de Jornalismo da UFRGS - 1963. 
- Paraninfo da Faculdade de FiloSOfia da UFRGS - 1966. 

7 - ATIVIDADES NÃo ACADt;:MICAS 

- Advogado Militante (1954-1961; 1979-1984). 

- Membro da Comissão de Alto Nível do Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil para preparação do Projeto da Nova Lei 
de Imprensa-1990/1991. 

- Coordenador da Assessoria Jurídica da Relataria da Assembléia 
Estadual Constituinte do Rio Grande do Sul- 1989. 

- Membro da Comissão Justiça e Paz da CNBB - Regional Sul 
1990-1992. 

- Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Secção do 
Rio Grande do Sul da Ordem dos Advogados do Brasil- 1981/1982. 

- Membro do Conselho da OAB - Secção do Rio Grande do 
Sul -1974/1982. 

- Representante do Rio Grande do Sul no Conselho Federal da OAB 
1983/1987. 

- Membro da Comissão Constitucional do Conselho Federal da 
OAB -1983/1987. 
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- Presidente da "Fundação Educacional João XXIII" - Pono A-
legre - 1968. 

-Assessor Técnico do Grupo Gerdau - 01.12.70101_05.1979. 

- Advogado de Oficio do Juizado de Menores de Porto Alegre-1956/59 
- Paraninfo do "Instituto Cultural Brasileiro Norte-Americano" - 1961. 

- Membro do Conselho Editorial da "Coleção Fontes do Políti-
co" - LPM (desde 1981). 

8 - PWNÇÓES PÚBLICAS E POLíTICAS 

- Suplente de Senador - PMD8-RS -1991-1998. 

- Ministro do Tribunal de Contas de Porto Alegre - 1963/1969. 

- Presidente do Tribunal de Contas de Porto Alegre - 1967. 

- Secretário do Governo do Município de Porto Alegre - 1962_ 

-: Secretário da Fazenda do Município de Porto Alegre - 1962. 

- Vereador da Câmara Municipal de Porto Alegre - 196011963_ 

- Suplente de Vereador da Câmara Municipal de Porto Alegre -

1956/1959. 

-lIder do Governo na Câmara Municipal de Porto Alegre - 1960/1961 
- Líder da Bancada do Partido Democrata Cristão - 1959/1961. 

- Presidente da Comissão de Finanças da Câmara Municiapal de 
Porto Alegre - 1960. 

- Vice-Presidente da Comissão de Justiça da Câmara Munici­
pal de Porto Alegre -1959. 

- Suplente em exercício na Câmara Municipal de Porto Alegre - 1956/ 

1959. 

- Coordenador do Grupo de Trabalho - criação DMAE - (Departa­
mento Municipal de Água e Esgoto) - Porto Alegre -1961. 

- Representante do Municfplo de Porto Alegre nas negociações 
para o empréstimo de US $ 3.500_000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares) concedido pelo BIO à Prefeitura para água e esgoto - (Was- . 
hing ton fevereiro e maio de 1961 e dezembro de 1961). 

- Fundador e membro do 1° Diretório -e da l' Executiva Estadual do 
MDB (Movimento Democrático Brasileiro) do RGS -1966. 

- Fundador e membro do 1° Diretório e da ,. Executiva Regional do 
PMDB (Partido do Movimento Democrático Brasileiro) do RGS -1980. 
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- Presidente do Diretório de Porto Alegre dO Partido Democrata Cris­

tão - 1961. 

- Membro da Executiva Estadual do Rio Grande do Sul do Partido 

Democrata Cristão - 1955/1965_ 

9 PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSO.§..SIMP6sIOS,SEMINARIOS, 
ENCONTROS, ETC. 

- Representante da "Asociação Brasileira de Ciência 'Polítiea''; e mem-

- tiro da-Delegação do Brasil ao fó Co'ngràs'So'Múndiârdã' ~Internetlon.' 
.' ;' PoiltlcalSclence Assoelatlon'; - BruXelas ~ 1968 '. 

- Participante do 63° Congresso da "Amerlcan Po/ltlcai sCi~nce Asso-
. -" 'Clatlóri,; '';':,Chicago - 1968~;' .. '.:' . ...' ".",:, !' .... .". -

....... -Membro/da Delegação Brasileira ao ·w6rid Contlir~~ce ot' Local 00-
:' • • • , _ ~'. •• '., ' 1-... ,1 \ -.'~" 

vernmenta- - Washington-:;'·-1961.'·\ ,. h , •• ' ,'. - _ .... 'i 

,", , , , • • • • ,-, •.•.• -•. - -: .. , , ' I"" 

'.,:.'.i''-.'Relator-do "I Congresso Internacional de Desenvolvimento 'Político"-
, . , , ' Belo Ho'rizonte :.. '1966. . , > ... • • .', 

- Relator -:~'Round,Table" da,- internet/o na I'. , f!oUtlcal Selence, Asaoelatl-

,',~", .on" - Rio.de Janeiro - 1969'. -, '. 
, -C.o-Relator dos',capítulos ,."Poder Legislativo", "Poder Executivo" do 

"Congresso Pontes de Miranda" -- OABIRS'e .IARGS· -'- Porto Alegre -

, 1980/198,1. .) , 

- Cpnferêncla Inaugural no Ciclo "Reflexões sobre o Momento POlitii­

co Brasileiro" - Instituto dos Advogados dó Rio Grande do Sul - janeiro 
de 1990. ;,. 

- Conferência Inaugural: "Constituinte e ,Representação Política" no 

I Congresso Constituinte da Seccional da OAB - Alagoas - 1984, 

- Debatedor do Professor Hélio Jaguaribe na Conferência "Brasil Ano 

2.000" - promovida pela Federação das Indústrias' do Rio Grande do 

Sul-1985. 

- Membro ,da Comissão Organizadora (Temática) do "I Congresso 

de Economia do Cone Sul" - Sociedade de Economia; Conselho Re­

gional de Economia; Sindicato dos Economistas do RGS - Porto Alegre 

1994. 

- Coordenador dos Debates entre conferencistas e painelistas do 1° 

Tema do Congresso - "As alternativas dos países SUb-desenVividos 

frente a uma nova ordem mundial" (Idem), 
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- 'Coordenador do Debate "Conjuntura atual da Economia Cubana e 

a nova Política de Investimentos Estrangeiros" - Econ. Rodrigo Malmi­

erca - Conselheiro EconOmico da Embaixada de Cuba - SOCiedade de 

Economia - 199E.i_ 

- Coordenador do Seminário Internacional "Os desafios da Demo­

cracia na América Latina numa perspectiva comparada" - UFRGS e As­

sociacão das Universidades do Grupo Montevideo - Porto Alegre 1995 

- Coordenador da Mesa Redonda "O Sistema Eleitoral Brasileiro­

Balanço e Estrutura Atual" no "I Seminário Internacional de Reforma E­

leitoral" - Câmara dos Deputados - UFRGS!mE-RS - Porto Alegre-

29_07.1991 

- Co-Relator do Seminário sobre "Transição e Democracia no Ano da 

Constituinte" - InstitUto Brasileiro de DesenvoMmento Social 

(IBRADES) - Rio de Janeiro - i986_ 
- Palnellsta: "Deontologia da Vida Política Nacional à Luz da experiên­

cia Profissional" no Seminário sabre "ética e Política" - Centro João 

XXIII de Investigação Social- Teresóplis, RJ -1989. 

- Palestra: "O Jomallsmo em IJm Processo Democrático" no Seminário 

Intemacional "Jornalismo e Democracia" - Fundação Educacional Pa­

dre Landel1 de Moura - Porto Alegre -1990. 

- Palnellsta: "O Direito à Informação e à Lei de Imprensa" no "4° SET de . 

Comunicação do Cone Sul" - Faculdade dos Meios de Comunicação 

Social da PUCRGS - Porto Alegre -10.10.1991 . 

. - Membro da Comlaaio 'Clsb;denadora e do Painel "Voto Distri­

tal e PaítidOs PolíticOs" no "1 0 Forum Nacional de Debates sobre Voto 

Ois trital" - Instituto dos AdvOgados do Rio Grande do Sul e Rede Brasil 

Sul de COmuniCàÇÕ9s - 06.04.1983. 

- Aula Inaugural da Faculdade de Direito (co-patrocinio da OAB) de 

Cruz Alta - RS: "A evolução dO pensamento democrático" -1981. 

- Palnellsta: "Uma Constituição para o Brasil" no "I Simpósio Nacional 

sobre Formas de Governo e Sistemas Eleitorais· - promovido pela 

Assembléia Legislativa do Rio Grancle cio Sul - 17_09.1981. 

- Convidado especial para o 10 Encontro sobre "Modelos de Simula­

ção de Sociedades Globais· - PUC - Rio de Janeiro - agosto de 1969_ 

-"I Congresso Nacional de Advogados Pr6-Constltulnte" - Con­

selhO Federal da OAB - São Paulo - 1983. 
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a) Coordenador da Comissão de Temário. 

b) Relator: "Sistemas Eleitorais e Constituinte". 

-"U Congresso Nacional de Advogados Pró Constituinte" - Con­

selho Federal da OAB - Brasília - 1985: 

a) Coordenador da Comissão de Temário. 

b) IRelator.: ·Parlamentarismo e Constituinte~. 

- ·X Conferência Nacional da OAB" - ConSelho Federal da OAB -

Recife - 1984: 
a) Coordenador da Comissão de Temá(io. 

b) Autor dO Texto Básico da 'Declaração~ÇIe Recife" dos AdvogadOs do 

Brasil. 

- "XI Conferência Nacional da OAB" - Conselho Federal da OAB­

Belém - 1.985. 

a) Coordenador da Comissão de Temário. 

b} Autor do Texto Básico da "Carta de Belém". 

c) Presidente do Painel "Sistemas Eleitorais". 
t 

- "XIV ConferêncIa Nacional da OAB" - Vitória, ES -1992: 

Expositor Especial: "Revisão Constitucional" 

- "XV Conferência Nacional da OAB - Foz do Iguaçu -1994: 
a} Membro da Comissão de Temário. 

b) Expositor: "Pluralismo, Democracia e Meios de Comunicação". 

- "I Congresso Constituinte da Seccional da OAB - Rio de Ja­

neiro - 1985. 
a} Representante do Conselho Federal. 

b) Palnellsta: "Constituinte Exclusiva". 

- Palnellsta: "Perspectivas da Federação Brasileira" - ULBRA (Universi­

dade Luterana dO Brasil - RS) - 1993. 
- Conferencista:. ·Parlamentarismo e Présidencialisn'io" . ..;. Promoção da 

Prefeitura Municipal e da Fac. de Filosofia - Bento Gonçalves - 1992. 

10 - VIAGENS OFICIAIS 

- Convidado Oficiai do Govemo Britânico - "British Council"- Londres 

" Organização Governamental e Partidária" - 1968. 
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- Convidado Oficiai do Governo Alemão - Bonn-Berlim-Munich-Col6-

ma - "Organização Governamental e Partidária" - 1968. 

- Convidado Oficiai .- patrocinado pelo "State Department" e "National 
Municipal League" - para estudo da estrutura administrativa do Gover­
no Municipal dos Estados Unidos - Chicago, New York, Detroit, Cinci­

natti, Washington - junho de 1961. 

11 - ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS. CIENTIFICAS OU ÓRGÃOS 

DE CLASSE A QUE PERTENCE 

- Sócio do Instituto dos Advogados do Brasíl -1996. 
- Sócio do Instituto dos Advogados do Rio Grande do Sul - desde 

1979. 
- Membro Fundador do InstitUto Brasileiro. de Direito Processual Civil -

1957. 
- Membro Fundador elo Instituto de Sociologia - PUCRGS - 1958. 

- Membro da Internatlonal Polltlcal Sclence Assoclatlon - 1967. 
- Membro da American. Polítlcal Sclence Associatlon - 1962, 

- Membro da Amerlcan Academy Polltlcal and Social Sclence 
1963/1965. 

12 - PARTICIPAÇÃO EM ÓRGÃOS COLEGIADOS: UNIVERSITÁ-
RIOS E ADMINISTRATIVOS 

- Membro da Congregação da Faculdade de Filosofia da UFRGS -
196411969. 

- Membro do Conselho Oepartamental da Faculdade de Filosofia da 
UFRGS -1967/1969. 

- Conselheiro do Tribunal de Contas de Porto Alegre - 196311969. 
- Conselheiro Seccional e Federal da OAB -1974/1986, 

13 - TRABALHOS PUBLICADOS 

1 - Livros: 

- "A Constituinte Questionada" - LPM -1986. 
- ·Partidos e Eleições no Brasil" - Co-Autor UNB - 1985, 
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- "Atualidade de Monteiro Lobato - Uma ReVisão Critica" - Co-Au­
tor - Mercado Aberto - 1983. 

2 _. ArtIgos: 

-. "Quadros Foreign Policy: Independem" - "The Catholic World"-1961. 

- "Universidade e Totalitarismo" - Organon -1967. 
- "As Eleições no Rio Grande do Sul 1966" - ReVista Brasileira de 

Es tudOs Políticos -1967. 
- • O Sistema Parlamentarista na Constituinte" - Assembléia Legisla-

~ . . '.-
tiva Estadual - (separata) - 1981. . 

.:.' "O Jornalismo em um Processo Democrático" - ReVista da FEPLAN'· 
1991. 

- "Espionagem Política e Democracia" - Revista da Secretaria de Cul­
tura Municipal de Porto Alegre - 1991. 

~ ."150 ·Artlgos sobre matérIa Jurfdlco-poUtlca" (anexo) - Jornal. 
Zero Hora -1985/1989. 

3 .:.. Traduções: 
. - "IntrOdução à Ciência Política" -"CarI Friederich - Zahar - 1970. 

4 - Outros: 
- "Estado de DirEÍito e Estado de Sitio· Diário da Assembléia legisla­

tiva do Rio Grande do Sul- (discurso de orador da turma- 24.12.55; 
. - "Cristianismo, História e Revolução Social" - (mimeografado) - 1964. 
- "PareCer PréVio SObre as Contas da Prefeitura. Municipal de Porto 

Alegre (mimeografado) -1967 

14 - COMENDAS E DISTINÇÓES 

~ "Comenda Oswaldo V.rgara" por relevantes serviços prestados à 
OAB - Secção do Rio Grande do Sul-l987. 

- Medalha "Honra ao M6rlto" - 60 anos da UniVersidade Federal 
do Aio Grande do Sul - como homenageado do IFCH (Instituto de Fi­

, losotia e Ciências Humanas) - Porto Alegre - 1995. 
- Medalha "Homenagem especial" do Tribunal de Contas do Estado 

do Rio Grande do Sul-l990. 
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PARECERES: 

PARECER N!! 94, DE 1996 

Da Comissão de Constituiçlo, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Decre­
to Legislativo n9. 50, de 1995, de autoria 
do Senador Júlio Campos, que "Altera o 
Decreto Legislativo 09. 7, de 1995, que dls­
pOe sobre·a remuneraçlo dos membros 
do Congresso Nacional durante a 50l Le­
gislatura". 

Relator do Vencido: Senador Josaphat Mari-
nho . 

Consoante o disposto no art. 317 do Regimen­
to Intemo do Senado Federal, vem a esta ComiSSão, 
para relatar o vencido, o Projeto de Decreto Legisla­
tivo ~ 50, de 1995, que acrescenta artigo ao Decre­
to Legislativo ~ 7, de 1995, referente à remunera­
ção dos membros do Congresso Nacional durante a 
50B Legislatura. 

Dispõe a Constituição Federal no art. 49, inciso 
VII, que: 

Ar!. 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional: 

VII - fixar idêntica remuneração para 
os Deputados Federais e Senadores, em 
cada legislatura, para a subseqüente, obser­
vado o que dispõem os arts. 150, li, 153, 111, 
e 153,§2l',/; 

O preceito constitucional, portando, fixa com­
petência delimitada, ou seja, estabelece a remunera­
ção, para os parlamentares, numa legislatura, para a 
subseqüente. 

Se a fixação se estabelece nos termos da 
Constituição, em cada legislatura, para a subse­
qüente, não há que cogitar de medida legislativa no 
espaço intermediário, como pretende o presente 
projeto, para cuidar de qualquer modo de remunera· 
ção. 

Além disso, a remuneração ou subsídio tem 
caráter institucional, abrangente de todos os parta­
mentares, não sendo lIcito dispor sobre faculdade de 
Deputado ou Senador fazer declaração optando por 
percepção de subsídios em valor inferior. Essa práti­
ca contraria o sentido de igualdade em que devem 
situar-se todos os parlamentares, sem que a nin­
guém seja dado, por motivo íntimo ou de fortuna, as­
sumir posição de privilégio, tornando de caráter pes­
soal o que é, por índole, inconstitucional. 

Isso não obsta a que alguém possa dar a seu 
subsídio, ou a uma parte dele, o destino que lhe 
convier. Mas essa prática não deve ser legalizada 
para impedir procedimentos contrários aos critérios 
institucionais e coletivos dos procedimentos parta­
mentares. 

Voto 

Assim, diante dos motivos expostos, a comis­
são de Constituição Justiça e Cidadania concluiu 
pela rejeição do Projeto de Decreto Legislativo ri' 50, 
por inconstitucional e inconveniente. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 1995. 
- fris Rezende, Presidente - Josaphat Marinho, 
Relator - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima -
Lúcio Alcântara - José Eduardo Dutra - Ramez 
Tebet - Alindo Porto - José Fogaça - Pedro S" 
mon - Jefferson Peres - Roberto Freire -!3ernar, 
do Cabral. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, DO 
SENHOR SENADOR ESPERIDIÃO AMIN. 

Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto 
de Decreto Legislativo ~ 50, de 1995, que acrescen­
ta artigo ao Decreto Legislativo 09. 7, de 1995, refe­
rente à remuneração dos membros do Congressl> 
Nacional durante a 50" Legislatura 

Assim busca determinar que o Deputado Fede­
ralou Senador poderá declarar sua opção junto à 
respectiva Mesa Diretora, pela percepção de subsI­
dias em valor inferior ao previsto no decreto legislati­
vo sob alteração. Tal declaração importaria em re­
núncia definitiva dos valores não auferidos em de­
corrência dela, continuando as contribuições devidas 
ao Instituto de Previdência dos Congressistas a ser 
calculadas sobre a integralidade dos subsidios. Os 
subsídios dos optantes pela redução, porém, não 
poderiam ser inferiores ao valor de sua contribuição 
aolPC. 

Da sua justificação, destacamos o seguinte ar-
gumento: . 

~Hâ parlamentares que, por repre­
sentarem regiões muito ricas, por pOSSuírem 
outra fonte de renda, ou por quaisquer ou­
tros motivos pessoais ou políticos, preferem 
abrir mão ele parcela de seus subsldios, sem 
constrangimento e sem que isso represente 
qualquer critica aos demais que necessHam 
dessa remuneração para os gastos pessoais 
e familiares." 

O projeto não encontra 6bices de natureza jurf­
dica ou constitucional. A percepção do subsidio dos 
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parlamentares não '9Stá no rol dos direitos irrenun- Relator: Senadora Júnia Marise. 
ciáveis, e a alteração proposta encontra amparo no 
item VII do art. 49 da: Lei Maior, que determina qtle é I - Relatório 
da competência exclusiva do Congresso Nacional fi- Retoma a esta Comissão a supracitada propo-
xar idêntica remuneração para os Deputados Fede- sição legislativa em virtude de a matéria ter recebido 
rais e os Senadores om cada legislatura, para a sub- parecer de Comissão em plenário, com invocação 
seqüente, observado o que dispõem os arts. 150, li, dos arts. 140 e 245 do Regimento Interno (despa-
153,111, e 153, § 2<1,1. chosde 13-2 e 29-2-95). 

Assim, por ilação lógica, o Congresso não O art. 140 faculta o próferimento or8l de pare-
está impedido de estabelecer, também, que seus cer, em plenário, por relator designado pelo Presi-
membros possam oplar pela redução de seus sub- dente da Mesa. Por sua vez, o art. 245 manda consi-
sídios. É questão interna corporls do Par1amento, derar de comissão: a proposição que tor por ela 
que não encontra nenhum imPedimento jurídico. apresentada com esse caráter: 
SegundO milenar lição de Direito Administrativo, " ..: A Tramitação 
quem pode o mais pOde o menos. As observações 
impostas pelo citado art. 49 da Constituição aos 
arts. 150 e 153 dizem respeito, respectivamente, 
às limitações do poder de tributar, e aos impostos 
da União, e seus teores em nada discrepam da 
medida sob exame., : ' , 

No mérito, o projeto mostra-se cOnveniente e 
oportuno, pois seu escopo é justamente a busca da 
tentativa de conie'nçâo dos gastos públicos, que a 
coletividade está cada vez mais a requ~rer, Ao mes­
mo tempo, não possui nenhum sentido,de coerção, 
pois, como bem ressalta a justificação, o parlamen­
tar poderá (e não deverá) optar por remuneração in-
ferior. " 

Apenas no tocante à"técnica legislativa há re­
paros a serem feitos,' respeitante à ausência do dis­
positivo que determina o início de sua' vigência; e 
também da cláusula revogatória. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da 
presente iniciativa com a seguinte emenda: 

EMENDA Nº-1-CCJ 

Ficam acrescentados ao Projeto de Decreto 
Legislativo nº SO/95 os seguintes arts. 2" e 3"-: -~Art. 2" Este Decreto Legislativo entra 

em vigormrdata de sua publicação. 
Art. 3º- Revogam-se as disposições em 

contrário". 

PARECER Nº- 95, DE 1996 

Da Comissao de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, ao Projeto de Lei do Se­
nado n!l241, de 1991, de autoria da Sena­
dora Marluce Pinto, que "Estabelece pra­
zo para a elaboração do Plano Nacional 
de Desenvolvimento EconOmico e Social 
e dá outras providências". 

O projeto foi apresentado pela Senadora Mar­
lúce Pinto e sua leitura 'delH)e' a 25-6-91'. " ',' 

Em 26-6-91 o projeto foi distribuido à CCJ para 
decisão terminativa e no prazo regimental não foram 
oferecidas emendas (registro de 5-8-91 l. 

.' EIl') r8-~1 foi distribuído q processoISenado­
ra ,J,(Jl'!ia ,M!"rise, que o devol~~~ acompanhado de 
parecer favorável em ,22-10-91, ínclurdo nos autos. 

Em 18-2-92' a áutora 'da proposição requereu 
sua inclus~q na ordern do dia"q !lue foiqeferido em 
31-3-92. " '-" , 

'" .' , I, • • " " 

," Todavia, anunciada a matéria em -5-5-92, é 
,prof~rido parecer oral pelo Senador Ronàldó Aragão 
que, poste~io~mente, ao ser reincluído o ,projeto na 
ordem do dia,-apresentou o Requerimento, nº 295, 
solicitando o reexame pela CCJ em razã'o da inapli­
cabilidade temporal do § 22 do art. 12, o que foi apro­
vado em 21-5-92. 

Redistribuído o projeto ao então Senador Pe­
dro Teixeira, este apresentou parecer estrito com 
três emendas, em 26-5-93, também inserido nos au­
tos. 

Para continuar a tramitação, retornou o projeto 
à CCJ, em 20-2-95, com nova distribuição à atual re­
latora. 

Cumpre ressalvar que esta Comissão não 
apresentou a proposição nem aprovou emendas até 
o momento. Portanto, data vênia, não se faz pre­
sente a hipótese de que cuida o art. 245 do Regi­
mento Interno. 

111 - Conteúdo do Projeto 

A proposição legislativa determina, taxativa­
mente, que o Poder Executivo elabore, em conso­
nância com o inciso IX do art. 21 da Constituição. o 
Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social e o submeta à apreciação do Congresso Na-
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cional até 30 de outubro do ano em que se realizar a até 30 de outubro, mas de cada ano (art. 2", caput). 
posse do Presidente da República (art. 1"). No § 1~ Portanto, não encontra respaldo constitucional 
estatui que os planos referidos no caput abranjam essa pretensão de concentrar na União outros pla-
periodo equivalente ao do mandato do Presidente nos que não estejam compreendidos nos planos 
da República. E no § ~ estabelece o prazo de até nacionais e regionais... de desenvolvimento eco-
30 de outubro de 1991 para apresentação dos pla- nômico e social (art. 21, IX). Os pretendidos pIa-
nos relativos ao periodo 1991-1995. nos de ação, por outro lado, configuram execução 

De\errnina, outrossim, que o Poder Executivo administrativa e não podem ser confundidos com 
elabore e encaminhe ao Congresso Nacional, até 30 os planos nacionais, regionais e setoriais de de-
de outubro de cada exercício, o Píano de Ação Go- senvolvimento a que alude citado art. 21, inciso IX, 
vemame[1tal Nacional e os Planos de Ação Gover- assim como o art. 48, inciso IV, da Constituição. O 
namental para cada uma das Regiões Geoeconômi- resto é matéria orçamentária, objeto de leis anuais 
cas do País (art. 2"). PelO parágrafo único dessedis- propostas pelo Presidente da República e aprecia-
positivo, ordena ao Congresso Nacional que aprove das pelo Congresso Nacional (arts. 84, XXIII, e 165 
os planos a que se referem os am;. 1Q e ~ até o dia da Constituição). Além disso, es~es imprecisos pla-
15 de dezembro do mesmo ano, ressalvando a pos- nos de ação, conforme expressos no projeto, pode-
sibilidade de emendas. riam invadir competências dos Estados Federados, 

IV _ Análise aos quais estão reseryados todas que não lhes se­
jam vedadas pela Constituição, aliás em obediência 
ao princípio federativo (art. 25, § 11». O dispositivo constitucional evocado na propo­

sição legislativa insere na competência da União a 
de elaborár e executar pianos nacionais e regionais 
de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômicO e social (art. 21, inciso IX). 

Por conseguinte, tem amparo constitucional o 
art. 1 I> do projeto, ao determinar que o Poder Execu­
tivo elabore o Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social e o submeta à apreciação do 
CongreSso Nacional até a data proposta Mas não 
há necessidade de ordenar a eláboração do projeto, 
pois então também deveria determinar sua execu­
ção, segundo o texto constitucional. Basta fixar pra­
zo para sua apresentação. 

Todavia, o tempo Que o aludido plano abrange­
r'a não deveria ser equivalente ao do mandato do 
Presidente da República, mas coincidente e limitado 
a esse mandato, sob pena de impedir que cada che­
fe de Govemo promova a realização dos objetivos 
propostos na sua campanha eleitoral. 

A disposição contida no § 22 do art. 12 efetiva­
mente encontra-se superada e prejudicada, ao fixar 
em 1991, para o plano (e não os planos), prazo Que 
abrangeria esse ano e os seguintes até 1995. Dai 
justificar-se plenamente a emenda supressiva ofere­
cida pelo Senador Pedro Teixeira. 

Entretanto, a Constituição não contempla na 
competência da União a de elaborar (nem executar), 
em cada exercício, o Plano de Ação Govemamental 
Nacional e os Planos de AçãO Governamental para 
cada uma das regiões Geoeconômicas do Pais, pia­
nos que, segundo o projeto, o Poder Executivo teria 
que encaminhar ao Congresso Nacional também 

Portanto, a prudência legislativa aconselha a 
supressão do ar\. ~ do projeto, inclusive de seu pa­
rágrafo único que, aliás, injuridicamente É)xtrapola o 
artigo a que está submetido e, com exagero, deter­
mina que o Poder I.,egislativo aprove os planos em 
vez de votá-los. . ) 

No que conceme às emendas do então Sena­
dor Pedro Teixeira, no sentido de explicitar ser o Po­
der Executivo da União, e não outro, aquele a que a 
lei obriga apresentar Os planos, elas pareCem exá­
geradas e despiciendas - com todo respeito -, mes­
mo porque a lei reporta-se a uma competência Que a 
Constituição reserva para a União. 

V-Voto 

Em razi!o do exposto, este parecer é pela 
aprovação do Projeto de Lei n" 241, de 1991, com 
as seguintes emendas: 

EMENDA N2 1-CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao art. 12: 
Arl 12 O Poder Executivo, em consonância 

com o art. 21, inciso IX, da Constituição, submeterá 
à deliberação do Congresso Nacional, até 30 de ou­
tubro do ano em que se realizar a posse do Presi­
dente da República, os planos nacionais e regionais 
de desenvolvimento econômico e social. 

Parágrafo único. Os planos a que se refere 
este artigo abrangerão o periodo do mandato do 
Presidente da República. 

EMENDA N22-CCJ 

Suprima-se o art. ~ 
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Sala (Ia Comissão, 6 de março de 1996. - Iris 
Rezende, Presidente - Júnia' Marise, Relatora -
Jefferson Peres - Lúcio Alclintara - José Eduar- . 
do Dutra - Josaphat Marinho - Bernardo Cabral 
- Ney Suassuna - Ronaldo Cunha Lima - Rober­
to Freire .:. Romeu Tuma - Pedro Simon - José 
Ignácio Ferreira. 

PARECER N2 96, DE 1996 

Da Comlssllo de CQI1stituiçlio, JustI­
ça e Cidadania. sobre o substitutivo da 
camara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado n2 87, de 1992 (n!! 3.772/93, na.. 
quela casa) que "dispOe sobre o reassen­
tamento de ocupantes de imóvel rural de­
sapropriado por necessidade ou utilidade 
pública". 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 

Relatório 

Esta Comissão examina o substitutivo da Câ­
mara dos Deputados ao Projeto de Lei ri'- 87; de 
1992 (nQ 3.772193, naquela Casal que "dispõe so­
bre o reassentamento de ocupantes de imóvel ru­
ral desapropriado por necessidade ou utilidade pú­
blica". 

De autoria do Senador Mansueto de Lavor, o 
projeto objetiva disciplinar o reassentamento de 
ocupantes de imóvel rural desapropriado, de modo 
a assegurar-lhes, além das indenizações previstas 
em lei, algumas garantias, tais como o reassenta­
mento pelo expropriante em áreas que ofereçam 
as mesmas condições de fertilidade e que se loca­
lizem, prefencialmente, no mesmo município ou re- .. 
gião. 

Incluem-se entre os beneficiários do projeto 
os pequenos proprietários, os posseiros, os assa­
lariados, os parceiros ou arrendatários e asseme­
lhados. 

A proposta original prevê também que a auto­
rização para a desapropriação será efetuada após 
a aprovação, pelo Instituto Nacional de Coloniza­
ção e Reforma Agrária - INCRA, do projeto de 
reassentamento dos ocupantes do imóvel expro-
priàdo. . . 

.' 6 projeto do Senado estabelece ainda, para 
o não cumprimento de seus dispositivos. que os 
Que habitam I ou trabalham no imóvel rural expro­
priado poderl! impedir a entrada do expropriante 
na propriàdade, nos termos do art. 502 do Código 

'"" Civil. ' . . 

Parecer 

O exame das modif!Cáções introduzidas pela 
Câmara ao projeto do Senado obedece 'ao disposto 
no art. 287'do Regimento Interno desta 'Casa, que 
estabelece: 

"Art, 287. O substitutivo da Câmara a 
projeto. do Senado s'e,rá consiáe,rádo série 
de' emendas e votado, separadamente, por 

, artigos.' parágrafos, incisos, alíneas e itens, 
sàlvo :a aprovação difi f'Elqt.ierimefl\Q 'para vo-
RI~O ~f11 globo ou por, grupo~ . C!E! ,dispositi­
vos, obedecido o. dispostq no parágrafo úni-
co do artigo' anterio'r": : ' , . 

O substitutivo apresentado pela Câmara dos 
Deputados, após discussões' nas 'CoiniSSões de 
Agricultura e Potrtica Rural e' Constituição, Justiça e 
Redação, . constitui versão aperfeiçoada dO' projeto 
original, a começar pela ementá, em q~ a expres­
são habitantes e trabalhadores é substitulda por 
ocupantes; traduzindo coril maior adequáÇão o con-
teúdo do projeto. '. , . , . , , .' • 

O art 12. é mantido no capllt, mas :âlterado no 
parágrafo' único, eliri'liriado-se li exigênCiá ae apro­
vação do projeto de reassentamento pelo Incra. Em 
seu lugar, a Câmara dos Deputados propõe disposi­
tilio estabelecendo que a áreá 'destinada ao reas­
sentamento 'será escolhida de' comum acórdo entre 
o expropriante e apópulação' ou' famtliàs' a serem 
assentadas. . 

, Mantém~e também o caput do art. .2", ao qual 
se acrescentam dois parâgrafq~, tratanclC! ~as hipó­
teses de indenização de penfeitorias_ 

O art 3" do projeto original é supril1)ido. Como 
estabelece sanção já disciplinada no Código Civil. 
sua permanência no projeto ,afigura-se. realmente. 
desnecessária. Além disso, conforme salientou em 
seu parecer o relator da matéria na Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação da Câmara dos De­
putados. Deputado .José Luiz Clero~ '0 particular não.' J 
pode opor-se aos ~os de expropriação ante o pode( f, 
de Império do Estado. A impugnação judicial da de- ' 
sapropriação, consoante entendimento assente no' 
Direito pátrio, deverá cingir-se à fixação do justo pre-, 
ço. àS nulidades processuais e à verificação se o ex-o 
propriante findou a ação expropriatória numa das hi­
póteses constitucionais permissivas dela. 

Cumpre consignar que. ao revés. a legislação 
vigente sobre desapropriação autoriza a autoridade 
exproprianle a penetraI no imóvel atingido, desde a 
edição do ato declaratório, para fazer verificações e 
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medições, bem como a imitir-se provisoriamente na art_ 30 da Lei nq 8.171, de 17 de Janeiro de 
posse do b.em objeto da expropriação, já no início da 1991, que dispOe sobre polltica agrícola". 
lide, por ordem judicial, desde que declare a urgên- Relator: Senador Ney SU8l;Suna 
cia e efetue em juízo. ,a favor do expropriado, o de­
pÓSito prévio, segundo critério legal (Decret<rLei ,~, 
3.365, de 1941,ans. 7g e 15). 

Os 'ariS:,aq, '~.'é'~constituem outra contribui­
ção da Câmara dos Députados ao melhor encami­
nhamenlo:' cal; relaçi)~~, dillC\llli,n~das (lo, p~ojelo. a 
art. aq determina que' quando 'a desapropriação se 
destinar;a: ~guma 'cónstruÇâó; 'esta só poderá ser 
iniciada 8J?9~:à conc!~~q ti!> prqêess,O. d~:indeniza­
ção e reassentamento das'famílias afetadás'. 

a art. 4" estabelece que o expropriante' deverá 
assegura~ às famílias-a serem assenta~a~, além da 
terra (CQrrK) disposlo no, ait. 1 g), a infra-estrutura ne­
cessária, CQlTlo ~rapiis, eflergia eléb:iça, \:labit;;lçáo, 
benfeiloria!i de apoio, escola, posto de saúde, qom~, 
nicações fi tranSporte. _ ' •. , ' 

a af!. ,~,trata d!i?i(l9~(li,z.a,~es a ql!~'\a,râo jw 
os expropriados e ,dispõe que elas serão calcul,ad,a,s, 
de formá a' éóbrlr os cusÍDs atuállZados das benfeito­
rias exist?(1!9s, na !T)~dida ad~I,l<;lda à instalação de 
benfeitorias da mes!"a 9tJalidade',<iu quantitiade. 

, -' ,,' .' ,ConcluSãO' ' 

a substitutivo em exame afigura-se constitucio­
nal, juridico' e, de boa· técnica I~islativa As alter~çõ­
es apresentadas em relação ao projeto original con­
tribuem para o seu aperfeiçoamento, realçando, 
quanto ao mérito, sua inegável importância, para as­
segurar, em ,boas condições, o reassentamenlo das 
famílias, que ocupam os imóveis rurais desapropria­
dos por necessidade ou utilidade pública: ' 

Assim, valo pela constitucionalidade, juridicida­
de, boa técnica legislativa e, no mérito, pela aprova­
ção do substitutivo da Cãmara dos Deputados ao 
Projelo de Lei do Senado ~ 87, de 1992 (~ 
3.772193, naquela Casa). 

Sala das Comissões, 6 de março de 1996. -
lris Rezende, Presidente - Luiz Alberto, Relalor -
Ronaldo Cunha Lima - Lúcio Alcântara - José 
Eduardo Dutra - Josaphat MarinhO - Roberto 
Freire - Guilhenne' Palmeira - Jefferson Peres -
José Ignácio Ferreira - Bernardo Cabral - Ney 
Suassuna - Romeu Tuma. 

PARECER ~ 97, DE 1996 

Da ComisSão de Assuntos EconOmi­
cos sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 
111, de 1995 (O!' 4.324, de 1993, na Casa 
de origem), que "acrescenta incisos ao 

Relatórió 

a Projeto de Lei da Câmara ~ '111"d~ '1995 
(projeto de Lei ~ 4:324, de'199à,l'IIi origem), de 
autoria do nobre Deputado adelmo Leão, acres­
centa incisos ao art. 30', da Lei ~ 8.171, de 17 de 
janeiro de 1991, que di&Põeso_tir~' polit,ica:' agríco­
la, tendo recébido paréCéres fâliór'áveís 'ria Comis­
são de Agricultura e PO'lltica' Rorài e nã: Cómissão 
de ConstituiÇão e Jt..isji~iI_ ~'<;I~' R~fI~P: Çia Casa 
de'orl em. .... " ... '" " ., ... , 

Ó art. 30, da Leí'rÍQ'S.1i('de 1'i'dé)àneiro de 
1995, determina que o Ministério da Agricultura, 
do Abastecimento e dá Reforma Agfâria.'{MAARA) 
mantenha um sistema, de ,infQrmação agrícola inte­
grado com os estados: Oístnto Federal, territórios 
e municipios'Para divulgar,pre.vjsôes de. safrá, pre­
Ç9ll pagos e-recebidos,; ,valores·e. preços de,expot' 
tação FOB, valores fi preços de- importação CIF, 
custos de produção agrícola, dados de meteorolo~ 
gia e climatologia agrícolas, bem como pesquisas. 
a parágrafo único do referido artigo estipula que o 
MAARA "coordenará a realização de estudos e 
análises detalhadas do comportamento dos mer­
cados interno e extemo dos produtos agrícolas e 
agroindustriais, informando sua apropriação' e' di­
vulgação para o pleno e imediato conhecimento 
dos produtores rurais e demais agentes do mer­
cado". 

a autor, em sua justificação, alega qUe o siste­
ma de informação agricola proposto é muilo restrito, 
dando ênfase unicamente à comercialização. Por 
entender que: o conheqimenlo dqs fatos" r,eferentes 
ao setor primário é de' relevante importãncia na to­
mada de decisões, propõe que sejam inCluidas no 
sistema informações referentes "ao cadastro, carto­
grafia e solos das propriedades rurais, esloques re­
guladores, doenças e pragas, indústria de produlos 
de origem veg!!tal e animal e de insumos, classifica­
ção de produlos, inspeção de produtos e insumos e 
infralores da legislação pertinente". 

A Comissão de Agricu~ura e Política Rural, da 
Câmara dos DeputadoS, em seu parecer favorável, de­
clara que "paia que o setor agrícola possa se desen­
volver com um todo, em meio a um mundo em mudan­
ças, é preciso dispor de um sistema de informação que 
poSSibilite fomecer dados em tempo real sobre todos 
os componentes do setor e sua integração". 
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Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação da Câmara dos Deputados,· foi -aceita 
emenda do Deputado Adão Preto pedindo a inclusão 
de informações sobre estoques privados, tendo sido 
apresentado substitutivo, concernente a técnica le­
gislativa, sem alterar entretanto o mérito do projeto 
e da emenda, sem reparos quanto à juridicidade e 
constitucionalidade. 

A proposição do autor é pertinente no sentido 
de que existe uma carência de informações sócio­
econômicas para o setor agrícola, pois o Censo de 
1985 constitui-se na única imagem completa e oficial 
do setor disponível para estudiosos e tomadores de 
decisão. No Brasil os censos vinham sendo realiza­
dos de cinco em cinco anos desde 1970, tendo a sé­
rie sido interrompida em 1990. quando das reformas 
administrativas do governo Collor. 

Na Revista de Economia e Sociologia e Econo­
mia Rural de janeiro/março de 1995, em artigo sobre 
o Censo AgropecuáriO de 1995. escreve Jairo Au­
gusto da Silva: "Observe-se que, dos três países 
com maior extensão territorial no mundo ocidental. 
Estados Unidos, Brasil e Canadá, apenas o Brasil é 
que corre o risco do não-<:umprimento das recomen­
dações da FAO - Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura, de realização de 
censos qüinqüenais ou no mínimo decenais com 
pesquisas amostrais no período intercensitário". 

Ainda no artigo acima mencionado temos "é 
consenso geral que, sem estatísticas sérias e con­
sistentes, são inviáveis quaisquer esforços de pla­
nejamento e formulação de políticas desenvolvi­
mentistas. No caso da atividade agropecuária isto 
se toma evidente dada a não realização do censo 
agropecuário nos últimos dez anos. A importância 
do censo agropecuária se prende, não só a sua 
função de balizador das estatísticas contínuas re­
ferentes ao setor, mas também a diversas especi­
ficidades da atividade rural, não facilmente levan­
taelas por outras metodologias, inclusive por amos­
t~em probabilística em que os custos de obten­
ção . de informações, em nível municipal, seriam 
tãq. ou mais altos do que um levantamento censitó­
rio. Ademais, dados sobre atividades emergentes 
ou de distribuição ainda muito rarefeita, mas com 
éxpectativas de importância econômica ou estraté­
gicas, só podem ser identificados através de pes­
quisa censitária". 

Mencionamos as considerações sobre o Censo 
para enfatizar tanto a importância de informações 
atualizadas para o estabelecimento de políticas pú-

blicas, quanto para lembrar a precariedade das infor­
maçôes disponiveis sobre o setor agropecuário no 
País. 

Entretanto, julgamos oportuno mencionar que 
sistemas de coleta de informação têm um custo, ex­
presso em equipamentos e pessoal técnico, nem 
sempre aceito pelos órgãos coordenadores da políti­
ca econômica do País. 

Apesar de reconhecermos o custo inerente a 
esta proposta, julgamos que informação é um inves­
timento, de médio e longo prazos, essencial ao de­
senvolvimento da agricultura nacional. 

Voto 

Acreditamos que o projeto de lei em análise 
pode vir a desempenhar papel importante na coleta 
e na divulgação de informações sobre o setor agro­
pecuário, atendendo tanto às necessídades dos toma­
dores de decisão, pÚblicos e privados, quanto às dos 
políticos e dos estudiosos da agriculrura brasileira 

Do exposto. por reconhecermos a constitucio­
nalidade, a juridicidade, o mérito técnico e a boa téc­
nica legislativa, concluímos pela aprovação do Pro­
jeto de lei da Câmara nº 111 , de 1995. 

Sala da Comissão, 6 de março de 1996. - Gil­
berto Miranda, Presidente - Ney Suassuna, Rela­
tor - José Fogaça - Esperidilio Amin - Freilas 
Neto - Geraldo Melo - Luiz Alberto de Oliveira -
OSmar Dias - Pedro Piva - João França - Vilson 
Kleinübing - Fernando Bezerra - Eduardo Supli­
cy - Jonas Pinheiro - Beni Veras - Bello Parga. 

PARECER W 98, DE 1996 

. Da Comissão de Constltuiç:lo, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Proleto de Lei da 
Câmara n" 8, de 1996 (02 ·4.697, de 1995, 
na Casa de Origem), que "altera os arts. 
366, 367, 368, 369 e 370 do Decreto-Lei n2 

3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal". 

Relator: Senador Jefferson Peres 

I - Relatório 

Trata"3e do Projeto de lei da Câmara nº 8, de 
1996 (Projeto de lei nº 4.897, de 1995, na Casa de 
origem), que objetiva alterar os arts. 366 a 370 do 
Decreto-lei n" 3.689, de 1941, Código de Processo 
Penal - CPP, referentes à citação do acusado e à 
intimação do acusado. testemunhas ou pessoas que 
devam tomar conhecimento de qualquer ato proces­
sual. 
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O presente projeto cria o instituto da susjJen- A citação é mais que um ato procedimental que 
ção do processo e da prescrição. quandO o acusado. informa o réu dos termos da imputação e o convoca 
citado por edital. não comparecer nem Constituir ad- a integrar a relação processual, t: uma garantia indi-
vogado. Permite ainda que o Juiz determine a pro- vidual. na medida em que viabiliza ao citado o de-
duçãO antecipada de provas consideradas urgentes senvolvimento de uma postura defensiva e dá-lhe a 
e. se for a caso. decrete a prisão prev.ntlva de acor- possibilidade de ser ouvida no processo (in O Pro-
da com o·art. 312 do CPP. cesso Constitucional em marcha. Ada Pelegrini 

Assegura a presença do Minl,térlo Público e 
defensor dativo na produção anteclpe.dl de provas. 
Considera citado pessoalmente o aOUf8do que com­
parecer em juízo, prosseguindo o proc.aso em seus 
uneriores atos. 

O projeta determina, ainda, qUI o processo 
siga à revelia da acusada, quando citado ou intima­
do pessoalinente de comparecer injustlflcadamente 
ou se mudar de residência sem comunicar o novo 
endereçó ao juízo. 

Também dispõe sabre citações a serem feitas 
em legações estrangeiras mediante carta rogatória e 
suspensão da prescrição até o cumprimento de cita­
do por rogatória de' 'acusado' na estrangeiro, em lu­
gar sabido. 

Determina o projeto ademais, que a intimação 
do defensor constituído, advogada da querelante ou 
do assiste'nte seja feita par pljblicação om órgão ofi­
ciai da comarca, devendo-se 'incluir, sob pena de 
nulidade. 'o nome do acusado. Na falta de' órgão de 
publicação çf~ atos judiCiais. a, intimaçAo serã reaii­
zada diretamente pelo escrivão, por mandado,' via 
pastai com comprovante de recebimento, ou par ou­
tro meio idôneo. A intimação pessoal feita pelO escri­
vão dispensará a aplicação a Que alude o § 1 ~ do 
art 270 do CPP. 

Ao final, a propOSição sobre a intimação pes­
soal do Ministério Público e defensor nomeada. 

O presente projeto receb6u parecer na Cãmara 
dos Deputados, que opinou pela constitucionalida­
de, juridicidade, boa técnica legislativa e aprovação 
da mérito. 

Na prazo regimental não foram oferecidas 
emendas., 

É o relatório. 

,,- Voto 

As garantias constitucionais do devido processa 
legal, constantes do art.5º- da Lei maior, esvecialmen­
te nos incisos lIl1, L1V e LV, extrapolam as garantias 
'das partes revertendo-se numa garantia de interesse 
público demonstrada pela imparcialidade da prestação 
jurisdicional e pela perfeição da sentença judicial em 
relação ao direito material evocado. 

Grinover. São Paulo. SP. Ed. MaX Limonad 'ttda .• 
1985. p. 91). 

A citação par edital. entretanto. é uma citação 
ficta. com a qual muitas vezes não se consegue cha­
mar o acusado ao processo. que 'se vê processàdo à 
revelia. ferindo-se os direitos do Indivíduo de ampla 
defesa e instrução criminal contradj~ória., ' , 

Assim. a lei deve-se cercar de cautelas para 
que o acusado manifeste realmente a sua defesa, 
garantindo o êxito do processo e alcançando efetiva­
mente a pacificação social. ',' 

Todavia, a duraÇão do devido processa leg!!I 
tem enfraquecido a função paCificadora através dele, 
porquanto a morosidade judicial tem beneficiado o 
réu, com paSsível prescrição p\Jnitiva, o que',por um 
lado, interessa a defesa, e por outro, difiéulta a per­
feita prestação jurisdicional do Estado. 

'-'. ." ,. I •• 

,p.. citação realizada' nas ,moleles do presente 
projeto garantirá uma verdadeira ,reação da,defesa, 
pois permitirá, que Os ::;ujeitos impulsionadQs a ir ao 
processa representar seus interesses apostas em 
relação ao fàto, sob pena da suspensão da própria 
processa e da prescrição. ' 

O prosseguimento da instrução criminal, após 
o abandono injustificada do acusado citado ou inti­
mado pessoalmente para Qualquer ato processual, 
impedirá que esse réu escape ardilosamente da dia­
lética do processo, e saia impune, valendo,se do de­
curso do prazo da prescrição. 

As demaís alterações referentes à intimação 
a ser realizada por órgão oficial da comarca, ou na 
falta deste, pelo próprio escrivão, par mandado, 
via pastai cam comprovante de recebimento, ou 
par outro meio, são reformas necessárias à agili­
dade e racionalidade dos procedimentos, redun­
dando em uma maior eficiência e eficácia no pro­
cesso penal, 

A constitucionalidade da proposta é inquestio­
nável. estando atendidas as preliminares de compe­
tência da União de legislar sobre o direito processual 
(art. 22, I, CF) e a competência da Congresso de 
dispor sobre o assunto (art. 48, caput) par iniciativa 
de qualquer de seus membros (art. 61, caput). 
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Isto posto, opinamos pela aprovaçao do pre­
sente projeto, que CI~rtamente contribuirá com a bus­
ca da plenitude do contraditório e melhor qualidade 
da prestação jurisdicional. 

Sala da Comissão, 6 de março de 1996. - Iris 
Resende, PresidentE! - Jefferson Peres, Relator -
José Ignaclo - Bernardo Cabral - Romeu Tuma -
Ney Suassuna - Guilherme Palmeira - Ademir 
Andrade - Josaphat Marinho - José Eduardo Ou­
tra - Ronaldo Cunha Lima - Luiz Alberto Oliveira. 

PARECER N2 99, DE 1996 

Da ComlsSllo de Assuntos EconOmi­
cos sobre o Projeto de Resolução rf>- 8, de 
1996, de autoria do Sr. Waldeck Ornelas, 
que "dispõe sobre as operaçOes externas 
de natureza financeira de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municlpios, a que se refere o art 52, 
inciso V, da Constituiçao Federal, de ca­
roter não-reembolsável". 

Reliltor: Senador Ramez Tebet 
O Senhor Senador Waldeck Ornelas apresen­

tou à apreciaÇilo deste Senado Federal, o Projeto de 
ResoluÇilO n'! 8, de 1996, do Senado Federal, que 
"dispõe sobre as operações externas de natureza fi­
nanceira de interesse da UniãO, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, a que se refere 
o art. 52, inciso V, da Constituição Federal, de ca­
ráter não-reembolsável". 

O referido Projeto de Resolução, composto 
de 3 artigos, pretende: 

- autorizar, de forma global, as operações 
externas de natureza financeira de interesse da 
União dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- ' 
cípios, a que se refere o art. 52, V, da Constituição 
Federal, de caráter não-reembolsável, assim ca­
racterizadas as doações intemacionais e outras da 
espécie; 

- manter, para concessão da citada autoriza­
ção, a apresenta9?0, para registrq ,no Banco do 
Brasil, dos documentos previstos nas alíneas a, b, 
e" f, h e i do § 3-º- do art. 42 da Resolução r~ 96, de 
1989, no caso da União, ou dOs documentos pre­
vistos nos incisos I, li, 111, VI e VII do art. 13, e dos 
pareceres previstos no art. 15 da ResoluçãO n'! 69, 
de 1995, élmbas do Senado Federal, dispensando 
fi apreciaçao específica de cada pleito pelo Sena­
do Federal; 

- acompanhar, trimestralmente, as operaçõ­
es acima referidas, registradas durante o trimestre 

imediatamente findo, mediante informação do Banco 
Central do Brasil ao Senado Federal. 

Alicerçou sua proposição, o ilustre Senador 
Waldeck Ornelas, justificando que: 

"As atribuições constitucionais privati­
vas do Senado Federal incluem, dentro ou­
tras matérias, a competência para autorizar 
operações externas de natureza financeira, 
e dos Municípios, consoante O disposto no 
art. 52, inciso V, da Carta Magna. 

Tal atribuição, disciplinada pela Reso­
lução n'! 96, de 1989, restabeleCida' pela Re­
SOlUça0 n'! 17, de 1992, no caso da União, e 
pela Resolução n'! 69, de 1995, nos' demais 
casos, exige a manifestação do Senado Fe­
deral, em todos os casos, na forma de reso­
luções autorizativas específicas, mesmo nos 
casos em que tais operações tenhám cará­
ter não-reembolsável, como no,'caso das 
doações internacionais; em que se poderia 
prescindir da aprovaÇilo específica desta 
Casa. 

O Projeto ora apresentado disciplina, 
em caráter geral, a aprovaçao para as ope­
rações da citada espécie, resguardando, ou­
trossim, o perfeito e total conhecimento das 
mesmas pelas autoridades brasileiras, pela 
manutenção de certas obrigações de trâmi­
te, relativas a todas as operações extemas 
de natureza financeira e aplicáveis às da es­
pécie". 

O Projeto de Resolução n'! 8, de 1996, foi en­
caminhado à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal, tendo sido designado este Relator, 
por decisão do ilustre Senador Gilberto Miranda, 
Presidente da citada Comissão. 

Ao presente projeto de resolução, não foram 
apresentadas emendas. 

I: o relatório. 
Compete efetivamente a este Senado Federal, 

nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição Fe­
deral, a autorizaÇilo de operações de natureza finan­
ceira de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, como no caso das opera­
ções abrangidas pelo projeto de resolução ora rela-
tado. ' 

No entanto, a disciplina de tramitação de tais 
operações, com vistas a resguardar e controlar as fi­
nanças públicas externas brasileiras, bem como 
qualificar e quantificar, perfeitamente, os compromis-
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sos internacionais da União, dos Estados, do Distrito deixaram de atender à convocação da Justiça Eleito-
Federal e dos Municípios, exige um rito bastante ral. Por seu tumo, a Emenda oº- 2 intenta suprimir o 
complexo, conforme dispõem as Resoluções oº- 96, parágrafo único também do art. 1º. 
de 1989, e oº- 69, de 1995, ambas do Senado Fede- 11_ Voto 
ral, que incluem a apreciação e deliberação específi­
ca desta Casa, para cada operação pretendida. 

No caso das operações de caráter não-reem­
bolsável, assim caracterizadas as doações intema­
cionais e outras da espécie, não se configura qual­
quer comprometimento dos cofres públiCOS com dis­
pêndios futuros, relativos a tais operações, pelo que 
pode-se prescindir da apreciação específica do Se­
nado Federal, pela autorização global pretendida 
pelo projeto ora analisado, mantendo-se, no mesmo 
projeto, as condições prévias que assegurem o per­
feito enquadramento das operações nos demais trâ­
mites necessários, bem como o conhecimento siste­
mático tias operações efetivamente realizadas, por 
parte desta Casa Legislativa. 

Pelo exposto, considero da maior oportunidade 
e pertinência a iniciativa do nobre autor, e sou de 
parecer pela aprovação do Projeto de Resolução oº-
8, de 1996, nesta Comissão. 

Sala das Comissões, 6 de março de 1996. -
Gilberto Miranda, Presidente - Ramez Tebet, Rela­
tor - Beni Veras - Freitas Neto -Jonas Pinheiro­
Esperidii!o Amin - Osmar Dias - José Fogaça -
Luiz Alberto Oliveira -Joi!o França - Bello Parga 
- Pedro Piva - Eduardo Suplicy - Geraldo Melo -
Fernando Bezerra. ' 

PARECER W- 100, DE 1996 

Da Comissllo de Constituiçi!o, Justi­
ça e Cidadania sobre as Emendas de Ple­
nário ao Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados "º 95 éle 1995 ("º 534, de 1995, 
na Casa de origeml, que "Dispõe sobre 
anistia relativamente às eleiçOes de 3 de 
outubro e de 15 de novembro dos anos 
de 1992 e 1994". 

Relator: Senador Ney Suassuna 

I - Relatório 

T rata-se de duas emendas de plenário apre­
sentadas ao projeto de Lei da Câmara ri'- 95, de 
1995, que Dispõe sobre anistia relativamente às 
eleições de 3 de outubro e de 15 de novembro dos 
anos de 1992 e 1994, pelo ilustre Senador José 
Eduardo Dutra. 

A Emenda nº 1 pretende suprimir do caput do 
art. 1º a expressão final bem como, nas mesmas 
eleições, dos membros das Mesas receptoras que 
i 

Cabe a esta Comissão opinar sobre a matéria, 
nos termos regimentais. 

Quanto à constitucionalidade, juridicidade e re­
gimentalidade das proposições acessórias em pau­
ta, nada há que obste a sua livre tramitação. 

No que se refere ao mérito, opinamos pela 
aprovação da Emenda nQ 1 e pela rejeição da Emen­
da nº- 2. 

Sala da Comissão, 5 de março de 1996. -Iris 
Rezende - Presidente - Ney Suassuna - Relator -
Pedro Simon - Romeu Tuma - Bernardo Cabral -
José Ignácio - Ronaldo Cunha Lima - José 
Eduardo Dutra - Ramez Tebet - Josaphat Mari­
nho - Ademir Andrade - Jefferson Peres 

PARECER NO- 101, DE 1996 

Da Comissão de RelaçOes Exterio­
res e Defesa Nacional, sobre o Requeri­
mento nQ 1.447 de 1995, de autoria do Se­
nador Jefferson Péres, que solicita "seja 
encaminhada ao Governo da República 
da Nigéria, por intermédio de sua embai­
xada em nosso pais, um voto de repúdio 
ao enforcamento de nove ativistas dos 
direitos humanos, um ato de barbárie que 
provocou a Justa indignaçãO da opinião 
pública mundial". 

Relator. Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

Vem à Comissâo de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional' o Requerimento ri'- 1.447, no sentido 
de fazer expressar-se o Senado desta República 
para que "seja encaminhado ao Governo da Repú­
blica da Nigéria, por intermédio de sua Embaixada 
em nosso País, um voto de repúdio ao enforcamento 
de nove ativistas dos direitos humanos, um ato de 
barbárie que provocou a justa indignaçãO da opinião 
pública mundial". 

O Requerimento em apreço, de autoria do Emi­
nente Senador Jefferson Péres, se embasa nos dis­
positivos regimentais pertinentes à matéria, arts. 222 
e 223 do Regimento Interno do Senado Federal, que 
condicionam a manifestação do Senado, em moção 
de repúdio, à oitiva da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional, porquanto relacionar-se 
formal e materialmente à natureza do pedido. 
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Alude o requtlrimento sob exame. à reprovação os réus foram julgados e executados segundo as 
mundial que o ato do Govemo nigeriano suscitou leis do seu País. 
( ... ato de barbárie que provocou a justa indignação As questões de violações flagrantes de direitos 
da opinião pública mundial.) tipificando o fato corno humanos são. tratadas modemamenleno âmbito do 
evidente violação dos parâmetros mlnimos do direito direito intemacional público. 'escapando.destar1e ao 
penal humanitários e das posturas básicas de res- mero espaço jurisdicionãve/ dos sujeilOs de direilo 
peito aos comezinhos princípios de direitos humanos dos povos - logo. com 'direilOs ,e 'obrigações perante 
de primeira geração. já pacificamente incorporados a ordem internacional " , " , . , . 0', ' ." , '. 

ao direitoii1lemacional público. Existe quadro normativo intemaéionál.' li ·plirtir 
Verificou-se, em verdade. conforme exaustiva da Declaração Universalt;los ,Djreitos do Homem. 

comprovação., não contestada. a execução pela for- aprovada como Resolução da ONU. em 1948. dianle 
Ca de nove cidadãos;'nigerianoS acusados de crimes do qual lodosos, J:stados',são,co-obrigados ainda 
de natureza política. dentre os quais o grande inte- que, 'não,ilde('enleS às, Nações Unidas' (o .que não 
lectual africàno Ken Saro Wiwa. escritor. dramaturgo ocorre no,caso). Trata-se. nosdireilOs humanos. de 
e ambientalista. ex-Ministro de Estado. empreSário e notável exemplo, de convicção inremacional condu-
produtor de programa de teleVisão de sucesso. jul- cente à .formação do costume. internacion!ll. que é 
gado portim tribunal sem a observância de normas fonle,formal com a.mesma hierarl::juíadotratado. nos 
mínimas de justiça. Tais normas. conforme a melhor termos do art. 38 do, Estatuto'da Cortelntemacional 
doutrina do direito intemacional humanitário. exigem de Justiça dE! !-laia., 

independência da magistratura. amplO direito de de- Vê-se 'o senado hráSileiro. ag~r~.· ~ 'i~inên-
feSa por parte do réu e duplo' grau de jurisdição em cia de formalizar o voto de, repúdio ao Govemo ni-juízo' não monocrático. .' . , 

É · " . geriano. tendo em,vista a natureza, dos fatos verifi-, o -Relatóno.",' " , , 
cados~' , " , ' 

li-Parecer 

, " Incumbe a esta Comissão de Relações E)(teri~ 
res 'e 'Defesa Nacipnal apreciar prioritariamente a 
coriVeniêilcia e oportunidade d.a proposição sob éxa-; 
me. 

" C~ntra à forrMlitação' do voto ,de repúdiO do 
Senado Federal poder-se-iam, levantar os seguintes 
argumentos: não obstante terem se verificado uma 
série de protE;lStos, e conderações inlemacionais. ju­
ridicamente a Nigéria poderia. se co'lSiderar respal­
dada pelos termos,do art. 2S. li 7g• da Carta das Na­
ções Unidas. que trata da ~ação d~ Estado sobe­
rano no âmbito de jurisdição doméstica. em relação 
à qual os demais países são constritos a absterem­
se de exercer qualquer ingerência 

, A Constituição brasileira. ainda. ao estabelecer 
que o Brasil se rege em suas relações internacionais 
pelos princípios de independência e autodetermina­
ção dos povos (art. 42. incisos I e 11). também pode­
ria desautorizar que um Estado se imiscuisse nos 
assuntos internos de outro, Estado soberano. cuja 
eventualidade. inclusive com o respaldo do Poder 
Legislativo. poderia criar um grave e perigoso prece­
dente. 

Bem a propósito. o Embaixador nigeriano em 
Brasma avançou-se em intentada defesa da barbárie 
cometida. justificandcrse com o argumento de que 

, " Embora tal manitestaçãotenha pOtlCa eficácia. 
pela frmitada atuação'~o,Poder'legislativo na fOrmu­
lação e condenação da política, externai trata-se de 
medida de grande ,valia para a configuração da' re­
provação internaci9nal., de ,forma, a concorrer com ,8 
expressão, da opinião, pública., fragorosamente con" 
trária ao absurdo crime perpetrado pelo Governo ni­
geriano. 

Neste sentido. a República Federativa do Bra­
sii. tambéni atravéS de 'seu 'Senado Federal,., esfa!4 
se manifestando expressamentedianle do ocorrid9 
e iricorporar-se-á ao grande ciámor suscitado pelas 
execÚÇõés. dándo voz à própria opinião púP!~ bra;­
sileira. De resto. tal manifestação é de todo compatí­
vel Como Comprometimento brasileiro. até por via de 
sua Constituição. que entroni,za na cultura nacional,O 
respeito aos dir~ílos humanos' e às garantias fundac 

mentais. _ 
Ex positis, a formalizaçi!o de voto de repúdi? 

contra o Govemo da Nigéria. proposta no Requen~ 
mento sob exame. é medida conveniente e oportuna 
aos interesses nacionais. cons~tucjônal e legal. pelo 
que somos pela sua aprovação. com a recomenda­
ção de que a posição do Senado Federal do Brasil 
seja comunicada à Embaixada Nigeriana. em Brasí­
lia. por via epistolar. tendo em vista o Poder Legisla­
tivo não dispor dos canais diplomáticos que são. nas 
democracias modernas. monopolizados. pelo Poder 
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Executivo, todo O teor e as conclusões da presente 
deliberação. 

Sala das Comissões, 7 de março de 1996. -
AntOnio Carlos Magalhaes, Presidente - Nabor 
Júnior, Relator - Flaviano Melo - José Alves -
Benedita da Silva - Hugo NapOleao -: José Agri­
pino - Romeu Tuma - Pedro Simon - Bernardo 
Cabral - Casildo Maldaner - Ademir Andrade -
Arlindo Porto -Pedro Piva - Artur da Távola. 

PARECER N9- 102, DE 1996 

Da Comissao de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
.Senado nO. 277, de 1995, que ':autoriza a 
criaçAo da Comissao Especial de Investi­
gação, com Ambito de atuação na Admi­

. nistraçAo Pública Federal direta li! indire­
ta, e dê outras providências". 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

.. Relatório 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia examina, em caráter terminativo, projeto do Se­
nador Pedro Simon, que autoriza o Poder Executivo 
a criar uma Comissão Especial de Investigação, no 
âmbito da Administração Pública Federal, direta e in­
direta, com o objetivo de auxiliar o Congresso Nacio­
nal e o Poder Executivo na investigação de fatos, 
atos, contratos, procedimentos e ocorrências contrá­
rios ao interesse público. 

Para atingir tais objetivos, a Comissão deverá: 
a) auxiliar o Congresso Nacional, em especial 

as comissões de inquérito, na realização de deligên­
cias ou procedimentos investigatórios junto a órgãos 
ou entidades da Administração Pública Federal dire­
ta e indireta; 

b) realilar diligências e investigações sobre fa­
tos, atos, contratos e procedimentos de órgãos ou 
entidades da Administração Pública Federal direta 
ou indireta; 

c) determi~~r providências para a suspensão 
de procedimentos \Qu a ~xecução de contratos sob 
suspeita de lesão ac) inte\esse público; 

d) recomendar a~n~uraçãO de auditorias, sin­
dicâncias, inquéritos otJ.llrocessos administrativos, 
acompanhando os seus trabalhOS; 

e) propor ao Presidente da República a adoção 
de providências, inclusive de natureza legislativa, 
com o objetivo de corrigir ou coibir fatos ou ocorrên­
cias contrários ao interesse público; 

f) articular os procedimentos da Administração 
Pública Federal com o Tribunal de Contas da União 
e com o Ministério Público. 

A proposição estabelece um elenco de procedi­
mentos que poderão ser adotados pela Comissão, 
no desempenho de suas atribuições, valendo men­
cionar a requisição, em caráter irrecusável, de docu­
mentos, informações, servidores ou empregados de 
órgãos e entidades da Administração Pública Fede­
ral direta e indireta e a emissão de representações e 
requerimentos de informações ao Poder Judiciário e 
ao Ministério Público. 

Deteonina-se ainda que os servidores e em­
pregados requisitados pela Comissão sejam consi­
derados, para todos os fins de direito, como em efe­
tivo exercicio, não podendo sofrer prejufzo de qual­
quer direito, vantagem, remuneração, nem destitui­
ção de função gratificada. 

Sob a presidência do Ministro de Estado da 
Administração Federal e Refoona do Estado, a Co­
missão, integrada por sete membros, escolhidos 
pelo Presidente da República, terá sob sua guarda, 
conservação e sigilo os documentos e intormações 
que lhe forem fornecidos. 

Os trabalhos da, C.omissão serão registrados 
em relatórios que deverão ser apresentados trimes­
tralmente ao Presidente da República com cópia 
para o Senado Federal. 

A Comissão contará com o suporte administra­
tivo e o 3$S6SSQramento técnico de uma secretaria­
executiva e com o apoio e a colaboração de órgãos e 
autoridades da Administração Pl1llica Federal direta e 
indireta. em. especial a Advocacia-Geral da União, a 
Secretaria Federal de Controle Interno e os conselhos 
fiscais ou órgãos equivalentes. Os recursos materiais e 
financeiros ficarão a cargo da Secretaria-Geral da Pre­
sidência da Repl1llica e do Ministério da Administra­
ção Federal e Reforma do Estado. 

Por tempo certo e para desempenho de tarefas 
especificas, o presidente da Comissão poderá cons­
tituir grupos d~ trabalho, sob sua coordenação ou de 
membro da Comissão. 

O prOjeto prescreve o prazo de trinta dias, con­
tados da data de publicação desta lei, para que o 
Poder Executivo elabore o regimento da Comissão, 
dispondo sobre seu funcionamento, as atribuições 
de seu Presidente e de seus membros, bem como 
sobre a secretaria-executiva e os grupos de traba­
lho. 

A proposta não recebeu emendas durante o 
prazo regimental. 
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Voto do Relator 

Conforme informa o autor na justificação. a 
proposta intenta revigorar e aprimorar a Comissão 
Especial criada pelo Decreto n9- 1 .001. de 6 de de­
zembro de 1993, Cl~a principal finalidade era a de 
prestar ao Congresso Nacional, em especial à Co­
missão Parlamentar Mista de Inquérito do Orçamen­
to. a COlaboração necessária para a realização de 
quaisquer diligências ou procedimentos investigató­
rios junto a órgãos e entidades da Administração Pú­
blica' Federal direta e.indireta. 

Extinta após o' término dos trabalhos da CPMI, 
por meio do Decreto n9- 1.376, 'de 19 de janeiro de 
1995. a Comissão teve 'seu acervo transferido para o ' 
Ministério 'da Justiça' e os procedimentos sobre dili­
gências e investigações incorporados às competên­
cias da Secretaria Federal de Controle do Ministério 
da Fazenda,Talarranjo não foi capaz de atender àS 
necessidades de fiscalização e' moralização da ad-' 
ministração pública. principalmente porque se atribui 
a um órgão subaltemo da estrutura de um Ministério 
a fiscalização dos demais. ' ,'. -' 

Tais argumentos confirmam a relevãncia da 
proposta. principalmente porque está voltada para a 
busca .de. maior moralização do ser;viço público.' , 
Além disso. resgata uma estrutura já criada n() âmbí- . , 
to da administração federal, cujo trabalho. intituiado 
A COl1]i~ão Especial e a ,Co~l'\-'pção na Administra­
ção Pública, é referência obrigatória nos estudos'r~ , 
centes sobre o esforÇo da Administração Pública Fe- ' 
deral para corrigir ou coibir fatos ou ocorrências con-
trários ao interesse' público.' , , , , 

.. Todavi~. Ii~~ações d~, técnica de elaboração 
legislativa incidentes sobre a natureza do projeto 
merecem algumas oonsider!lções. Trata~se, como 
salientou o autor, de projeto de natureza autorizati­
va. ou sejà. uma indicação ao Executivo para Que 
proceda à criação da comissão. --O caminho escolhido afigura-se um atalho, pois 
o Executívo. detentof de competência privativa para 
iniciar o processo de elaboração de leis q~ .tratem 
da estrutura administrativa. não necessita de autori­
zação do Congresso. Por outro lado., o Congresso 
não pode avocar para si uma iniciativa que a Consti­
tuição reservou ao Presidente da Repúblicã. A solu­
ção. o projeto autorizativo. enquadra-se mais como 
indicação do que proposição. Como não se tem, até 
hoje, lei complementar regulando o processo legisla­
tivo e como a figura da indicação não contempla a 
hipótese em exame. socorre-se do projeto autorizati­
vo. Trata-se, tão--somente. de uma sugestão ao Pre-

sidente da República, para que se ocupe da matéria. 
Em acatando a sugestão, já disporá da minuta da 
proposta. Feita essa ressalva, que não invalida o in­
discutível mérito da proposta, apresento algumas su­
gestões, no sentido de aperfeiçoã-Ia .. 

A prescrição do ar!. 2Q
, que permite à Comis­

são requisitar, em caráter irrecusável, servidores, in­
formações e documentos; é aceitável apenas para o 
caso dos documentos e informações. O mesmo não 
acontece com os servidores, aos quai.s se .deve dei­
xar a possibilidade de opção. 

Outra alteração reporla-se. ao art, 3'l, que trata 
da composição e presid~ncia da Comissão. No meu 
entendimento, os sete membros que integrarão 
aquele colegiado deverão ser esçol~,c!os pe!q Presi­
dente da República, denlJ'e cidadãos brasileiros. Não 
há necessidlide' de qualificá-ias previamente, uma 
vez que 'sua aprovação pelo Semiéló: como presciito 
no projeto, jáOgáráilte essa qualificação: ' 

Assim, voto pela consiiiuciqna(id~éle, jurídi6idà~ 
de, boa técnica legislàtivá e; nei mérito; pela aProva­
ção do 'Projeto' de'LEli'do'Senado nl' 277, de 1995. 
corri a alteração sugerida na emendá seguinte: '. 

, .. ,. ',"" "" .... , 
.•. EMENDA NQ,l-CCJ . . '. ".' _. .. . 

',] 

'Suprima-se .. no incisó I do ar!. ~, a expressão 
em caráter' irrecusávele, ficando O' texto com 'a se-.' 
guinte.redação: ' , , 

"Art.2Q 
................................................. :. 

I ,-requisitar, para atendimento em ca­
ráter prioritário, servidore~ aLI ~mpre9adOi1: 
ele órgãos e entidades da Administração Pú<- , 
blica Federal direta eindfreÍ<i;:'( o. .. 

Sala da Comissão, 6 de março de 1996. - Iris 
Rezende, Presidente';' Lúcio' Alcârrtara, 'Relator -
Arlindo Porto -' Roberto Freire - Josaphat Mar!-' , 
nho - José Eduardo Dutra - Junia Marise - Jef­
ferson Peres - pela aprovação parcial, com exclu-' . 
são do ar!. 5" - Romeu Tuma - Bernardo Cabral - ' 
Ronaldo Cunha Lima -José Ignácio Ferreira. 

TEXTO FINAL APROVADO 
PELA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, 

JUSnçA E CIDADANIA 

, O Congresso Nacional decreta: 
oi Ar!. 1 ~ Fica o Poder Executivo autorizado a 
~c1onstituir uma Comissão Especial de Investigação. 
Com âmbito de atuação na Administração Pública 
Federal direta e indireta, e a finalidade de: 
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I - prestar ao Congresso Nacional, em especial vantagem ou remuneração, nem destituição de fun-
à Comissões Parlamentares de Inquérito, a colabo- ção gratificada. 
raçãO necessária para a realização de quaisquer dili- § 2Q A Comissão será responsável pela guar-
gências ou procedimentos investigatórios junto a ór- da, conservação e, quando for o caso, também pelo 
gãos ou entidades da Administração Pública Federal sigilo dos documentos e informaÇÕes que lhe forem 
direta' e indireta; fomecidos. 

11-- realizar, quando julgar conveniente. diligên- § 3º- Os órgãos e autoridades da Administração 
cias e investigaÇÕes 's propósito de fatos. atos. con- Pública Federal direta e indireta, de modo especial a 
tratos' e 'procedimentos de órgãos ou entidades da Advocacia-Geral da União, a Secretaria F'!deral de 
Administração Pública Federal direta ou indireta; Controle Intemo e os Conselhos Fiscais ou órgãos 

equivalentes. prestarão à ComissãO. com prioridade, 
o apoio e a colaboração requisitadOS. 

111 - determinar providências para a suspensão 
de procedimentos 'ou a ex<:!Cução de contratos; ,sob 
suspeita de lesão ao interesse público; 

IV - .recomendar a instauração de auditorias, 
sindicâncias,' inquéritos ou processos administrati­
vos, ,ácOl'(lpanhanaó .os respectivos trabalhos; 

li -, propor ao Presidenie da República a ado­
ção de providênpias, inclusive de natureza legislati­
va, com o objetivo de corrigir ,ou coibir fatos ou ocor-
rênéiaS contrárias'ao'interésse público; , 

, J,' ' . . ,,' ,., 

VI - articular os procedimentos da Administra­
ção Públii:à Federal com o Tribunal de Contas da 
União e com o Ministério Público. 

Art 22 Para o desempenho das suas atribuiÇÕ­
es. a Comissão instituida por esta lei poderá: 

I -, requisitar. para atendimento em caráter 
prioritário, servidores ou empregados de órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal direta e 
indireta; 

" - rEiquisi!àr, em caráter irrecusável e para 
atendimento em regime prioritário, informaÇÕes e do­
cumentos a órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal direta e indireta; 

111 - providenciar representaÇÕes e requerimen­
tos ao Poder Judiciário e ao Ministério Público para 
a instauração de procedimentos judiciais ou a obten­
ção de informações e documentos de entidade do 
setor privado; 

IV - solicitar a colaboração de;outros Poderes 
ou convidar para participar de reuniões plenárias Mi­
nistros de Estado e outras autoridades da Adminis­
tração Pública Federal direta e indireta, sempre que 
houver necessidade de esclarecer assuntos sob seu 
exame. 

§ 12 crs servidores e empregados requisitados 
na forma do inciso I serão considerados, para todos 
os fins de direito, como em efetivo exercício do car­
go. do emprego, ou da função pública que ocupam, 
não podendo sofrer prejuízo de qualquer direito, 

Art 3º- A Comissão será presidida pelo Ministro. 
de Estado da Administração Federal e Reformà do 
Estado e integrada por 7 (sete) membros, escolhidos' 
pelo Presidente da República entre brasileiros de re­
putação ilibada e notória capacidade em suas áreas 
profissionais. e aprovados pelo Senado Federal, nos 
termos da atrnea t, do inciso 111, do art. 52. da, Cons­
tituição Federal. 

§ 1 ~ Será constituldauma Secretaria-Executiva 
com a finalidade de dar suporte administrativo e as· ' 
sessoramento técnico à Comissão. 

§ ~ O Presidente da Comissão poderá consti­
tuir, por tempo certo e para o desempenho de tare­
fas especificas, grupos de trabalho, sob sua coórde- ' 
nação ou de membro da Comissão.' , 

'§' 3º- Aplica:se aoS mémbros' e aos integrantes 
da Secretaria-EXecutiva e dos gniposde trabalho o 
disposto no § 12 do art 2'1. ' 

Art 4J! O Poder Executivo elaborará, no prazo 
de trinta dias contados da data de publicação desta 
lei, o regimento da Comissão Especial de Investiga­
ção, que disporá sobre seu funcionamento. as abi­
bUiÇÕes de seu Presidente e de seus membros. bem' 
como sobre a Secretaria-Executiva 'e os grupos de 
trabalho. " 

Art ~ A Comissão apresentará relatórios ao 
Presidente da República, com cópia para o Senado 
Federal, trimestralmente ou quando solicitados. 

Art ~ Para o desempenho de suas atribuiÇÕes 
e a realização de seus trabalhos, a Comissão Espe­
cial de Investigação contará com recursos materiais 
e financeiros da Secretaria.Geral da Presidência da 
República e do Ministério da Administração e Refor­
ma do Estado. 

Art 72 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 89. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 
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Sala ela Comissão, 6 de março ele 1996. - Se- nal de grande circulação no Estado cl6 k>ca-
nadar Irls Rezende, Presidente ela Comissão de \ização do imóvel rural objeto do levanta-
Constituição, Justiça e Cidadania. mento de dados e informações." 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ O expe- Art 5-º É acrescentado, ao art. 4~ da Lei r1 
diente lido vai à publicação. 8.629, ele 25 ele fevereiro de 1993, o § ~, renume­

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
12 Secretàrio, Senador Odacir Soares. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
~36, DE 1996 

Introduz alteraçoes na Lei n2 8.629, 
de 25 de fevereiro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 É acrescentado o § 32 ao art 22 da Lei 

n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

"Art. 22 ................................................. . 

§ 32 Não será considerada, para os 
fins desta lei, qualquer moelificação, quanto 
à titularidade. utilização ou à dimensão do 
imóvel, introduzida ou ocorrida dentro do 
prazo de 2 (dois) anos, após o levantamento 
de que trata o parágrafo anterior." 

Art 22 É acrescentado o § 4~ ao art 22 da Lei 
n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993: -

"Art. 2~ .......................................... : ..... ~. 

§ 42 Para levantamento de dados e in­
formações do imóvel de que trata o § ~, 
considerar-se-á, para fins de classificação 
do imóvel, o uso da terra, aquantidaele co­
lhida e o rebanho observados no Ano Civil 
ou Ano Agrícola imediatamente anterior a 
este levantamento." . 

Art 32 É acrescentado o § 5-º ao art 22 da Lei 
n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

"Art.22 ................................................ .. 

••••••• h ............................................ •• ••••••• 

§ 52 Para fins desta lei. o órgão federal 
competente é o órgão executor da reforma 
agrária." 

Art 42 É acrescentado o § 52 ao art 2~ da Lei 
n2 8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

"Art. 2~ ............................. , .................... . 

§ 52 A notificação prévia a que se refe­
re o § 22 poderá ser feita pessoalmente ou 
por edital publicado, por duas vezes. em jor-

rando-se o único existente: 
"Art. 42 .................................................. . 

§ 22 Para fins desta lei, o número de 
módulos fiscais do imóvel rural será obtidc 
dividindo-se a área total do imóvel pelo mó­
dulo fiscal do município de sua localização." 

Art 52 É dada nova redação ao art. 52 da Lei n< 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

Art 52 Considera-se propriedade pro­
dutiva aquela que, atendendo os requisito~ 
da funçãO social da propriedade estabeleci­
dos no ar!. 92 desta lei, atinge simultanea­
mente graus de utilização da terra e de efi­
ciência na exploração" segundo os seguin­
tes critérios e graus de exigência: 

I - o grau de utilização da terra, pare 
efeito do caput deste artigo, deverá sei 
igualou superior a 80% (oitenta por cento) 
calculado pela relação percentual entre e 
área efetivamente utilizada e a área aprovei­
távei total do imóvel; 

\I - o grau ele eficiência na exploraçãe 
da terra deverá ser igualou superior a 1 00°" 
(cem por cento), e será obtido de acorde 
com a seguinte sistemática: 

aI para os produtos vegetais, divide­
se a quantidade colhida de cada produtc 
pelos respectivos índices de rendi mente 
estabelecidos pelO órgão competente da 
Poder Executivo, para cada Microrregiãc 
Homogênea; 

b) para a exploração pecuária. divi­
de-se o número total de Unidades Animais 
(UA) do rebanho. pelo índice de lotaçãc 
estabelecido pelo órgão competente de 
Poder Executivo, para cada Microrregião 
Homogênea; 

c) a soma dos resultados obtidos nc 
forma dos incisos '-e \I deste artigo. divididc 
pela área aproveitável e multiplicada por 1 De 
(cem), determina o grau de eficiência na ex· 
ploração; 

111 - consideram-se efetivamente utili· 
zadas: 
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a) as áreas plantadas com produlos 
vegetais; 

b) as áreas de pastagens nativas e 
plantadas, observado o Indice de lotação 
por zona de pecuãria, fixado pelo Poder 
Executivo; 

c) as áreas de exploração extrativa ve­
getal ou florestal, observados os indices de 
rendimenlo estabelecidos pelo órgão com­
petente do Poder Executivo, para cada Mi­
crorregião Homogênea, e a legislação am­
bientai; 

d) as áreas de exploração de florestas 
nativas, de acordo com plano de exploração 
e nas condições estabelecidas pelo órgão 
federal competente; 

e) as áreas sob processos técnicos de 
formação ou recuperação de pastagens ou 
de culturas permanentes, com acompanha­
menlo de profissional habilitado; 

IV - no caso de consórcio ou intercala­
ção de culturas, considera-se efetivamente 
utilizada a ârea lotai do consórcio ou interca­
lação; 

V - no caso de mais de um cultivo no 
ano, com um ou mais produtos, no mesmo 
espaço, considera-se efetivamente utilizada 
a maior área usada no ano considerado; 

VI - para os produlos que não tenham 
indices de rendimenlos fixados, adotar-se-â 
a área utilizada com esses produlos, com 
resultados do cálculo previslo no inciso I do 
parágrafo 2!! deste artigo_ 

§ 1" Não perderá a qualifICação de pro­
priedade produtiva o imóvel Que, por razões 
de força maior, caso fortuito ou de renova­
ção de pastagens tecnicamente conduzida 
devidamente cornprovados pelo órgão com: 
petente, deixar de apresentar, no ano res­
pectiv?, os graus de eficiência na explora­
ção, exigidos para a espécie_ 

§ 2!! São garl:jntidos os incentivos fis­
cais referentes ao Imposlo Terrilorial Rural 
relacionados com o~ graus de utilização e 
de eficiência na exploração, conforme o dis­
posto no art 49 da 0el ri< 4.504, de 30 de 
novembro de 1964. , 

Art 7º- É dada nova redação ao inciso IV do art 
7", da Lei 0"8.629, de 25 de fevereiro de 1993: 

"Art.7º- .................................................. . 

IV - haja sido registrado no órgão com­
petente no minimo 6 (seis) meses antes do 
levantamento de dados e informações de 
que trata o § 2º- do art 2!! desta lei, ciente o 
órgão execulor da reforma agrária." 

Art 8" É acrescentado § 3" ao art 12 da Lei ri< 
8.629, de fevereiro de 1993: 

"Art.12 .................................................. . 

§ 3!'- No caso de presença de possei­
ros, a avaliação do imóvel será procedida de 
forma a considerar a ancianidade das 0cu­
pações e o percentual da área do imóvel 
ocupada por posseiros." 

Art 9" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 10. Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

Justilicaçao 

. Para facilitar e agilizar a implementação da Re­
forma Agrária no Pais, loma-se necessário proce­
der-se alterações na Lei ri< 8.629/93. A justificação, 
artigo por artigo das alterações necessárias, para 
ser comentada a seguir: 

1 . Quanto ao artigo 1 Q. do presente projeto de 
lei, a inclusão do § 3" virá solucionar um dos pro­
blemas mais cruciais que a Reforma Agrária vem 
enfrentando. . 

Quando se dá conta de que seu imóvel é 
passível de desapropriação, o proprietário imedia­
tamente providencia seu fracionamento, através 
de alienação simuladas, transformando-<l em mé­
dia propriedade, ou se utiliza de expediente da 
maquilagem, transformando as condições de uso 
do imóvel, de forma a iludir o Judiciário, fazendo-<l 
crer que o imóvel é produtivo. 

Em alguns Estados, a Reforma está quase 
paralisada por ~ste expediente, principalmente no 
Que se refere ao fracionamento fraudulento. En­
tendimento manifestado pelo Supremo Tribunal 
Federal diz que, até a edição do Decreto de Desa­
propriação, o proprietáriO tem direito de usar, go­
zar e dispor do imóvel. 

2. Por outro lado, o art. 2!! do presente proje­
to de lei, que preconiza a adição do § 4º- ao art. 2!! 
da Lei n" 8.629/93, visa estabelecer regras claras 
quanto ao perlodo a que se refere o levantamento 
de dados e informações do imóvel. 
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Esta adição, que propõe considerar o Ano I\grí­
cola ou Ano Civil imediatamente anterior a, este le­
vantamento, se jU\;tifica por três razões: 

12) precisar () sentido do termo ano considera­
do, previsto no § 52 do art 6l!, quando se trata de 
aferir o uso da terra do imóvel; 

2Q
) precisa.r o sentido do termo quantidade co­

lhida, prevista no § ~ do art 6l!, quando se trata de 
aferir a produção do imÓVel; 

3!') precisar o período a que, também, deverá 
estar referido o rebanho, compatível com os de­
mais tipos de exploração do imóvel. 

Além destas razões de ordem legal, este dis­
positivo evitará a maquiagem do imóvel, 'antes e 
após o levantamento de dados e informações do 
imóvel. 

, 3. Quanto ao art. 3!' do presente projeto de 
lei, a adição do § fjQ ao art. ~ da Lei ~ 8.629/93 
se justifica para eliminar ambigüidades na interpre­
tação da lei, dando competência indiscutível ao 
atual Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, como órgão executor da Refor­
ma Agrária. 

4. Quanto ao art. ~ do presente projeto de lei 
adicionando o § 6l! ao art. ~ da Lei ~ 8.629/93, 
visa eliminar, definitivamente, as controvérsias 
que se estabeleceram entre os expropriados e Po­
der Público sobre a notificação do detentor do imó­
vel passivel de desapropriação. 

5. Quanto ao art. fjQ, do presente projeto de 
lei, que adiciona § ao art. 4Q da Lei nQ 8.629/93, 
trata-se da necessidade de preencher lacuna na 
Legislação Agrária, considerando a área total do 
imóvel como referencial para definir o tamanho da 
propriedade. 

Além disso, ao se considerar a área total do 
imóvel como critério, toma-se mais fácil ao proprietá­
rio identificar o tamanho do seu imóvel, expresso em 
número de módulos fiscais. 

Um terceiro argumento é o de que a desapro­
priação de um imóvel incide sobre sua área total, e 
não sobre a área aproveitável. 

6. Quanto ao art 6l! do presente projeto de lei, 
trata-se de alterar o caput do art 6l! da Lei oQ 

8.629193, conceituando a propriedade produtiva 
'como aquela que atenda a todos os requisitos da 
função social da propriedade. 

A alteração visa tornar equivalente o conceito 
de propriedade produtiva ao de empresa rural, con-

sagrado no Estatuto da Terra, na Lei oQ 6.746179 e 
no Decreto ~ 84.685190. 

Introduz também, modificação na forma de cál­
culo do grau de eficiência na exploração (GEE), pre­
visto no inciso 111 do § ~ do art. 6l! da Lei nº 
8.629/93, substituindo a expressão efetivamente uti­
lizada por aproveitável. 

A modificação considera a área do imóvel ao 
invés da área efetivamente utilizada para cálculo de 
GEE, aperfeiçoando a legislação atual. Em outras 
palavras, a produtividade física da exploração agrí, 
cola, pecuária e florestal do imóvel deve ser expres­
sa em função da área aproveitável do imóvel, e nãc 
em relação à área efetivamente utilizada. 

7. Quanto ao art 7Q do presente projeto de lei, 
trata-se de alterar a redação do inciso IV do art 7' 
da Lei oQ 8.629193, por exorbitar do que dispõe ~ 
Constituição Federal e por ser dispositivo que prote­
ge, indevidamente, a propriedade improdutiva. 

A nova Lei Agrária (Lei oQ 8.629/93), Que suce­
deu o Estatuto da Terra, complementando-o, contérr 
dispositivos que contrariam o próprio espírito da 
ConstituiçãO Federal. 

Teses que foram derrotadas na Assembléia 
Nacional Constituinte passaram a fazer parte da 
nova lei Que regulamentou o Capítulo da Reforma 
Agrária, e que contrariam frontalmente os próprios 
termos e o espírito da Constituição Federal. 

A Constituição Federal, no seu art, 185, dispõe 
o seguinte: 

"Art. 185. São insuscetíveis de desa, 
propriação para fins de reforma agrária; 

'I - a pequena e média propriedade ru­
ral, assim definida em lei, desde que se~ 
proprietário não possua outra; 

" - a propriedade produtiva. 

Parágrafo único. A Lei garantirá trata­
mento especial à propriedade produtiva e fi. 
xará normas para o cumprimento dos requi, 
sitos relativos a sua função social." 

Pelos termos do parágrafo único do ar!. 185 da 
Constituição, a lei garantirá tratamento especial II 
propriedade produtiva, e não à propriedade improdu­
tiva. 

Neste sentido, o art. 7Q da nova Lei garantiu 
tratamento especial à propriedade improdutiva, na 
medida em que permite Que tais propriedades te­
nham'tm prazo para vir a tornar-s.e prOdutiVaS;~ 
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amplamente derrotada na Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Portanto, o art. 7Q permite burlar a legislação, 
estimulando a Indústria de projetos frios, no momen­
to em que determinado imóvel for vistoriado pelo ór­
gão federal competente. Além disso, os prazos con­
cedidos para que a propriedade improdutiva possa 
vir a se tornar produtiva são extremamente dilata­
dos. 

Por ser de difícil controle e comprovação, e por 
contraríar o espírito da Constituíção, a alteração des­
te dispositivo é fundamental. 

8. Quanto ao art.8º- do presente Projeto de Lei, 
trata-se de adicionar dispositivo ao artigo 12 da Lei 
nº 8.629/93 contemplando a existência de posseiros 
como critério adicional para fins de avaliação de 
imóvel rural. 

A existência de posseiros em imóvel rural já é 
critério tradicional na avaliação de imóveis rurais. 

É óbvio que a presença de posseiros reduz o 
preço de mercado das terras com este tipo de ten­
são social, principalmente onde a violência dos lati­
fúndios se faz presente. Para coibir este tipo de vio­
lência, faz-se necessária a sua aprovação. 

Esta modificação atende às exigências de ace­
lerar a Reforma Agrária no País, principalmente nas 
regiões de fronteira agrícola, onde a ocorrência de 
posseiros é mais freqüente. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1996. - Se­
nador Flaviano Melo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N!' 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 

Dispõe sobre a regulamentaçao dos 
dispositivos constitucionais relativos à 
reforma agrária, previstos no Capítulo 111, 
Título VII, da Constituiçao Federal. 

Art 2" A propriedade rural que não cUmprir a 
função social prevista no artigo 9Q é passível de de­
sapropriação, nos termos desta Lei, respeitados os 
dispositivos constitucionais. 

§ 1Q Compete à União desapropriar por interes­
se social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural 
que não esteja cumprindo sua função social 

§ 2" Para fins deste artigo, fica a União, atra­
vés do órgão federal competente, autorizada a in­
gressar no imóvel de propriedade particular, para le­
vantamento de dados e informações, com prévia no­
tificação. 

Art 4~ Para os efeitos desta Lei, conceituam-
se: 

I - I móvel Rural - o prédio rústico de área con­
tínua, qualquer que seja a sua localização, que se 
destine ou possa se destinar à exploração agrícola, 
pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindUS­
trial; 

11 - Pequena Propriedade - o imóvel rural: 

a) de área compreendidas entre 1 (um) e 4' 
(quatro) módulos fiscais; 

b) (vetadO); 
c) (vetado). 
111 - Média Propriedade - o imóvel rural: 
a) de área superior a 4 (quatro) e até 15 (quin­

ze) módulos fiscais; 
b) (vetado). 
Parágrafo único. São insuscetíveis de desapro­

priação -para fins de reforma agrária a pequena e a 
média propriedade rural, desde que o seu proprietá­
rio não possua outra propriedade rural. 

Art 8º- Considera-se propriedade produtiva 
aquela que, explorada econômica e racionalmente, 
atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra 
e de eficiência na exploração, segundo índices fixa­
dos pelo órgão federal competente. 

§ 1 Q O grau de utilização da terra, para efeito 
do caput deste artigo, deverá ser igualou superior a 
80% (oitenta por cento). calculado pela relação per­
centual entre a área efetivamente utilizada e a área 
aproveitável total do imóvel. 

§ 2~ O grau de eficiência na exploração da ter­
ra deverá ser igualou superior a 100% (cem por 
cento). e será obtido de acordo com a seguinte sis­
temática: 

I - para os produtos vegetais, divide-se a quan­
tidade colhida de cada produto, pelos respectivos ín­
dices de rendimento estabelecidos pelo órgão com­
petente do Poder Executivo, para cada Microrregião 
Homogênea; 

11 - para exploração pecuária, divide-se o nú­
mero total da Unidade Animais - UA do rebanho, 
pelo índice de lotação estabelecido pelo órgão com­
petente do Poder Executivo, para cada Microrregião 
Homogênea; 

111 - a soma dos resultados obtidos na forma 
dos incisos I e 11 deste artigo, dividida pela área 
efetivamente utilizada e multiplicada por 100 
(cem). determina o grau de eficiência na explora­
ção. 
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§ 3l' Consideram-se efetivamente utilizadas; para as culturas anuais e 5 (cinco) anos para as cuI-
I - as áreas plantadas com produtos vegetais; !uras permanentes; 
11 - as áreas de pastagens nativas e plantadas, IV - haja sido registrado no órgão competente 

observado o indica de lotação por zona de pecuária, no minirno 6 (seis) meses antes do decreto declara-
fixado .pelo Poder Executivo; tório de interesse social. 

111 - IIS áreas de exploração extrativa vegetal Parágrafo único. Os prazos previstos no inciso 
ou florestal, obsel'lados os indices de rendimento 111 deste artigo poderão ser prorrogados em até 50% 
estabelecidos pelO órgão competente do Poder Exe- (cinqDenta por cento), desde que o projeto receba, 
cutivo, para cada Microrregião Homogênea, e a 16- anualmente, a aprovação do órgão competente pal'll 
gislação ambiental; fiscalização e tenha sua Implantação Iniciada no pra-

IV - as áreas de exploração de florestas nati- zo de 6 (seis) meses, contado de sua aprovação. 
vas, de acordo com o plano de exploração e rias ............................................ _ .......................... . 
condições estabelecidas pelo órgão federal compa- Art 12. Considera-se justa a indenização qUE 
tente; . permita ao desapropriado a reposição, em seu pabi-

V - as áreas sob processos técnicos de forma- mônio, do valor do bem que perdeu por Interesse' so-
ção ou recuperação de pastagens ou de culturas dai. 
permanenies. 

§ 4Q No caso de consórcio ou intercalação de 
cutturas, considera-se efetivamente utilizada a área 
total do conSórcio ou intercalação. 

§ 6Q No caso de mais de um cultivo no ano, 
com um ou mais produtos, no mesmo espaço, consi­
dera-se efetivamente utilizada a maior área usada 
no ano considerado. 

§ 6Q Para os produtos que não tenham indicês 
de rendimentos fixados, adotar-se-á a área utilizada 
com esses produtos, com resuttado do cálculo pre-
visto no inciso I do § 2!! deste artigo. 

§ 7!! Não perderá a qualificação de propriedade 
produtiva o imóvel que, por razões de força maior, 
caso fortuito ou de renovação de pastagens tecnica­
mente conduzida, devidamente comprovados pelo 
órgão competente, deixar de apresentar, no ano res­
pectivo, os graus de eficiência na exploração, exigi­
dos para a espécie. 

§ 6Q São garantidos os incentivos fiscais refe­
rentes ao Imposto Territorial Rural relacionados com 
os graus de utilização e de eficiência na exploração, 
conforme o disposto no artigo 49 da Lei nl! 4.504(1), 
de novembro de 1964. 

Art 7~ Não será passivel de desapropriação, 
para fins de reforma agrária, o imóvel que comprove 
estar sendo objeto de implantação de projeto técnico 
que atenda aos seguintes requiSitos; 

I - seja elaborado por profissional legalmente 
habilitado e identificado; 

li - esteja cumprindo o cronograma físico-fi.­
nanceiro óriginalmente previsto. não admitidas pror­
rogações dos prazos; 

111 - preveja que, no minimo, 80% (oitenta por 
cento) da área total aproveitável do imó~el eSteja 
efetivamente utilizada em, no máximo, 3 (três) anos 

§ 12 A identificação do valor do bem a ser inde­
nizado será feita, preferencialmente, com base nas 
seguintes referências técnicos e mercadológicos, 
entre outros usualmente empregados: 

I - valor das benfeitorias úteis e necessárias, 
descontada a depreciação conforme o eStado de 
conservação; 

" - valor da terra nua, observados os seguintes 
aspectos: 

a) localização do imóvel; 
b) capacidade potencial da terra; 
c) dimensão do imóvel. 
§ 2~ OS dados referentes ao prew das benfei. 

. torias e do hectare da terra nua a serem indenizadas 
serão levantados junto às Prefeituras Municipais, ór· 
gãos estaduais encarregados de avaliação imobiliá­
ria, quando houver, Tabelionatos e Cartórios de Re­
gistro de Imóveis, e através de pesquisa de merca­
do. 

(Ã Comissllo de Assuntos Econ(jmj. 
cos - decislJo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O proje­
to será publicado e remetido à comissão competen­
te. 

Encerrou-se na sexta-feira última o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de Resolução nl! 13. de 1996, que al­
tera o art 5!', da Resoluçãon2 68, de 1993, a qual 
autorizou a celebração de acordo-quadro entre a 
República Federativa do Brasil e o Banco Intemacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRO 
(Banco Mundial), relativo ao Programa Piloto para a 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil; e 

- Projeto de Resolução nl! 14. de 1996, que au­
toriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul 8 
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assumir as dívidas da Caixa Econômica Estadual A matéria vai à Comissãõ de 'A~suntos Econô-
junto à Caixa Econômica Federal e à União, no valor micos. 
de sessenta e oito milhões, cento e trinta e dois mil e O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi-
setecentos e oitenta e quatro reais e sessenta e dência recebeu a Mensagem oQ 131, de 1996 (~ 
quatro centavos. 177/96. na origem). de 7 do corrente. pela qual o Se-

Aos projetos não foram oferecidas emendas. nhor Presidente da República. nos termos do art. 42• 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia. da Resolução ~ 7. de 1992. do Senado Federal. en-

oportunamente. via cópia da tradução juramentada do Acordo cele-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Proje- brado entre a República Federativa do Brasil e a 

to de Resolução ~ 8. de 1996, o Projeto de Lei da Agência de Cooperação Intemacional do Japão -
Câmara n2 111. de 1995 (~ 4.324193. na Casa de JICA. na forma da Ata de Entendimentos relativa à 
origem) e o Projeto de Lei da Câmara n2 8. de 1996 Fase IV do chamado "Clube de Paris". 
(~ 4.897195. na Casa de origem), cujos pareceres A matéria. anexada ao processado da Mensa-
foram lidos anteriormente. ficarão sobre a Mesa. du- gem ~ 270. de 1995, vai à Comissão de Assuntos 
rante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, Econômicos. 
nos termos do art. 235, 11. d. do Regimento Interno. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi-
combinado com o art. 42 da Resolução ~ 37, de dência recebeu. do Banco Central do Brasil. o Ofício 
1995. do Senado Federal. ~ 643/96. de 7 do corrente. através do qual encami-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Presi- nha ao Senado relação das operações de Antecipa-
dência determina a abertura do prazo de dois dias ção de Receita Orçamentária (ARO) analisadas no 
úteis. previstos no art. 101. § 12, combinado com o mês de fevereiro de 1996. (Diversos ~ 21, de 1996) 
art. 254 do Regimento Interno. e com o ar\. 4Q da O expediente via à Comissão de Assuntos 
Resolução n237, de 1995. do Senado Federal, para Econômicos. 
interposição de recurso de um décimo dos membros O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
do Senado, no sentido da continuidade da tramita- do a palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral, 
ção do Projeto de Decreto Legislativo ~ 50, de para uma comunicaçãO inadiável. pelo prazo de cin-
1995, de autoria do Senador Júlio Campos, que alte- co minutos. nos termos do art 14, inc. VII. do Regi-
ra o Decreto Legislativo ~ 7. de 1995, cujo parecer menta Intemo. 
foi lido anteriormente. O SR. BERNARDO CABRAL ( /AM. Para uma 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Presi- comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício Sr. Presidente. Sri!s e Srs. Senadores, a comunica-
nQ. S/13. de 1996 (~ 657196, na origem). encami- ção é tanto mais inadiável por tratar-se do faleci-
nhando. nos termos da Resolução ~ 69, de 1995. mento do Monsenhor Francisco Pinto. vigário-geral 
manifestação daquele Órgão relativa à solic~ação do da Arquidiocese de Manaus e pároco da catedral da 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul, para minha cidade. 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Esta- Amigo ao longo de 35 anos. entre mim e o 
do do Rio Grande do Sul - LFTRS. cujas recursos pranteado havia uma tal identidade na atuação potí-
serão destinados ao giro da divida mobiliária vencí- lica que tantas vezes o Monsenhor Francisco Pinto 
vel no primeiro semestre de 1996. demonstrava' a sua lealdade à causa pública. ReJi-

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- gioso há quase quarenta anos, começou na cidade 
micos. de Taquatiara. depois passou para Manaus e se no-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi- tabilizou à frente da Paróquia do Bairro de Educan-
dência recebeu. do Banco Central do Brasil. o OfíciO dos. onde era considerado um verdadeiro anjo. Ima-
n2 S/14, de 1996 (02 642/96. na origeITj), encami- gine a Casa que o seu nome ficou tão ligado àquele 
nhando ao Senado Federal manifesiação daquele bairro que quando recebeu o título de Monsenhor a 
Órgão, relativa à solicitação do Govemo do Estado gente humilde dali o chamava de Monsenhor Padre 
de São Paulo. acerca do pedido de financiamento a Pinto, numa idéia de que ele jamais se descaracteri-
ser concedido pelo Tesouro Nacional àquele Estado zaria dessa chamada titularidade de padre. 
para liquidação de metade de sUa dívida junto ao A sua morte ocorreu ontem pela manhã na ci-
Banco do Estado de São Paulo SA - BANESPA. no dade de Manaus, onde me encontrava. e à tarde. às 
valor de sete bilhões e quinhentos milhões de reais. 16 horas, em missa de corpo presente. o Arcebispo 
em 15-12-95. de Manaus. Dom Luís Soares Vieira, fez questão de 
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realçar as altas qualidades que ornavam o caráter Os serviços de reservas das diversas compa 
daquele sacerdote. A seguir, às 17 horas, o féretro nhias aéreas subestimam a inteligência do usuário 
até o Cemitério São João Batista reproduziu o que Todas as vezes que alguém demanda uma passa 
se viu na catedral: uma multidão incalculável de gem, mesmo nas linhas sem escàla, os aviões inva 
fiéis. riavelmente . estão lotados. Para' conseguir voar, , 

Não tenho dúvida em afinnar, Sr. Presidente, preciso até mesmo adIJlar funcionários. E quando s' 
que o Clero do Amazonas fica desfalcado de uma de chega aos aviões - os SI'S. Senadores sabem disso . 
suas maiores figuras e eu como ser humano perco muitas e muitas vezes as poltronas estão desocupa 
um dos amigos mais leais e dedicados que tive ao das. 
longo da vida. Os serviços de bordo são uma vergonha! O 

Sr. Presidente, pediria a V. EXª que desse 00- serviçais são mal treinados, mal remunerados é es 
nhecimento ao eminente Arcebispo metropolitano de tão quase sempre de mau humor, oomo se estives 
Manaus, Dom Luis Soares Vieira, deste registro que sem fazendo um grande favor aos passageiros. I 
. faço da mais alta tribuna legislativa do Pais, por ser comum encontrar-se bancos rasgados, cinzeiro: 
toda ela credora deste apreço. quebrados, banheiros entupidos e com mau cheiro. 

Sr. Presidente, era o registro. O mais grave, no entanto, se passa em setóre 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pedi- essenciais, de cujo funcionamento' dependem as' vi 

do de V. Exª será atendido e a Mesa Diretora irá co- das dos passageiros, como a manutenção dos aviõ 
municar ao Arcebispo de Manaus, como também en- es, por exemplo. . 
viar os meus pêsames pela grande perda. O setor de manutenção das aeroriaves é u~ 

Há oradores inscritos. I . verdadeiro caos; Não são raras as notícias de pane: 
. Concedo a palavra.ao Senador.valmir Campe- provocadas por parafusos soltos, tanques'de cOm 

lo. 
S. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pro-

nunciamento. ' 
·0 SR .. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr; Presidente, Stªse Srs. 
Senadores, volto a um assunto de que tratei na se­
mana passada: a preocupação que esJou com o 
transporte aéreo do nosso Pais. 

Viajar de avião no Brasil está se transformando 
numa aventura repleta de perigos e sobressaltos. 

O trágico acidente que vitimou .os cinco rapa­
zes do conjunto musical Mamonas Assassinas, em 
São Paulo, deixou exposta a precariedade com que 
opera a aviação civil em nosso País .. 

Os comandantes do Aeroporto Intemacional de 
Cumbica, em Guarulhos, são unâniioes em afirmar 
que houve falha humana no acidente da Serra da 
Cantareira, mas que a_culpa é do DAC. Segundo 
eles, o piloto do Lear-Jet não dominava totalmente 
as técnicas de operação de uma aeronave daquele 
porte e o DAC falhou ao conceder licença a uma 
pessoa despreparada. 

A opinião dos comandantes de Cumbica é cor­
roborada pelo Diretor do Sindicato dos Aeronautas 
do Estado de São Paulo, o piloto Sidney Guimarães. 

Não resta dúvida de que a aviação civil no Pais 
precisa passar por profundas transfonnações. As ta­
rifas aéreas, especialmente sobre as chamadas li­
nhas domésticas, que beira o absurdo, são as mais 
caras do mundo! 

bustível destampados, pneus mai calibrados, tren 
de pouso sem lubrificação, instrumentos de bord' 
desregulados etc. E a calamidade não pára por ai 
Se os serviços de manutenção são de má qualidade 
as empresas aéreas também têm sua parcela de és 
perteza para fugir das regras do DAC. . 

A imprensa denunciou uma situação gravíssi 
ma, criminosa, diria eu, Sr. Presidente. Notícias vei 
culadas pelo Jornal Nacional dão oonta de que ai 
gumas companhias aéreas estão burlando a fiscali 
zação do DAC. Pelo regulamento, depois de um cer 
to número de horas de vôo, os aviões têm necessa 
riamente que passar pelo serviço de manutenÇão 
sem o que não recebem autorização para voar. Se 
gundo a reportagem da Rede Globo, algumas coio 
panhias estão adulterando as anotações dos pilotos 
no intuito de reduzir as horas de vôo e, assim, prote 
lar a revisão dos aparelhos, economizando o dinhei 
ro que seria gasto com o serviço de manutenção. . 

O Sr. Lúcio Alcântam - Permite-me V. Exª un 
aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO - Com muito pra 
zero 

O Sr. Lúcio Alcântara - A pretexto de um case 
que comoveu a opinião pública brasileira, o desastrE 
com o avião executivo que levava o grupo musica 
Mamonas Assassinas, V. EXª traz ao debate um as 
sunJo da maior importância. Segundo li nos jornais 
estatísticas extraídas de dados do DAC - Departa 
menJo de Aeronáutica Civil, o número de acidente! 
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com as empresas de aviação de carreira têm decli- O Sr. Júlio campos - Senador Valmir Campe-
nado ao longo dos anos, apesar dessas observaçõ- lo, deixei a Presidência desta sessão a fim de trazer 
es que V. EXª está fazendo. Algumas delas:inclusi- a V. EXª a solidariedade pelo seu pronunciamento. É 
ve, com toda razão. porque são visíveis, são percep- de vital importância a denúncia que V. Exª faz na tar-
tíveis pelos passageiros, como essa questão do tra- de hoje da tribuna do Senado Federal. Realmente. é 
tamento que o passageiro recebe a bordo. como o calamitosa a situação da aviação civil no Brasil, não 
cancelamento de vôos -overbooking -, que é o nú- só das companhias aéreas que fazem as grandes 
mero de passagens marcadas que extrapola. exce- rotas, dentro ou fora do País. em vôos intemado-
de a capacidade do avião. e os passageíros termí- nais, como também daquelas tidas como executivas, 
nam sendo removidos para outros vôos, não só em os táxis-aéreos brasileiros. E n6s, que somos fre-
horários diferentes. e às vezes até com outras esca- qüentadores assíduos das linhas aéreas deste País, 
las, conexões etc. DIz esse jornal. que eu não me ficamos tristes ao ver a falta de controle, de manu-
lembro agora qual foi, que os dados do DAC mos- tenção e de apoio aos passageiros. que ficam rele-
tram que, enquanto o número de acidentes com a gados nos aeroportos, quando há o famoso over-
aviação comercial, ou seja, linhas regulares. está booking. ou seja, o excesso de passagens vendi-
caindo, o número de acidentes com a aviação exe- das. Eu mesmo já fui testemunha ocular de pessoas 
cutiva - jatinhos fretados. táxis-aéreos etc - está au- com passagens marcadas que não puderam embar-
mentando. Enfim, o número de acidentes está au- car ou até de passageiros já embarcados que tive-
mentando e o Brasil tem uma das maiores frotas do ram de descer do avião. porque havia excesso de 
mundo da chamada aviação executiva. salvo enga- passagens vendidas. Além disso, a frota está total-
no, s6 superado pelos Estados Unidos. Ora. isso é mente deteriorada. Há muitos aviões que em qual-
um dado muito sério, porque é justamente onde o quer outro país do mundo já estariam proibidos de 
controle ainda é menos eficiente, onde a exigência voar, aqui ainda estão sendo usados, como o pró-
do cumprimento desses requisitos - treinamento de prio Boeing Presidencial. V. Exª aborda o estado ca-
pilotos, manutenção das aeronaves, checagem pro- lam~oso do transporte aéreo no Brasil. Quero fazer 
fissional etc - são mais precários. Justamente por um apelo de público para que o Gabinete Militar, 
isso o número de acidentes está aumentando. En- responsável pela vida do Presidente da República. 
tão. quero, trazendo esse dado. aplaudir V. Exª pela tenha consciência. Esse Boeing-707 que a Força 
iniciativa do discurso. Não vou nem mencionar a Aérea Brasileira está usando para transportar o Pre-
questão de tarifas e outras que também têm preocu- sidente Fernando Henrique Cardoso em suas via-
pado muito o Senado, sobretudo quando estamos gens internacionais, que são constantes, permanen-
ingressando numa era de globalização. de competitiv~ tes e quase mensalmente, esse Boeing já está proi-
dade e estamos realmente com preços que não são bido de voar em vários países do mundo! Já não se 
nada corrpetitivos. O meu aparte era para trazer esses usa mais o 707. a não ser para transporte de carga. 
dados para a reflexão também de V. EXª sobre o pro- Porque a vida do Presidente da República não custa 
blema maior do ponto de vista da segurança que se US$100 milHões, E o "sucatão', conhecido até inter-
encontra justamente na chamada aviação executiva nacionalmente, hoje transporta as autoridades brasi-

O SR. VALMIR CAMPELO - Exatamente, na leiras pelo mundo afora, Além disso, a própria Força 
executiva. Inclusive a imprensa vem denunciando Aérea Brasileira está tendo dificuldades de recursos 
isso, porque os pilotos nem sempre estão prepara- para a manutenção; está havendo a canibalização, 
dos para pilotar essas aeronaves, não têm o número como se diz, ou seja, tiram-se peças de avião que 
de horas de vôo. Já na aviação comercial, o proble- está funcionando para servir outros aviões porque a 
ma maior é no atendimento, no custo das passa- FAB não possui recursos para a manutenção dos 
gens, na má qualidade dos serviços que são presta- aviões que transporta não s6 as autoridades brasilei-
dos a bordo; as aeronaves também são velhas. Gra- ras, os Ministros de Estado, como também para o 
ças a Deus, não temos tido ultimamente acidentes nas próprio treinamento dos seus pilotos. da nossa segu-
empresas de aviação comercial do nosso Pais, mas, rança intemacional e da segurança interna do País. 
no que diz respeito ao atendimento, é lamentável. Neste momento, trago a minha solidariedade a V. 

O Sr. Júlio Campos - Permite-me V. Exª um Exª e reforço o aparte do eminente Senador Lúcio 
aparte? Alcântara, que tem tudo a ver, principalmente para 

O SR. VALMIR CAMPELO - Ouço V. Exª, no- nós, de Mato Grosso, que utilizamos muito o táxi-aé-
bre Senador Júlio Campos. rao e observamos que há falta de fiscalização não 
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só no controle dos equipamentos, como também do esquadrilha. Não haveria censura da parte de nin-
próprio trabalhador, do próprio aviador que hoje voa guém, porque estar-se-ia cuidando do Chefe do Po-
de forma incontrolável. Receba o meu apoio e que, à der Executivo do Estado. Receba minhas palavras 
advertência de V. Ex'!, sejam tomadas providências de profunda solidariedade, mesmo que estas não 
pela Nação brasileira. sejam importantes, o é o seu discurso, porque V. Exª 

O SR. VALMIR CAMPELO - Agradeço ao no- faz uma análise que abrange os dois lados do pro-
bre Senador. Fico muito feliz com o aparte de V. Exª blema: o descaso das empresas privadas e a falta 
e incorporo-o ao meu pronunciamento com muito de cuidado. 
prazer. O SR. VALMIR CAMPELO - Fico muito grato a 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Exª V. Exª pelo aparte, quandO dá um testemunho do 
um aparte? que passou nesta madrugada para chegar aqui, exa-

O SR. VALMIR CAMPELO - Com prazer ouço tamente pelo descaso de uma empresa aérea. Isto é 
V. Ex'!. uma realidade. O mais sério é que mesmo sendo em 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Valmir Cam­
peio, eu até poderia ser repetitivo ante os apartes 
que V. Ex'! acaba de receber. Não importa se corro 
este risco. O fato é que cada um tem que dar o seu 
depoimento. O parlamentar é, sem dúvida, o ser hu­
mano que mais se utiliza do transporte aéreo, ora 
correndo o risco, como V. Exª acaba de registrar, de 
sofrer um acidente aéreo, devido a uma manutenção 
mal feita, ou de receber da parte de funcionários da 
companhia aérea um atendimento ruim, de lotai des­
caso para com os usuários, que culmina com a in­
sensibilidade de um pessoal despreparado. Quero 
lhe dar um exemplo ocorrido comigo nesta madruga­
da. Para estar presente a esta sessão, tive que che­
gar à meia-noite ao Aeroporto de Manaus e de lá 
sair às 2 horas e 10 minutos; mas o avião decolou 
apenas às 4 horas e 10 minutos. Nesse período de 
espera, ninguém deu a mais leve desculpa ou justifi­
cativa para aqueles passageiros que já tinham perdF 
do metade da noite e estavam perdendo a outra. 
Chega-se a Brasília com uma diferença de mais de 
1 hora. Veja V. Exª o drama de um par1amentar para 
estar com a sua freqüência atualizada. O mais grave 
é que dentro da avião não se recebia sequer um sor­
riso das pessoas que nos prestavam serviço. Ao 
contrário, estavam profundamente abo~idas, 
como se nós, os passageiros, fôssemos os culpados 
pelo atraso no vôo. V, .Exª referiu-se ao "sucatão", 
avião de que se utiliza o Presidente da República 
em suas viagens, ao qual acabou de referir-se o Se­
nador Júlio Campos. Eqüidistante de qualquer cono­
tação político-partidária, caberia a pergunta: o que é 
mais importante, a vida de um Presidente da Repú­
blica, eleilo por uma maioria absoluta, no primeiro 
tumo; uma equipe de ministros que viaja também 
em aviões superados, ou socorrer bancos falidos? 
Veja V. Ex'! que o montante, o volume do dinheiro 
empregado para socorrer os bancos daria para com­
prar um novo avião presidGncial e renovar toda uma 

vôo direto, sem escala, estamos sempre nos aero­
portos atrás de um lugar e quando entramos no 
avião, percebemos que há sempre 10 a 15 poltronas 
disponíveis. É como se a própria empresa - há algu­
ma coisa que não entendo - não tivesse qualquer in­
teresse em transportar passageiros. Temos que ir a 
fundo nisso aí, buscar os motivos dessa atitude das 
companhias aéreas. 

O que causa maior espanto, Sr. Presidente, é a 
ídade das aeronaves, como disse aqui o ilustre Se­
nador Júlio Campos. A esquadrilha da aviação Civil 
brasileira é das mais antigas do mundo. Os aviões 
são obsoletos e já não alcançam 05 padrões intema­
cionais, 

Na semana passada, o Ministro dos Transpor­
tes, Odacir Klein, passou por momentos de grande 
tensão em Porto Alegre. O jatinho da FAB que o 
transportava começou a soltar fumaça pela turbina 
quando se preparava para decolar. Verificado o pro­
blema, constatou-se que o serviço de manutenção 
esqueceu de tampar o tanque de combustivel! 

Ora, os nobres Colegas hão de convir que uma 
falha dessa é inadmissível. Não se pode brincar as­
sim com a vida das pessoas! 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, a pró­
pria Aeronáutica admite que os seus equipamentos 
são ultrapassados, incluindo o seu conjunto de aero­
naves. 

O número de acidentes aéreos no País tem au­
mentado consideravelmente e cada vez mais devido 
às causas já expostas neste pronunciamento. 

Em face disso, julgo que já é hora de repensar­
mos o nosso sistema de aviação civil. A mim me pa­
rece que o Departamento de Aviação Civil - DAC, já 
não atende aos objetivos para os quaiS foi criado e 
precisa ser reestruturado. 

A fiscalização não tem sido eficaz o suficiente 
para evilar tragédias como a que ocorreu na semana 
passada. O credenciamento de pilotos agora foi co-
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locado em xeque pela própria categoria, que acusa projetos a ser financiados pelos japoneses e que di-
o DAC de habilitar pessoas desqualificadas. zem de perto aos interesses do nosso Estado. 

Isso é grave, muito graveI O DAC lem a obriga- Um deles, é o chamado Parque Eólico Comer-
ção de prestar esclarecimentos a respeito dessas cial, de 30mw, no Htoral do Ceará. Esse projeto será 
colocações dos comandantes de Cumbica constiluldo de duas usinas de geração de energia 

Encareço ao Senhor Presidente da República eólica, a serem instaladas em Paracurú e Camocim. 
que determine ao Ministro da Aeronáutica, ou a respectlvamente. 
quem de direito, que equacione e apresente altema- O valor do empréstimo é da ordem de 
tivas de solução para os graves problemas da avia- US$99.338 milhOes, sendo que o governo japonês, 
ção civil brasileira através do Fundo de Cooperação Econômica Ultra-

Não é mais posslvel passarmos por sobressal- marina, financiará US$60 milhOes. O restante será a 
tos todas as vezes que viajamos de avião. Um pais contrapartida do Estado. 
que pretende ingressar no Primeiro Mundo não pode Este projeto tem uma grande signiflcação, não 
conviver com essa insegur!ll1Ç8 no seu sistema de só na sua escala, porque permite atender cerca de 
transportes aéreos. 75 mil domicRios, ou seja 375 mil habitantes em 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. cada uma dessas usinas, mas também porque utili-
Muito obrigado. za-se de energia natural, não poluente. Faz-se um 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
peio, o Sr. Júlio Campos, ~ Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. OcJaclr Soares, IR Secretá­
rio. 

o SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara 

S. &11 dispõe de 20 minutos para proferir o seu 
discurso. 

O SR. LÚCiO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr'!s. e Srs. Senadores, o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso empreende mais 
uma de suas viagens internacionais, deste vez com 
escala em São Francisco, nos Estados Unidos. Sua 
Excelência vai ao Japão e toda a imprensa conside­
ra essa uma de suas viagens mais importantes. 

Sabemos que há muitos anos, desde quando o 
Brasil requereu moratória internacional, o Japão não 
investe em nosso País; não as empresas privadas 
japonesas, mas o Governo japonês, os fundos go­
vemamentais japoneses deixaram de ser aplicados 
no Brasil. 

O Presidente, além dos contatos/que fará com 
autoridades e empresários japoneses, inclusive com 
as três grandes montadoras de veículos, vai assinar 
uma série de acordos e empréstimos intemacionais 
feitos através de instituições govemamentais do Ja­
pão, que devem benefICiar diferentes Estados brasi­
leiros, em difêrentes setores da nossa economia 

Para nOs tem um significado de particular im­
portância essa viagem do Presidente da República 

Participa da comitiva de Sua Excelência o Go-' 
vernador do Ceará, Tasso Jereissati, porque há dois 

aproveitamento do vento, que na costa cearense, 
principalmente nessas duas localidades, Camocim e 
Paracurú, tem uma velocidade que permite seu 
aproveitamento para geração de energia com fins 
comerciais. . 

Esse é um grande passo, porque a base do 
plano de govemo do Estado do Ceará para esses 
quatro anos do Govemador Tasso Jereissati é o 
chamado desenvolvimento auto-sustentável, desen­
volvimento integrado, ou seja, aquele que procura 
aproveitar da maneira mais racionai os elementos 
naturais, com a proteção do meio ambiente e a reci­
clagem de materiais, evitando a destJtição do am­
biente natural e das riquezas naturais, valorizando­
as e permitindo o uso delas de modo a assegurar a 
integridade do meio ambiente. 

O outro projeto que deverá também ser objeto 
de financiamento japonês e deverá ser assinado por 
ocasião dessa visita do Presidente Femando Henri­
que Cardoso ao Japão, é o chamado Metrofor, um 
trem urbano de passageiros, que deverá beneficiar 
nossa capital, Fortaleza, e os municípios da região 
metropolitana, que são, além de Fortaleza, Caucaia, 
Maracanaú, Maranguape, Pacatuba e Guaiíba 

Esse projeto está previsto para ser implantado 
em três etapas; ao final das três etapas, esse trem 
poderá transportar cerca de 380 mil passageiros por 
dia. O projeto prevê a criação de uma Unha privativa 
para transporte de cargas, o que vai contribuir para 
permitir o melhor escoamento das cargas pelo .porto 
de Mucuripe, o que vai aliviar a tinha de trem para o 
transporte de passageiros, ao mesmo tempo em que 
vai integrar o chamado Distrito Industrial de Fortale­
za, que fica, na verdade, em Maracanaú, onde esUlo 
instaladas várias empresas e outras estão com pro-
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jetos em curso para implantação, além de permitir o 
transporte de maneira mais confortável, seja quanto à 
quafidade do equipamenlo a ser utilizado, seja quanto 
à pontualidade e ao uso melhor desse transporte, ga­
rantindo segurança e conforto para os passageiros. 

O projelo está estimado, nas suas três etapas, 
em US$460 milhões, sendo que a primeira etapa, 
objeto desse acordo que vai ser assinado no Japão, 
terá um investimenlo de US$268 milhões e, neste 
caso, o governo do Japão vai financiar o projelo inte­
gralmente, ou seja, 100%. 

Prevê-se que, ao fim dessa primeira etapa, 
esse trem transporte cerca de 185 mil passageiros 
por dia, trazendo inclusive um benefício de natureza 
institucional e o cumprimento de uma das disposiçõ­
es da nossa Constituição - a estadualização do siste­
ma de transporte de massa A partir da liberação des­
se empréstimo, o Governo Federal vai transferir para a 
responsabilidade do Estado esse acervo da Compa­
nhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e da própria 
Rede Ferroviária Federa! S.A., e o Estado assumirá o 
encargo de administrar esse sistema metropolitano de 
trens para o transporte de passageiros e de cargas. 

Isso significa um passo a mais no processo de 
descentralização da política de transportes e da as­
sunção de novas responsabilidades pelO Estado 
com o objetivo de atender ao disposto na Constitui­
ção Federal, admitindo-se que esses investimenlos 
vão permitir ao Estado a exploração racional desse 
sistema de transportes com grandes ganhos para os 
passageiros que, como já disse, poderão ser trans­
portados mais confortavelmente, com pontualidade, 
contando com uma maior segurança proveniente 
dos equipamentos que estarão disponíveis. 

Portanto, se a visita do Presidente Femando 
Henrique é importante para o Brasil por várias razõ­
es, para nós, do Ceará, tem uma i mportância adicio­
nai, já que no caso do sistema metropolHano de 
trens, significa um projeto iniciado quando o Govema­
dor Tasso Jereissati governou o Ceará pela primeira 
vez. As dificuldades de mobilização desses recursos e 
de obtenção dessa parceria internacional protelaram a 
sua execução. Agora graças à determinação do Go­
vemador Tasso Jereissati e da sua equipe'de governo, 
à sensibilidade do Presidente Fernando Henrique e 
o fato de que novamente o Japão se dispõe a fi nan­
ciar projetos de interesse do País - que estão tam­
bém na órbita das preocupações do governo japo­
nês -, vamos ter esses recursos disponíveis para a 
execução das duas obras que acabei de mencionar. 

Era o que tinha a dizer. 
Muilo obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Odacir Soares, 1 ~ Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nabor Júnior. 

o SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V. Exª 
tem a palavra, para uma comunicação inadiável por 
cinco minutos. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para urna co­
municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr'ls e Srs. Senadores, fui surpreendido 
no sábado pela manhã por uma noticia publicada na 
Folha de S.Paulo com a seguinte manchete: 

"FHC tem lista para punir "traidores" 

Fernando Henrique Cardoso decidiu 
punir parlamentares aliados que classifica 
de "traidores", por terem votado contra o 
Governo. 

Deputados Paulo Heslander (PTB-MG) 
e Vicente Cascione (PTB-SP) perderão car­
gos em estatais. Osmar Dias (PR) e Jeffer­
son Péres (AM) serão convidados a sair do 
PSDB. 

FHC disse também que fará tudo para 
prejudicar, na eleição municipal, os tucanos 
que ajudaram a derrubar a refonna da Previ­
dência." 

Na pág. 5, no item 4 de urn~ matéria que se re­
fere àquela manchete, está escrito o seguinte: 

Os Senadores tucanos Osmar Dias 
(pSDB-PR) e Jefferson Pêres (pSDB-AM) 
serão convidados a deixar o Partido. FE;lrc 
nando Henrique mandou dizer a eles que 
devem procurar imediatamente outra legen­
da. Do contrário, terão sua ação política asfi­
xiada pelo Planalto. Ambos assinaram o do­
cumento de convocação da CPI dos Ban­
cos. 

Sr. Presidente, quero colocar à Casa meu des­
crédilo em relação à posição que o jornal disse ter 
sido assumida pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, porque acredilo - e nada até agora me fez 
pensar diferente - que Sua Excelência é um homem 
que defende a democracia, e essa posição é extre­
mamente contraditória ao discurso social democrata 
do Governo Federal e do próprio Presidente da Re­
pública. Não acredito na matéria porque Sua Exce­
lência, quando me convidou para ingressar no 
PSDB, o fez pessoalmente em seu gabinete. Se 
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agora fosse me convidar para deixar o Partido, com nanciar o enriquecimento, muitas vezes ilícito, de aI-
certeza tomaria a mesma providência, ou seja, o gumas famílias de brasileiros que deixaram de ser 
Presidente Fernando Henrique me convidaria para patriotas há muito tempo, desde o dia em que colo-
deixar o PSDB pessoalmente e não pela imprensa. caram o primeiro centavo em outro país, para fugir, 
Se o fez, desconheço nosso Presidente. inclusive, da tributação do Govemo Federal. 

Outro ponto é que no dia em Que assinei a ficha Não entendo por Que tanto alvoroço e por Que 
do PSDB, deixei claro no meu pronunciamento Que possa ser chamado, mesmo que entre aspas, de 
não estava assinando um contrato com a dependên- traidor. Eu não traí a minha consciênCia. Não trai ne-
cia, estava assinando uma ficha, mas manteria minha nhum cidadão brasileiro, porque todos os 1 SO milhõ-
independência, minha liberdade de expressão de voto es de brasileiros se tivessem a oportunidade teriam 
e de ação. Foi assim que ingressei no PSDB. assinado o requerimento para instauração dessa 

Outra coisa Que me faz não acreditar que essa CPI. Assinei porque quero, como os 150 milhões de 
tenha sido uma posição assumida pelo Presidente brasileiros, ver onde foi parar tanto dinheiro que os 
da República é Que sempre me disseram que o banqueiros ganharam nos últimos anos. Por negar-
PSDB é o Partido do Presidente da República. En- me a socorrer bancos e a saciar a ganância dos 
tendo que o Presidente Fernando Henrique Cardoso banqueiros, não posso ser chamado pela imprensa 
pertence ao PSDB e não que o PSDB pertence ao nacional de traidor. 
Presidente. O PSDB não tem dono. Nem o Presi- Quero uma explicação, Sr. Presidente. Se não 
dente é dono do PSDB. Se essa posição foi assumi- for verdade a notícia divulgada pela imprensa, o Go-
da, parece-me Que o PSDB tem dono, e se o tem vemo deve desmenti-Ia também pela imprensa. Se 
não é um partido que possa ter na sua denominação quer que eu saia do PSDB, o Presidente da Repúbli-
a palavra "democracia". ca deve convidar-me para ir ao seu gabinete, como 

Por outro lado, Sr. Presidente, não entendo por O fez no dia em Que me convidou para ingressar 
que tanto alvoroço em relação a uma CPI que pre- nesse Partido, e dizer-me isso pessoalmente. 
tende mostrar a opinião pública onde foi colocado O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
tanto dinheiro ganho pelos bancos nas últimas déca- a palavra ao Senador Jefferson Péres, para uma co-
das. Decorrido apenas um ano de Plano Real, os municação inadiável. 
bancos já se jUlgam no direito de serem financiados S. Ex!' disporá de 5 minutos. 
pelo poder público. O dinheiro do depósito compul- O SR. JEFFERSON PERES (PSDB-AM. Para 
sório poderia estar financiando o desenvolvimento uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
do País, a agricultura, a agroindústria, a indústria, a dor.) - Obrigado, Sr. Presidente. 
geração de empregos, e não financiando algumas O assunto que me traz a esta tribuna é o mes-
famílias que, ao longo dos anos, fizeram seu patri- mo que motivou o Senador Osmar Dias. 
mônio pessoal crescer, acima até do patrimônio dos Sr. Presidente, recuso-me a acreditar no noti-
próprios bancos. Conheço banqueiros, Sr. Presiden- ciário dos jamais a respeito de suposta decisão do 
te, Sr"s e Srs. Senadores, cujo patrimônio li maior Presidente da República de pedir a Senadores do 
do Que o do próprio banco. Tal patrimônio, parece- meu PSDB Que convidem a mim e ao Senador Os-
me, não está sendo usado agora para cobrir os rom- mar Dias para deixarmos o Partido. Como a notícia 
bos, aliás. rombos ma~ explicados, como aqueles não foi desmentida, continuo a duvidar que seja ver-
que a imprensa divulgou nos últimos dias em rela- dadeira. Vou especular um pouco sobre ela. 
ção ao Banco Nacional. Em primeiro lugar, não é possível que o Presi-

O Que me surpreende é Que parte da imprensa dente da República, o sociólogo, o socialdemocrata 
dá a entender que aqueles que assinaram o requeri- Femando Henrique Cardoso, tenha sofrido uma me-
mento da CPI assim agiram para atender a seus in- tamorfose e, contaminado pelo vírus do autoritaris-
teresses pessoais ou políticos. Assinei o requeri- mo, tenha encarnado a figura de um ditador sul-
mento porque tenho convicção de que o País não americano do passado, para tentar coagir seus cor-
pode continuar ignorando tudo o que, ao longo de religionários ao regime do "crê ou morre". Não posso 
décadas, foi feito pelos bancos e banqueiros que acreditar nisso. 
sempre foram inimigos do setor produtivo. Em segundo lugar, não acredito que algum Se-

Está em jogo 1 S% do Produto Interno Bruto, e nadar do PSDB tenha a falta de pudor de me convi-
nós precisamos saber se esses 15% do PIS existem dar a deixar o Partido. Não é flossível, não posso 
para financiar o desenvolvimento nacional ou para fi- acreditar nisso. 
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Em teroeiro lugar, recuso-me a dar expliçaçOes go federal no Amazonas e não fiz. A única vez que 
a respeito da CPI. Ninguém vai obrígar-11I6 a sentar conversei com o Presidente da ~epública, no Palé-
no bancO dos réus. polt\U8 reverterei a siluaçao e cio do Planalto. a respeito de problemas do .Amazo-
passarei a acusadoIf. Se tiver de deixar o meu Parti- nas, eu disse a Sua Excelência que não linha indica-
do por esse motivo. vou colar isso na minha vida pú- ção nenhuma a fazer pará cargos federais no Ama-
bllca como ga/aldaO. e ficará a face do Partido estig- zonas. Disse-Ihe que se Sua Excelência me pergun-
matizada oom este felTete. tasse se tinha candidato, eu lhe diria que não tinha. 

Se também forem verdadeiras as noticias a mas lhe sugeriria que procurasse os melhores técni-
respeiIÓ de possíveis represálias oontra mim e ou- oos. os mais OOlf1l8\entes, os mais capazes e 
tros oompanheiros de Partido, elas não me atingirão, preenchesse todos os cargos federais no Amazo-
serão como tiros n'lIoua, porque sou inatingível nas- nas. porque eu, simplesmente. nao queria indicar 
se particular. ninguém. . 

Em primeiro lugar, não estou em palanque elei- Sr. Presidente, se alguém imagina que eu assi-
toral. Nada do que faço aqui é para agradar possi- nai o requerimento para instalação daquela CPI por 
veis eJeitores 119 ano de eleição mmicipa/. Há dias estar desgostoso oom o Govemo. está enganado. 
anunciei publiciunente na ilJ1)l'ensa de Manaus - Não estou. Não tenho queixa de Ministro nenhum. 
está registrado no Senado, polt\U8 disse aqui tam- Se algum Ministro nao me receber um dia, nao é por 
bém - que não seria cancfldato a prefeito de Manaus, isso que vou votar oontra o Govemo. Voto a favor do 
embora tivesse todas as oondiçi5es para .ganhar a Governo. se a proposta me parecer de interesse do 
eleição. Pais. Agora, se Ministros me afagarem, colocarem-

Se fosse candidato, Sr. Presidente, nao oonla- me no colo ou me derem mamadeira, ainda assim 
ria oom o apoio do Govemo Federal. Toda minha votarei oontra o Governo. se a proposta me parecer 
carreira política no Amazonas foi feita sem apoio da oonllária ao interesse p(j)Iioo. Só quem não me co-
méquina administrativa, nao porque não tenha tido nhece pode imaginar o oontrário. 
oportIJnidade de obter esse apoio. mas porque sem- De forma que prefiro - repito - acrecfrtar que 
pre o recusei. Não aceito uso de Governo em favor isso seja especulação. No entanto, se realmente for 
da candidatura de ninguém. ooll1>eiido a deixar o Partido, tranqOilamente o farei. 

Isso é fato. Sr. Presidente: eu era Vereador em Sofro de um mal congênito. Sr. Presidente: minha 
Manaus pelo PSOS do Amazonas. o Prefeito de Ma- espinha sofre de rigidez; não há quem a faça curvar 
naus. do mesmo Partido, meu oolTeligionário, era o por pressão ou ameaça. (; por isso que o povo do 
atual Deputado Arthur Virgílio, ligadíssimo ao Presi- Amazonas me oonduziu a este Senado Federal. 
dente da República. O então Prefeito de Manaus. na Eram essas as explicações que tinha a prestar 
campanha de 1992. chamou-me ao seu gabinete e ao Senado e à Naçao brasileira 
perguntou-me em que poderia ajudar-me na C8JT1'8- O SR. ROBERTO REGlUIÃO - Sr. Presidente. 
nha. Eu lhe disse que absolutamente em nada Frca- peço a palaVra para uma comun~o inadiável. 
va agradecido, mas nao queria ajtda oficial para a O SR. PRESIDENTE (Nabor JúniOr) - Concedo 
minha candidatura e elegi-me como um dos mais vo- a palavra a V. Exª para uma oomunicação inadiável, 
tados em Manaus. pelo prazo de 5 minutos. 

Se daqui a três anos, oorno se especula. eu for O SR. ROBERTO REGlUIÃO (PMOB-PR. Para 
candidato ao Governo do Amazonas, nao terei apoio uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
nem dás prefeituras - porque fui eleito Senador sem dor.) - Sr. Presidente. graças à minha filiação parti-
apoio de nenhuma dás 61 prefeituras do Amazonas dátia. o velho MOS de guerra. não corro esse risco 
-, nem do Governo Esla:lual, nem do Governo Fede- de ser convidado a deixar o Partido por ter assinado 
raI. Nao quero. Se. daqui a três anos, eu for candi- o pedido de instalação da CPf sobre o Sistema Fi-
dato e ainda estiver no PSDS. eu é que vou dizer ao nanceiro Brasileiro. 
Presidente Fernando Henrique Cardoso que não Além disso. Sr. Presidente. essa história de 
quero apoio da máquina federal para a minha candi- convidar a deixar o recinto não é própria de Presi-
datura. Ou me elejo com o meu prestigio pessoal. ou dente da República. (; muito mais própria a "leão de 
perco a eleição. chácara" em relação ao cliente que não pagou a 

auanto a represáJjas no tocante a cargo. eu despesa. E isso não se aplica a homens da dignida-
sou mesmo invtJnerável, Sr. Presidente. Prometi na de de Jefferson Pêres e do meu companheiro de Se-
ca~ha que não faria indicação para nenhum car- nado pelO Paraná. Osmar Dias. Tenho certeza que 
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nenhum dos dois possui sequer uma indicação a ser centes. Admitimos o aprofundamento à medida que 
demitida pela sanha retaliadora do Governo Federal. surjam indícios a respeito de qualquer fato anterior; 
Osmar esclarece-me. aqui. que as de S. EXª. desde mas. na verdade. a CPI é um instrumento das mino-
já. estão à disposição do Presidente da República: rias para fiscalizar os governos instituídos. 

No meu caso. que sou do PMDB, Partido que O Governo Federal tem na mão o Banco Cen-
apóia o Govemo, votarei, sempre que assim achar tral. a Polícia Federal, a possibilidade da denúncia 
pertinente e razoável. a favor das medidas e das junto à Procuradoria-Geral da República. não preci-
mensagens do Govemo Federal e. quanto ao resto, sa de CPI para apurar o Banco de Santos ou ql!8l-
manterei a independência com a qual me compro- quer outro banco. 
meti com os paranaenses durante o período eleito- De resto, tenho certeza que os meus compa-
raI. nheiros do PSDB a ninguém traíram, porque a mim 

Mas pedi a palavra, Sr. Presidente, para cha- não consta que tenham firmado compromisso, em 
mar a atenção para essa matéria da Folha de qualquer tempo, com a família Magalhães Pinto ou 
S.Paulo, do dia 9 de março. que diz: com o Sr. Ângelo Calmon de Sá. 

"Divida liquidada em 1995 surge 30 ve­
zes maior em disquete. 

Suposto devedor do Banco Nacional 
está surpreso com lista. 

O advogado Gustavo Korle Júnior, só­
cio do escritório Korle e Faria, de São Paulo, 
se espantou ao ver o nome de sua empresa 
na lista dos grandes devedores do Banco 
Nacional. com um débito, não pago, de R$ 
3,68 milhões. 

... sua empresa assinou um acordo na 
22ª Vara Civel de São Paulo liquidando a dí­
vida por R$133 mil." 

Além disso. Sr. Presidente, funcionários do 
Banco Central desprezam e esnobam o Congresso 
Nacional, se recusando a prestar depoimento. O 
mesmo se dá com o Sr. Clarimundo, contador do 
Banco Nacional. Senadores responsáveis, como o 
Senador Bemardo Cabral e tantos outros de nomes 
já conhecidos, assinaram comigo e com o Senador 
Antonio Carlos Valadares o pedido de inStalação da 
CPI; e nós não estávamos brincando. Mas ninguém 
brincará também conosco. 

Essa CPI não será postergada nem manipula­
da, porque aqui é o Senado da República ElJIão uma 
casa de negócios; de pressões, de troca e de tole­
rância. É precisoqúe" "essa questão fique absoluta­
mente clara: assinamos por convicção, não assina­
mos por brincadeira e não aceitamos que o nosso 
nome, a nossa assinatura, a palavra que demos de 
esperança ao Brasil, produzindo essa Comissâo 
Parlamentar de Inquérito, seja negociada ·por quem 
quer que seja. 

A CPI tem que sair. Não contra o Presidente da 
República, mas a favor do País, aprofundando as 
questões. E não me venham com o argumento de 
que ela deve ser retroagida até os tempos de Pedro 
Alvares Cabral, porque queremos apurar os fatos re-

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. S. Exª 
dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sti's e Srs. 
Senadores, foi sepultado, ontem, em Porto Alegre. o 
Cardeal Dom Vicente Scherer. Fui àquela capital, 
acompanhada do Ministro Odacir Klein. que lá repre­
sentou Sua Excelência, o Senhor Presidente da Re­
pública em exercício. Marco Maciel. 

Encaminho à Mesa requerimento assinado pe­
los três Senadores do Rio Grande do Sul. çle pesar, 
luto e e tristeza pela morte de Dom Vicente Scherer. 

O Cardeal Dom Vicente Scherer nasceu em 
Bom Princípio, no dia 5 de fevereiro de 1903. tendo 
completado, no mês passado, 93 anos de idade. Foi 
ordenado sacerdote, em Roma. no dia 3 de abril de 
1926, tendo 70 anos, portanto, de um sacerdócio 
modelar. 

FOi nomeado Bispo Auxiliar de Porto Alegre em 
30 de maio de 1945, nomeado Arcebispo de Porto 
Alegre em 30 de dezembro de 1946. Recebeu a sa­
grada Ordenação Episcopal, na Igreja de São Geral­
do, em Porto Alegre, no dia 23 de fevereiro de 1947, 
onde fora pároco zeloso por diversos anos. Gover­
nou a Arquidiocese por 34 anos. 

Foi nomeado Cardeal da Igreja Católica pelo 
Papa Paulo VI. no Consistório de 28 de abril de 1969, 
no título de Nossa Senhora de La Salette. Era o único 
Cardeal da Igreja no Rio Grande do Sul. Completados 
75 anos de vida, encaminhou à Santa Fé o pedido de 
renúncia ao governo da Arquidiocese, tendo sido acei­
to seu pedido em 16 de seterroro de 1981. Passou o 
governo da Arquidiocese ao seu sucessor, em 6 de 
dezembro 1981, a Dom Cláudio Colling. 

Em janeiro de 1982, o Cardeal Scherer assu­
miu as funções de Provedor da Santa Casa de Mise-
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ricórdia de Porto Alegre, que conservou, até a sua 
morte, no dia 9 de março de 1996. 

Após a renúncia do governo da Arquidiocese, 
foi morar em uma pequena e modesta casa junto ao 
Hospital Divina Providência. Morre pobre, havendo 
em vida doado todos os seus bens a obras de cari­
dade. 

O Cardeal Vicente Scherer, sacerdote, bispo e 
cardeal da Igreja, passa para a história como mode­
lo de vida dedicada e fiel ao alto Ministério ao qual o 
Senhora chamou. Fiel nas palavras, na fé e na vida 

. de oração! Exemplo para todos nós de como viver a 
vocação à qual somos chamados. Dom Vicente dei­
xou uma herança espiritual valiosa, por sua vida mo­
delar, segundo os principias do Evangelho de Jesus. 

As principais obras de Dom Vicente foram a 
construção de três seminários: Seminário Maior de 
Viamão, Seminário Menor de Bom Princípio, Semi­
nário Menor de Arroio do Meio. 

Criou 105 paróquias na Arquidiocese de Porto 
Alegre, ordenou 15 bispos e coordenou a criação de 
numerosas dioceses no Rio Grande do Sul. Teve a 
felicidade de conferir a Ordem Sacerdotal a 500 sa­
cerdotes. Poucos bispos, talvez, tenham tido igual 
privilégio. 

A Voz do Pastor, programa radiofônico de 
Dom Vicente Scherer, era conhecida no Brasil e di­
vulgada nos grandes jornais, principalmente do Rio 
e São Paulo. Publicou mais de mil Voz do Pastor, 
com enorme repercussão em todas a Igrejas do Bra­
sil. Foi o exercício excelente de seu admirável ma­
gistério. Sempre na frente dos problemas, foi uma 
luz para sua Igreja local. 

A Catedral de Porto Alegre foi iniciada, em 
1 921, pelo ArcebiSpo Dom João Becker; foi o Arce­
bispo Dom Vicente Scherer que levou à frente a 
obra, depOis de um longo trabalho e esforço. Com 
apOio decisivo de Dom Vicente. foi criada a Pontifí­
cia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 
Criou a Frente Agrária Gaúcha e coordenou a ação 
da igreja no Rio Grande do Sul. Participou da cria· 
ção da Previdêr1Cia Social, crlou'o novo lar de M~ 
nores para recuperação de menores de rua. 

Dom Vicente Scherer tinha uma fé Simples, era 
um homem humilde. Quando deixou o governo da 
Arquidiocese, aceitou ser eleito para o cargo de Pro­
vedor da Santa Casa de Misericórdia de Porto Ale­
gre. O hospital dos pobres do Rio Grande do Sul es­
tava, então, praticamente à bancarrota. 

Dom Vicente, com sua equipe; revolucionou e 
fez talvez uma das obras sociais mais admiráveis do 
Brasil. transformando uma obra quase em desgraça, 

praticamente irrecuperável, numa organização mo­
delo e exemplar, como é hoje a Santa Casa de Porto 
Alegre. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
pede permiSSão ao orador para comunicar ao Plená· 
rio que vai prorrogar a hora do Expediente por mais 
14 minutos, a fim de que o Senador Pedro Simo~ 
possa concluir o seu pronunciam,en,to. • 

Continua com a palavra o orador.. . 
O SR. PEDRO SIMON . Sr. Presidenie, peço ~ 

transcrição, nos Anais, do resto da biografia de Dorr 
Vicente, do voto de pesar que estou apresentando E 
de duas Voz do Pastor (prográma radiofônico) dE 
Dom Vicente. Em uma delas, ele diz ó seguinte:, : 

F ai a-se freqüentemente de reforma:: 
estruturais nos países da América Latina E 
partiCularmente no Brasil. Uma delas, amai! 
urgente. é a redistribuição das terras. Pare­
ce que isto não se poderia- duvidar. É im 
pressionante e incompreensível a concen­
tração do domínio do solo na mão de pou­
cos proprietários. Vou alinhar -aqui algum 
dados colhidos nos murais e cartazes que c 
Ministério da Agricultura. durante a recentE 
visita do Presidente Costa e Silva, expôs nc 
adro da nossa Assembléia Legislativa 

A nona parte (9%) de toda a área ocu 
pada no Brasil, isto é, 32 milhões de hecta­
res de terra, pertence a apenas 150 grande! 
proprietários ou grupos econômicos. 

Só 300 outros dilatados latifundiário! 
abrangem 30 milhões de hectares, que cor­
respondem a 8% de toda a terra ocupada de 
Brasil. Outros imensos 2.100 imóveis rufail 
ocupam 70 milhões de hectares, que repre­
sentam 25% de toda a área explorada de 
Pais. 

Do outro lado, 2,5 milhôes de minifún­
dios ocupam apenas 40 milhões de hecta 
res. lO chocante, evidentemente, a absurd~ 
distribuição de terras do Brasil. 

Eu tinha uma grande admiração por Dom Alfre­
do Vicente Scherer; ele foi colega de Alberto Pas 
qualini, colega de aula do seminário; no mesmo ban­
co, duas vocações fantásticas, duas culturas ge 
niais. Pasqualini foi o ideário do trabalhismo, d~ 
ideologia social; Dom Alfredo Vicente Scherer foi e 
ideário dentro da doutrina da igreja. Foi tido COfTl( 

um bispo conservador, é verdade, mas na sua Vo. 
do Pastor. o seu pensamento, a sua idéia e a sua fi 
losofia sempre mereceram respeito. 
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Não posso, neste momenlo, deixar de lembrar 
que nas horas mais amargas de 1964, nas épocas du­
ras e difíceis - eu era Presidente do PMDB no Rio 
Grande do Sul, quando praticamente o Brasil vivia sem 
lei, quando o arbítrio dominava -, munas e munas ve­
zes, com um telefonema ou uma visita minha a D. Vi­
cente Scherer, um telefonema dele ao Comandante do 
Terceiro Exército ou ao OOPS conseguia salvar pes­
soas, tirar da tortura e da violência vidas humanas. 

Era impressionante a simplicidade e a modés­
tia de D. Vicente. Uma batina preta, a mais singela; 
nunca se vestiu na pompa de Cardeal. No seu quar­
to, uma cama com um colchão de 1 centímetro, e 
um armário de uma porta. Quando tinha que andar, 
era de carro de praça ou de carona. É qualquer coi­
sa de fantástico o que ele e a equipe extraordinária 
que monlou com o Dr. João Polaninski fizeram na 
Santa Casa de Misericórdia. 

É verdade que a sua voz era respeitada no 
Brasil inteiro. Durante anos a fio, Jornal do Brasil, 
Folha de S. Paulo e O Globo publicavam semanal­
mente, às segundas-feiras, a Voz do Pastor, que 
era a palavra que Dom Vicente Scherer publicava no 
jornal de Porto Alegre. 

Eu tinha um carinho e uma amizade muito 
grandes por Dom Vicente. Ele me casou, batizou os 
meus três primeiros filhos e esteve presente na hora 
da morte do meu pai, da minha mulher e do meu fi­
lho. Nunca esqueço a amargura que senti quando 
perdi meu filho de 10 anos num acidente. Na Missa 
de Sétimo Dia, ele veio me abraçar e disse: "Pedro,-, 

. seja firme. Eslou rezando para Deus olhar sempre 
para ti." Lembro-me de que, quando ele disse isso, 
eu respondi: Muito obrigado pela reza, Cardeal, mas 
não peça para Deus olhar para mim, porque cada 
vez que ele olha me dá uma paulada. 

No dia seguinte, às 7 horas e 30 minutos, Dom 
Vicente estava na minha casa. E ficou comigo o dia 
inteiro, reconfortando-me, dizendo que tinha ficado 
angustiado com a minha manifestação e que sentiu 
que eu precisava de apoio. 

Ele era assim: um homem extraordinariamente 
dedicado à causa pública, um homem de bem, sem 
nenhuma vaidade, que praticamente se despreocu-
pava com o amanhã. . 

Será muito difícil encontrar um homem com a 
dignidade e a correção de Dom Vicente Scherer de 
quem eu divergia muilo, pois o considerava conser­
vador; eu me considerava um homem da linha pro­
gressista, Brinquei e até protestei muito com ele, 
pois quando estava com um prestígio enorme, inclu­
sive com o Papa e chegou a hora de sair da Arqui-

diocese de Porto Alegre, eu, que imaginava que ~eu 
sucessor seria Dom Ivo Lorscheider, então Bispo de 
Santa Maria, fui surpreendido por outra indicação, 
que dizem que passou por ele. 

Eu brincava, dizendo: "Mas Dom Vicente, eu 
não consigo entender como pode ser esse o seu su­
cessor porque nada tem a ver com o senhor, um ho­
mem mais voltado para a linha de organizações; é 
um outro estilo que não o seu", Pois nós imagináva­
mos que o sucessor seria Dom Ivo. Mas mesmo as­
sim, eu mantinha um profundo respeito e uma pro­
funda admiração por Dom Vicente. 

Penso, Sr. Presidente, que morre mais um des­
ses brasileiros que temos que respeitar acima do 
bem e do mal; desses homens que, aos poucos, es­
tão se tornado escassos. Olhando para os lados, ve­
rificamos - por isso espero que o Sr. Presidente Sar­
ney faça imediatamente uma grande sessão em ho­
menagem ao Presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa - que figuras como Dom Vicente, como o 
Presidente da ABl, essas figuras que são paradig­
mas, a referência no Brasil, estão desaparecendo. 

Vejo no quadro partidário, olho para os lados, no 
quadro da vida partidária e não vejo um Dr. Ulysses, 
um Tancredo, um Teolônio. Olho para a vida religiosa 
e estou vendo essas pessoas silenciarem. De vez em 
quando se vê algum que já se aposenlou, como o 
Dom Helder e cada vez mais silenciosa a pessoa do 
Cardeal do Rio de Janeiro. Na vida intelectual, vejo 
que estão ficando muito raras as figuras para as quais 
se pode olhar e dizer: ele falou, é assim que penso. 

A S'" Emilia Fernandes - Permhe-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço com prazer V. 
Ex', que lá estava junto a nós, eu e o Senador José 
Fogaça, apresentando o requerimento e levando as 
homenagens à memória do cardeal. 

A S'" EmlJia Fernandes - Quero lhe cumpri­
mentar pelo pronunciamenlo e me solidarizar, logi­
camente, com o passamento de Dom Vicente Sche­
rer. Estivemos ontem em Porto Alegre, acompa­
nhando as últimas homenagens prestadas pelo povo 
gaúcho, o povo brasileiro e o próprio líder maior da 
Igreja Católica, o Papa, através da mensagem en­
viada e lida naquela oportunidade. Sabemos do or­
gulho que o Rio Grande do Sul, o Brasil e a Igreja 
Católica, através da sua comunidade, têm, no mo­
mento em que estamos reverenciando a memória de 
Dom Vicente SCherer, homem nascido no interior do 
Rio Grande do Sul, no ano de 1903, já há longa 
data, dedicando praticamente toda sua vida, setenta 
anos, à Igreja Católica, ao sacerdócio e desempe-
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nhando, nos últimos dias, a condição de Bispo do tanta gente que pouco sabe que nada é e que esco-
Brasil. Sabemos que Dom Vicente Scherer é uma fi- lhe os primeiros lugares e se considera o melhor e o 
gura que, pela sua trajetória, pelas suas posições maior; por isso, quando vemos essas figuras que ilu-
claras, às vezes polêmicas e questionáveis, marcou minam sem querer iluminar, que dão exemplo sem 
a passagem pela vida, pela História, de fonna clara. imaginar que o fazem, entendemos que a sociedade 
Sem dúvida, nada tElmoS a acrescentar no pronun- precisa exatamente dessa gente. Os Dom Vicente 
ciamento de V. Exª', mas é um momento importante Scherer que aí estão, as pessoas que sabem por 
o que lembra a atuação de Dom Vicente Scherer que estão lutando e que defendem com ideal as 
como provedor da Santa Casa de Misericórdia onde, suas causas é o que falta neste País. 
por mais de dez anos, com dedicação e austeridade Não apenas a Igreja, não apenas Porto Alegre 
recuperou aquela instituição. Paralelo ao seu traba- e não apenas o Rio Grande do Sul, mas o Brasil fi-
lho de salvação, de encaminhamento de espíritos, cou mais pobre, porque perdemos um homem que 
também fez sua participação na busca do atendi- era uma grande referência. E eu pessoalmente perdi 
menta à saúde de pessoas necessitadas. Reverencia- um amigo das horas difíceis. 
mos sua mern6ria, também, solidarizando-nos com o Ao longo de toda a minha existência, estava 8COS-
pronunciamento de V. Exª', que fala de uma trajetória tumando, nas horas mais dramáticas, a ter em Dom Vi-
de fé, de participação social e de humildade que, sem cente Scherer o grande conselheiro, sempre disposto, 
dúvida, deixou marcada a história do Rio Grande do com o seu carinho e com afeto, a dar lITIa palavra 
Sul além dos limites de sua atividade religiosa Para- A Dom Vicente o meu abraço, ao Rio Grande 
béns, Senador, pelo seu pronunciamento. do Sul e ao Brasil os meus pêsames. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigada pela Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

gentileza do pronunciamento de V. Exª que, junto Durante o discurso do Sr. Pedro Si-
conosco, estel/e lá na catedral, ontem, assistindo à mon, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da 
emocionante homenagem final prestada a Dom Vi- presidência, que é ocupada pelo Sr. Luiz A/-
cente Scherer. berto de Oliveira, Suplente de Secretário. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex!! um 
aparte? O SR. PRESIDENTE (LUiz Alberto de Oliveira) 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não, Senador - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
Romero Jucá. 1 Q Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Pedro Simon, É lido o seguinte 
em nome da Liderança do PFl e dos Senadores que 
compõem o Partido, eu gostaria também de corrobo­
rar as palavras de V. Ex!! e me associar a essa ho­
menagem prestada a Dom Vicente Scherer, indican­
do que não só o povo do Rio Grande do Sul, mas de 
todo o Brasil vai sentir o falecimento de Dom Vicen­
te. Ele era um homem verdadeiro, um homem de po­
sições, e mais do que isso, um líder espiritual que no 
momento de transição por que passa o nosso País, 
sem dúvida nenhuma, vai fazer falta. Eu gostaria de 
parabenizá-lo e apoiar suas palavras. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 
Encerro, Sr. Presidente, levando à memória de 

Dom Vicente um abraço muito carinhoso. Com toda sin­
ceridade, o Brasil precisa de vullos assim; não importa 
se nos identificamos no que tange a pensar igual, pois o 
importante é ter a grandeza de lutar por uma idéia 

É muito difícil numa época de vaidade, onde 
praticamente tudo é vaidade, a pessoa ter um ideal, 
lutar por ele e manter a singeleza, a Simplicidade, a 
humildade, de não querer ser o primeiro e não que­
rer ser o maior. Esses exemplos são poucos. Tem 

REQUERIMENTO Nª 214, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto na alíena 9 do 

ar\. 218 do Regimento Interno do Senado Federal e 
de acordo com as tradições desta Casa, requeremos 
a Vossa Excelência a inserção em ata de um voto 
de profundo pesar e de apresentação de condolên­
cias aos familiares, à Conferência Nacional dos Bis­
pos do Brasil (CNBB). à Arquidiocese de Porto Ale­
gre, bem como ao Governo do Rio Grande do Sul e ao 
Prefeito de Porto Alegre, em razão do falecimento do 
Cardeal-Arcebispo Dom Vicente Sherer, ocorrido no 
dia 9 de março corrente, aos 93 anos de idade. 

Justificaçilo 

Figura luminar da Igreja Católica, no Brasil, D. 
Vicente Sherer foi o mais longevo de uma tríade de 
seminaristas de escol, que passaram pelo Seminário 
Nossa Senhora da Conceição, dos Jesuítas, em São 
LeopOldo, Rio Grande do Sul, na segunda década 
deste século. 
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De fato. pareCe que a Providência Divina fez Sala das Sessões. 11 de março de 1996. - Se-
juntarem-se. sob um mesmo teto e sob a mesma in- nador Humberto Lucena. 
fluência. três Ifderes que iriam influenciar· decisiva- O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
mente sua época: Alberto Pasqualini. o grande líder - O requerimento lido será inclufdà na Ordem do Dia 
que. em sua curta vida marcou de forma indelével a oportunamente. após manifestaçãJ da Comissão de 
política do Rio Grande do Sul e do B~il; D. Jayme de Assuntos Econômicos. em obediência ao disposto no 
Barros Câmara. que viria a ser. por muitos e muitos parágrafo único do ar!. 255 do Regimento Interno. 
anos marcantes de nossa História, o Caroeal-Arcebis- Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
po do Rio de Janeiro; e D. Vicente Scherer. o mais Ion- pelo 1 ~ Secretário em exercício. Senador Nabor Júnior. 
gevo dos três. que. por 34 anos, foi o Cardeal-Arcebis­
po de Porto Alegre, até se recofher ao merecido des­
canso. em razão da idade muito avançada 

D. Vicente Scherer foi um líder não apenas reli­
gioso. Influiu, enormemente. na política do Rio Gran­
de do Sul e do Brasil. De tendências conseNadoras. 
foi, no entanto. ,coerente na defesa dos princípios 
que abraÇOu. apoiando, com coragem e decisão, as 
causas em que acreditou. Nos seus 92 anos de vida. 
D. Vicente Scherer foi figura de projeção nacional e 
de grande influência na Igreja Católica universal. 

O Rio Grande do Sul. através de seus três repre­
sentantes no Senado Federal. manifesta seu grande pe­
sar pela enorme perda. ao mesmo tempo em que expre­
sa sw orgúho por mais um conterrâneo ilustre que sai 
da vida paIB ingressar na História de nosso País. 

Sala das Sessões. 11 de março de 1996. - Se­
nador Pedro Simon - Senadora Emflia Femandes 
- Senadof José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Esse requerimento depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderão fazer uso da palavra as 
Sr'8 e SIs. Senadores que assim o desejarem. 

Nrio havendo orador inscrito. passa se à votaçOO. 
Em votação a matéria (Pausa) 
Aprovada. 
&Ãwrqxida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 

~ __ • mesa. requerimento que será lido pelo 1~ 
'SiI I r ~tm.en:fcio, Senador Nabor Júnior. 

~ Ido o seguinte 

,a.'.ENTO N" 215, DE 1998 

.. ill "MIante, 
Ih in h ~ V. EJll, nos termos do ar!. 172-1 do 

h_na 'li".,., • Inclusão na Ordem do Dia do 
'àliliJiIR •• .,.... .. Lei do Senado ~ 206195. de 
__ ~_ DispIIe sobre a alocação de de-
riM -.iQin IiIIIIftUl8I"8ds. de recursos de • '"!msm.ai d li FlI'Ido de Amparo ao T ..... 
_~Ip;"lj;._~ Econômica Federal, e di _ 
_ lJiMiMiiil 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N"37, DE 1996 

Altera dispositivo da Lei n~ 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, que dispõe so­
bre o regime jurfdico dos Servidores Pú­
blicos Civis da Uniao, das autarquias e 
das fundaç<les públicas federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 O ar!. 99 da Lei ri' 8.112. de 11 de dezem­

bro de 1990. passa a vigorar e o acréscimo a segtIr: 
Art. 99. Ao servidor estudante que mu­

dar de sede no interesse da administração é 
assegurada. na localidade da nova residência 
ou na mais próxima, matrícUa. em instituição 
de ensino congênere. em qualquer época. 

§ 1 ~ O disposto neste .artigo estende­
se ao cônjuge ou companheiro. aos filhos. 
ou enteados do servidor que vivam na sua 
companhia. bem como aos menores sob 
sua guarda. com autorização judicial. 

§ 2~ No caso de transferência para cur­
so de instituições federais de ensino supe­
rior. obseNar-se-á a existência de vaga. 

Ar!. 2'> Esta Lei entra em vigor na data de _ 
plJllicação. . 

Ar!. 3!' Revogam-se as disposiQl5és em co; t Iii D 

Justific:açlo 

Esta proposição tem ..... ...,.,., ..... 
uma situação anômala qIa'" _lib~<à 
entrada em vigor da lrIi Ifl .. Ua •• 1f11 ~F [1I'1it 
de 1990, quEI a , L I 7.,...,., . 
Servidores . 
das 
se 
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sua residência e domicílio, o dispositivo que preten­
demos corrigir tem :>ervido de instrumento aos que, 
transferindo-se de escolas particulares com vestibu­
lares menos rigorosos, passaram a utilizar seus be­
neficios para obterem vagas nas universidades p':'­
blicas, no lugar daqueles que, pelo mérito do concur­
so vestibular, deveriam ocupá-Ias. 

O que se propõe neste Projeto é a manutenção 
do direito de transferência dos estudantes que são 
funcionários públicos, eliminando-se do caput do 
art 99, in fine, a expressão independentemente de 
vaga e acrescentando-se um parágrafo sobre os ca­
sos de transferência para cursos das instituições fe­
derais de ensino superior, para as quais haveria a 
necessidade de se respeitar a existência de vagas. 

O absurdo que está sendo gerado pela artima­
nha utilizada. por muitos, que se beneficiaram com a vi­
gência do EstaIuto e Io~aram transferências, pode ser 
constatado pelo exerrplo da Universidade Federal do 
Ceará. onde. no Curso de Medicina. que oferece 70 va­
gas por vestibular, estavam matricula:los, em 1995, 94 
funcionários plblicos transferidos ex officio, sendo 36 
aceitos pela Comissoo de Transferências e 58 mediante 
mandooa de segllança. Na Universidade Federal da 
Bahia. o problema é menor mas tarrbém já cria dificiJ­
dadas: oferece 36 vagas, para o ano de 1996, no curso 
de Medicina. encontrando-se matricuooas 14 alunos 
transferidos ex olficio. Nas demais instituições plblicas 
de ensino superior do País, a situação é semelhante. 

Assim, toma-se indispensável a prOVidência 
proposta neste Projeto, com a finalidade de se impe­
dir novos abusos na aplicação da lei. 

Sala das Sessões, 11 de março de 1996. - Se­
nador Waldeck Ornelas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI ~ 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime )urfdico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das au­
tarquias e das fundações públicas federais. 

Art 99. Ao servidor estudante que mudar de 
sede no interesse da administração é assegurada, 
na localidade da nova residência ou na mais próxi­
ma, matrícula em instituição de ensino congênere, 
em qualquer época, independentemente da vaga. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo esten­
de-se ao cônjuge ou companheiro aos filhos, ou en­
teados do servidor que vivam na sua companhia. 
bem corno aos menores sob sua guarda, com autori-. 
zação judicial. 

(Ã Comissflo de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisflo terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 38, DE 1996 

Autoriza o reingresso ao serviço pú­
blico de funcionários concursados e exo­
nerados a pedidos, sem a exigência de 
novo concurso público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 12 t facultado o reingresso ao serviço pu­

blico de funcionários concursados e exonerados a 
pedido, sem a exigência de novo concurso público. 

Art 22 O reingresso previsto no artigo anterior 
sujeita-se às seguintes condições: 

a) não haver decorrido períodO superior a 5 
(cinco) anos, a contar da data da exoneração; . 

b) não haver sofrido o funcionário pretendente 
a reingresso qualquer sanção administrativa ou cri­
minal; 

c) existência comprovada de vaga para o cargo 
anteriormente ocupado ou equivalente. 

Art 32 O reingresso do servidor exonerado e 
readmitido na forma desta lei não gera direitos se­
não a partir da data do efetivo exercício das funções 

.do cargo correspondente. 
Art 42 Esta lei entra em vigor na data de sua 

plblicação. 
Art. 52 Revogarn-se as disposições em çontrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei tem por objetivo pro­
piciar aos servidores públicos, exonerados a pedido, 
o reingresso no serviço público sem a necessidade 
de se submeterem a novo concurso. 

Com essa providência possibilita-se à Adminis­
tração Pública recompor os seus quadros sem as di­
ficuldades e os custos do concurso público, ensejan­
do aos ex-servidores a possibilidade de a eles retor­
narem com base no princípio da comprovada qualifi­
cação funcional. 

A exoneração do serviço público é, corno se 
sabe, uma faculdade concedida por lei ao servidor, 
não devendo portanto ser considerada de forma irre­
tratável, sobretudo se avaliadas concretamente as 
circunstâncias motivadoras do pedido. 

Com esta iniciativa pretende-se, por conse­
qüência, conciliar os interesses superiores da Admi­
nistração com a expectiva. sempre presente nesses 
ex-servidores, de voltarem a emprestar o seu reco­
nhecido esforço no interesse do serviço público. 

Daí porque a faculdade e reingresso subordi­
nam-se ao elenco de requisitos, estabelecidos no 
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art. 2º-, dentre os quais destacam-se a existência de como conclusão do Parecer nº- 91, de 1996, 
vaga, lapso temporal não superior a 5 (cinco) anos, da Comissão de Assuntos Econômicos), que 
a contar da data da exoneração, e existência de fi- concede ao Estado do Paraná autorização 
cha abonadora por parte do pretendente. para emissão de Dívida Mobiliária para rola-

Estamos certos de que o projeto ora apresen- gem dos títulos vincendos no primeiro se-
tado será enriquecido e aprimorado no curso de sua mestre de 1996, até o fim~e de 98%. 
tram~çãO legislativa, para receber, finalmente, a 
aprovação que esperamos das duas Casas do Con­
gresso Nacional. 

Sala das Sessôes, 11 de março de 1996. - Se­
nador João França. 

(A Comissi}o de Constituiçllo, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Os projetos serão publicados e remetidos à comis­
são competente. 

Sobre a mesa, otrcio que será lido pelo 1 ~ Se­
cretário em exercfcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF. N" 5196/CCJ Brasflia, 6 de março de 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Exª 

que em reunião realizada, nesta data, esta Comis­
são aprovou, com a Emenda n~ 1-CCJ, o Projeto de 
Lei do Senado nº- 277, de 1995, de autoria do Sena­
dor Pedro Simon, que autoriza a criação da Comis­
são Especial de Investigação, com âmbito de atua­
ção na Administração Pública Federal direta e indire­
ta, e dá outras providêr.cias. 

Cordialmente, Senador (ris Rezende, Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) -
Com referência ao expediente que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art. 91, parágrafos 3º a 5", do Regimento Interno do 
Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis 
para interposição de recurso, por um décimo da com­
posição da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº- 277, de 1995, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Esgotado o tempo destinado ao ElIPediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 22, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº- 208, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº- 22, de 1996 (apresentado 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto.(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada, por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 

-Item 2: 

REQUERIMENTO N2 209, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 340, 111, o Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento n" 209, de 1996, do Senador Carlos 
Bezerra e outros senhores Senadores, soli­
citando, nos termos do art. 336, "c·, do Regi­
mento Intemo, urgência para o Projeto de 
Resolução nº- 17, de 1996, que altera a Re­
solução nº- 69, de 1995, que dispôe sobre as 
operações de crédito interno e extemo dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municfpios e 
de suas respectivas autarquias, irclusive con­
cessão de garantias, seus limkes e condições 
de autorização e dá outras providências. 

A votação fica adiada, por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Ofiveira) 

-Item 3: 

Discussão, em primeiro tumo, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 5, de 
1995, de autoria do Senador Ney Suassuna 
e outros senhores Senadores, que da nova 
redaçãO ao parágrafo 2º- do art. 57 da Cons­
tituição Federal, tendo Parecer, sob nº- 613, 
de 1995, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, favorável nos termos 
de substitutivo que oferece. 

(Quinto e último dia de discussão.) 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constou da Ordem do dia durante cin­
co dias úteis consecutivos em fase de discussão, 
sendo hoje o último dia de discussão. 

A Presidência esclarece ainda que o prazo 
para apresentação de emendas assinadas por um 
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terço. no mínimo. da composição do Senado encer- çarnenlo. Ora. o exame e a aprovação do Orçamen· 
ra-se hoje com o encerramento da discussão. lo é justamente uma das funções mais nobres que ~ 

Em discussão a proposta. (Pausa) Congresso Nacional possui porque, se incluirmos s 
Ó SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Plano Purianual E 

peço a palavra para discutir. o Orçamento Anual, veremos que se d~idirão, JUS' 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) tamente, as políticas públicas que serão implemen 

- Concedo 'a palavra ao eminente Senador Lúcio AI- tadas em qualquer prioridade. 
cãntara para discutir. No entanto. o Orçamento é um verdadeiro tor 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para mento para o Congresso Nacional; não se consegUE 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, aprová-lo, examiná-Io em profundidade. A elabora 
Sr"s e Srs. Senadores, essa proposta de emenda ção do Orçamenld é cercada de suspeitas, de indefi 
constitucional, de autoria do Senador Ney Suassuna nições; de conluios entre o Ex~utivo e o Legislativ< 
e outros Srs: Senadores. foi apr~iada na Comissão como se não houvesse interesse em aprová-lo. En 
de Constituição, Justiça e Cidadania.' Tive a honra fim, é algo que desgasta o Congresso Nacional. 
de ser Relator e ofer~i um substitutivo que foi apro- o Senado Federal nunca trabalhou tanto. nun 
vado pela Comissão~ A proposta agora se encontra ca votou tanto, nunca d~idiu tanto; no entanto. !lã< 
no plenário para discussão e, em seguida. entrará sei por que - aqui estão os Senadores Pedro Simon 
na pauta para ser votada. ,Humberto Lucena e outros Srs. Seriadores que vên 

O objetivo de minha intervenção hoje é apenas de legislaturas páSsaélas - nosso prestígio perante I 
para aproveitar a ocaSião para reiterar a necessidade opiniã6, pública está em baixa Por que isso? Qual I 
de se votar a lei complementar prevista no art. 165 da razão? Existem várias. Não é o caso de falar sobn 
Constituição Federal, que, no seu § 2º-, estabelece: isso agora, mas deVemos refletir Sdbre esse problema. 

"A lei de diretrizes orçamentárias com- Enfim, exarei par~er favorável na forma dessE 
preenderá as metas e prioridades da Admi- substitutivo. É uma medida importante porque obriQl 
nistração Pública Federal, incluindo as des- realmente a que o Congresso aprove tanto a LO( 
pesas de capital para o exercício financeiro quanto o Orçamento sem encerrar a Sessão legislati 

, subseqüente. orientará a elaboração dá lei va, mas ,é importante a aprovação. Eu, inclusive, apre 
orçamentária anual, disporá Sobre as -aftera'- sentei um projeto de lei, que está na Comissão de As 
-ções na legislação tributária e estabelecerá suntos ECOnômicos; para regular o art. 165, § ~. a fin 

. a política de' aplicação das ágências Iirian- de que essa questão seja discutida, debatida, mas qUI 
ceiras oficiais de fomento." '- '- se tenha realmente um projeto que defina como se en 

O § ~ do mesmo artigo' esclaréce o que essa caminhar. examinar e aprovar o Orçamento. 
lei complementar deve conter. - • , Enquanto isso;, estamos regidos, no Ato dru 

, Estánios aSSistindo a toda essa crise, esSa di&- Disposições T ransitóriás, pelo art. 35, § 2", inciso 111 
cussão. essa celeúma em relação à 'questão 'dó 'sis- A Constituição é de 1988, e até agora não se fez isso. 
tema financeiro, igualmente porque não se regulou o Ocorre que. quando se chega a certas maté 

. f 
i I 

art. 192, que trata do sistema financeiro. rias. não há interesse em que elas sejam aprovadas 
Aqui está o Senador Bernardo Cabral, que foi Temos que enfrentar isso. Esse caso do sistema fi 

Relator da Constituição, e outros Srs. Senadores nanceiro é um. Se estivesse no lugar do PresidentE 
que. como eu, foram Constituintes naquela época. Fernando Henrique Cardoso, eu teria aproveitadO 

: Então. a que estamos assistindo? Ao fato de tive oportunidade de dizer isso a Sua Excelêncil 
I não se ter estabelecida a legislação infraconstitucio- pessoalmente, em visita que a Bancada do PSDB d< 

I nal nessa matéria. O que o nobre Senador Ney Senado fez ao Presidente - e enviado para estl 
:Suassuna quer dizer. com o apoio de outros Sena- Casa um projeto regulando a matéria. Qual a dificul' 
dores, alterando o art. 57, § 22- é que "À sessão le- dade de se regular esse sistema financeiro? DesdE 
gislativa não será interrompida sem a aprovação do 1988 que está dessa forma. e o resultado é o qUE 
Projeto de Lei :de Diretrizes Orçamentárias e do pro- estamos vendo: todo o sistema financeiro abalad( 
jeto de lei orçamentário anual". em sua credibilidade. comprometido ao sabor dE 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se boates, de informações, de deturpações, de denún 
esse dispositivo já estivesse em vigor. teríamos que cias graves também. No entanto, permanecemo~ 
continuar a sessão legislativa e estendê--Ia para de- apenas olhando para o art. 192, que regulamenta ( 
zembro e janeiro porque ainda não aprovamos o Or- sistema financeiro. sem nada fazer. 
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O Sr. Romero Jucá - Senador Lúcio Alcântara. eleitoral. que veda essa transferência antes e depois 
V. Ex" me concede um aparte? da eleição. Então, a rigor, boa parte do Orçamento 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois nâo, Sena- certamente não terá qualquer valor, não será execu-
dor Romero Jucá. tada, por força de um dispositivo legal. 

O Sr. Romero Jucá - Senado Lúcio Alcântara, Assim, Sr. Presidente, quero concluir ressaltao-
também gostaria de me manifestar em apoio a essa do que essa proposta de emenda constitucional é 
proposta. Inclusive, porque, tendo sido Relator, este importante, pois traz um elemento novo, que vai de-
ano, de um item do Orçamento - Saúde, Trabalho, terminar realmente que' não se conclua a Sessão Le-
Previdência e Assistência Social - e tendo concluído gislativa sem se aprovar o Orçamento, porque é um 
o parecer em dezembro, até hoje não tivemos o rela- desgaste enorme para nós. 
tórioijeral apresentado, muito menos votado. Isso, Por outro lado, muitos Congressistas afastam-
sem dúvida alguma, representa um õnus muito gran- se da elaboração do Orçamento, porque entendem 
de e uma dificuldade a mais na atuação do próprio que é algo que não contribui para melhorar o seu 
Governo. É importante lembrar que estamos em desempenho par1amentar. Recusam-se, assim, a 
meados de março, e o Orçamento ainda não foi vo- participar desse trabalho, por força de todos esses 
tado para 1996, o que só deverá ocorrer no final do percalços que vemos desde que a Constituição de 
mês; só deveremos tê-Io sancionado no final do mês 1988 ensejou ao Congresso a possibilidade de alte-
de abril, quando quase metade do semestre já se rar o Orçamento. 
foi. É um dado que se agrava este ano por conta da O Sr. Humberto Lucena - V. Exª me permite 
legislação eleitoral, pois as transferências para os um aparte, nobre Senador Lúcio Alcântara? 
Municípios só poderão ocorrer até o final de junho, e O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Exª 
nós teremos o Orçamento só no final de abril. Na com prazer, nobre Senador Humberto Lucena. 
verdade, a União terá 2 meses para trabalhar com o O Sr. Humberto Lucena _ Apóio V. Exª e co-
Orçamento a nível dos Municípios. Se essa emenda munico que estou até para me entender com o Se-
já estivesse funcionando, forçosamente teríamos o nador Ney Suassuna, primeiro signatário dessa Pro-
Orçamento aprovado e condições de trabalhar com posta de Emenda à Constituição, porque tenho uma 
maior tranqüilidade. Gostaria, neste momento, de outra emenda mais antiga, cujo Relator é o Senador 
manifestar-me favorável a essa emenda, para que, Bemardo Cabral, que já está com seu parecer favo-
efetivamente, tenhamos o Orçamento como instru- rável, a qual, creio, vai' mais ao encontro do que pre-
mento de planejamento e de execução operaCional tendemos. Esta Proposta apenas estabelece que, 
do Govemo e das atividades do País. diante da não-votação da proposta orçamentária até 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Nobre Senador o final da Sessão Legislativa, prorroga-se a Sessão. 
Romero Jucá, chama V. Ex!! atenção para um ponto A de minha autoria, no entanto, reestabelece um dis-
muito importante. Quero dizer, antes de mais nada, positiVO constitucional de 1946, que não é outro se-
que sou testemunha do esforço de mu~os membros não o seguinte: se a proposta de Orçamento do exer-
da Comissão de Orçamento, da qual somos inte- cício seguinte não for votada até o final do ano legisla-
grantes. O Deputado Iberê Ferreira tem-se esmera- tivo, prorroga-se para o exercício seguinte a lei orça-
do no seu trabalho, tem sido o mais rigoroso possí- mentária do exercício anterior. A Constituição de 1946 
vel, tem evitado todos os vícios que, por acaso, pu- estabelecia essa norma que sempre operou de forma 
dessem incidir sobre a elaboração do Orçamento. muito eficaz, porque nem o Governo tem interesse na 

Todavia, de vez em quando, diz-se que há um prorrogação do Orçamento do ano anterior. nem tão 
conluio entre o Congresso - ou parte dele - e o Execu- pouco o Congresso Nacional. O Govemo porque sabe 
tivo para não se apreciar o Orçamento, que o Governo que vai dificultar a vida político-administrativa e o Con-
fICa utilizando o Orçamento liberando os duodécimos. gresso porque não terá como alterar aquilo que vem 

Por outro lado, sendo um ano eleitoral, podere- do Govemo. Então, tanto o Executivo quanto o Legis-
mos ter feito um gigantesco esforço para nada, por- lativo darão as mãos para votar o Orçamento a tempo 
que vamos cair naquele período em que a lei eleito- e a hora. a fim de evitar essa prorrogação, que seria 
ral que nós votamos, aprovamos, veda a transferên- automática Acredito que essa Proposta possa ser vo-
cia voluntária, ou seja, aquela que não decorre de tada oportunamente. Por isso, pedirei ao Senador Ney 
mandamento constitucional ou legal obrigatório. Suassuna que concorde com o adiamento da sua ini-
Desse modo, o Orçamento terá sido, mais uma vez, ciativa. para que possamos avaliar, em conjunto, qual 
uma peça de ficção, com o agravante da legislação a melhor das duas propostas. 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, o Lucena informa que existe uma outra emenda em 
Senador Humberto Lucena traz ao conhecimento do tramitação que trata deste mesmo assunlO. Talvez o 
Plenário essa propoi;ta de iniciativa de S. Ex', como ideal fosse que houvesse um requerimento para que 
também já existem emendas propostas pelo Sena- as duas emendas tramitassem em conjunto, para 
dor Ney Suassuna, Lima delas capitaneada pelo Se- que o Plenário da Casa pudesse, à luz das diversas 
nador José Eduardo Dutra, que já está preocupado propostas que exístem, tomar uma posição mais cor· 
não mais com a Sessão Legislativa mas com o tér- reta 
mino da legislatura. Deseja S. Ex' prever a possibili- Detectei um problema de natureza técnica na 
dade de, no último ano da legislatura, dar um trata- . emenda apresentada pelo Senador Ney Suassuna, 
mento a essa situaçáo. Enfim, é um probiema que que é exatamente quando há a renovação do Con· 
temos que enfrentar, para o qual temos que buscar gresso Nacional. Na medida em que a Sessão Le· 
uma solução, porque o desgaste é muito grande. gislativa não se encerra enquanto não se vota o Oro 

Sinceramente, já estou desejando não mais inte-çamento, quando houvêsse renovação no Congres-
grar a Comissão Mista de Orçamento, porque essa de- 50 Nacional, se não se aprovasse o Orçamento do 
via ser uma das atividades mais nobres do Congresso, ano anterior, chegariamos a uma situação esdrúxula 
mas não é possível exercitar com segurança, na pleni- em que teríamos a Sessão Legislativa anterior com 
tude, essa missão, essa função, posto que são tantas a,chegada de novos parlamentares. 
as dificuldades, os empecilhos, as forças qúe atuam ' . Por isso, apresentei uma emenda, que é um 
no sentido de obstaculizar o trabalho da Comissão, de tratamento de choque, tentando trazer o debate para 
irrpedir a elaboração do OrçamenlO. o conjunto da Casa. Trata-se exatamente de estabe· 

Que se consulte o interesse do País, mas que lecermos ,o 'procedimento' que bcorre nos Estados 
se consulte também a opinião do Congresso, sem Unidos. Findo' o exercício financeiro em 31 de de-
atar as mãos do Executivo, sem prejudicar a ação zembro, se,não tivermos o Orçamento aprovado no 
administrativa daquele órgão. Que se elabore um Congresso Nacional, fica vedada a realização de 
Orçamento que reflita as preocupaçôEls políticas do despesas pelo Poder ,Executivo, pois, \T1uitas vezes, 
Congresso, com o seu conteúdo, com a destinação. . ao Executivo interessa qu~ não haja Orçamento, já 
de recursos para as diverSas atividades a cargo do:' _ .que ele continua executando suas despesas com 
Governo Federal. . , base no duodécimo etc.. . -

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
. Reconhecemos que é um tratamento de cho-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. presi~ , que e, talvez, até criasse problemas com a nossa pró-
dente. peço a palavra para discutir. pria cuttura. mas é uma contribuição para o debate da 

O SR. PRESIDENTE .(Luiz Alberto de Oliveira) Casa e já foi dito que ó que é bom para os Estados 
_ Concedo a palavra ao Líder do PT, Senador José Unidos é' bom para o Brasil, neste caso, especifica-
Eduardo Dutra. . ,. mente. acreditamos que essa frase fosse bem-vinda· . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para .Por isso, apresentamos essa emenda. De qual-
discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, quer forma, a atual emenda não seria votada, já que 
srªs e Srs. Senadores, também assinei a emenda do voltará à ComisSão de Constituição, Justiça e Cida-
Senador Ney Suassuna, por entender que realmente dania. Em função disso, talvez fosse interessante 
o Congresso Nacional deveria tomar uma posição aprovarmos o requerimento no sentido de que a 
sobre essa questão do Orçamento, até porque a ela- emenda do Senador Humberto Lucena tramite em 
boração de orçamentos está na base da própria cria- conjunto com esta a fim de que a CCJ e posterior-
ção dos Parlamentos modernos. Historicamente, ela mente o Plenário tomem uma posição definitiva so-
era a função mais importante dos Parlamentos, po_ bre o assunto. ' " 
rém isso vem mudando com o tempo, e ela passa a O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 

,ser uma preocupação de um número cada vez mais - Continua em discussão. (Pausa) ., '" 
reduzidO de parlamentares. porque alguns até se Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
sentem excluídos do processo de discussão. discussão. 

No entanto, apresentei uma emenda a esta 
emenda que se encontra em tramitação, que conse- Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
guiu o número regimental de assinaturas. Gostaria, in- 1 Q Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 
clusive, de fazer um alerta, já que o Senador Humberto É lida a segui.lle 
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EMENDA N" 2 - PLEN 

Artigo único. O § 2° do ar:. 57 da Ccnstituicào Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

, , ,. '-Art. 5i ....................... .. " ................................. " ................... .. 
, ' . ~ 2° A sessãci 'Ie\(is'iativa nãQ será intcrromoida sem a apro\'3c30 dCl 

projelO de lei. de diretrizes orçamcntarias, nem encerraria sem a aprov?-çao 
do projeto de lei orçamentária anual. vedada a re~lizaçiio de despesas, .findo 
~: exercíci~ 'fit;anceiro. sem que a votado do orojeto de lei orcamentâna 

. 'anl,ai 'tenha sid() concluída.... . . 

JUSTIFICAÇÃO 

Em seu parecer, Ó nobre Relator da materia, Senador Lúcio Alcântara. 
lembra que '.·ao final do ano (15 de dezembro I, a sessão legislativa não se 
interrompe, como em meados do ano (30 de junho l, mas efetivamente se 
encerra. O substitutivo proposto sana, em parte, o problema detectado na 
redação original da proposição. Recordamos que, caso prevaleça o texto da 

. : '" .: emenda substitutivá, poderá ocorrer que em 15 de fevereiro (data de inicio L \ ' : 
.. de nova sessão legislativa)' a peça orçamentâria ainda não esteja aprovada; " .--, . 

passariam, então~ a coexistit a sessão legislativa anterior (não e~cerr~da, por , .... ~Q , 
• . não ter 'sido concluída a votaçào do orçamento) e a nova sessão, que tem seu . ~ . 

("f:' termo micial constitucionalmente fixado \' aplIl do art. 57, Cr). Mais grave, ~~1~0;'" _ 
( , II~ porém, é que na última sessão legislallva do último ano da legislatura, não q 

. , K ~ \), ;fe!1d9 si~p aprovada a lei de meios até o seu encerramento, essa dilatação !(fá' --..J ~ 
",ldJ;;., -Fo uessão podéria gerar um conflito entre legislaturas, quanto a competência c--

//2 ,. :o para. conclusão ~o processo d~liberativo, ultrapassada a áata de 31, de 
I JJíJ;'/~t 'J~elro se~ finalização da .decls.ão sobre o projeto de leI orçamentana, 
ldu ~o~esse sentido, apenas uma medida contundente como,a que 'propomos' 

\ 

4f C J:~~'t:: :;:::~ções na CO~C~âO da votação da lei orç~ua1.'~. ~~' 
r: _ . ;:J' /' c_.s", Camata 

....... >A..J.v~ ./~ .. " ( ~1....., , 
ala da5Reu . e" . i ço de 1996 '-.,'L,..... , ,,_,laviano Melo 

'::;<' ry; ~~' ~ <u' /" j' ,. )5 ia era J , ~ p;r ::::.:> '0 Ca'r19s Valada 
, 'j! .' rJ SEEOUARoODUTRA 'j,oA''';'')(-.' 

;e t·à.- '!'P~ ~ v',,' -~ /" . r, Junia !lari ..... 

I-{~~.~/. ~ .y~~:7~--t."... ~~.vVM~' i 

ca:~~ rga Jo ~5} ~ ~~~i 
Jefferson per. ~, /" , (-:~li't· -:::,~d-~~1t~ 

'Ronaldo Cuar. L.ma 
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o SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Encerrada a 
discussão com a apresentação de emenda. . 

. A matéria retorna à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Àiberto de Oliveira) - Item 04: 

Díscussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nO 27, de 
1995, de autoria do Senador Odacir Soares e outros senhores Senadores, que dá 
nova redação à alínea "e" do inciso 1/ do § 5° do art. 128 da Constituição Federal, 
tendo 
Parecer favorável, sob n° 822, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Quinto e último dia de discussão). 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do disposto no 
art. 358 do Regimento Interno, a matéria constou da Ordem do Dia durante cinco 
dias úteis consecutivos em fase de discussão, sendo hoje o último dia. 

Esclarece, ainda, que o prazo para apresentação de emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, dá compós.ição do Senado encerra-se hoje com 
o encerramento da discussão. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
., Não havendo quem peça a palavra, está encerrada a discussão. 

A matéria será' incluída,'. oportunamente, na Ordem do Dia em fase de 
votação em primeiro ·turno:, 

,. ". . ',: 

" ,O ~R.PRESIDENTE (Luiz Alpe.rto de Oli,veira) - Item 5:. 

Discussão, em primeiro i~rno, da~r~postà de Emenda ti Constituição n° 51, de 
1995, de autoria ,'Ia Sen'adora Marluce Pinto e outros senhores Senadores, que 
altera o inciso /li do art. 235 da Constitúição Federal, tendo 
Parecer fav'orável, sob nO' 821, de 1995, da Comissão 
- de Constitl,liç&o, Justiça e Cidadania.' 

A PresidênCià esclarece ao Plenário que, nos termos do disposto no 
art. 358 do Regimento Interno, a matéria constou da Ordem do Dia durante cinco 
dias consecutivos, em fase de discussão, sendo hoje o último dia. 

. Escli:irece ainda que o prazo para apresentação de emendas, 
assinado por um terço, no mínimo, da composição do Senado, encerra-se hoje com 
b encerramento da discussão. . ) '7.' . I fi. .... 

. . Em discussão a proposta. (tcUVJo- . (..U.~ a.. d::< ~ 
, O SR. ROMERO JUCA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - V. Exa tem a palavra, 
O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Pela ordem.) - Sr. Presidente, 

gostaria de saber se foi apresentada a emenda do Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Exatamente. Sobre a 

mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Nabo': 
Júnior.' 

É lidá a seguinte 
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EMENDA N° I - PLEN 

Art. }O O inciso m do art. 235 da Conslituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redaçâ'l: 

"Art. '23 5 ........ "o."''; .... ,'" .................... , .................. , ... _ .................. . 

•••• , •••••• ", •••. , ••••• \11' I ........ 0.0 •••••••••••••• ,.· 

111 - o Tribunal \111 Conlas Icni cinco lIl.:mbros, sl:l'll" Ir':,; Ilo11teados' 
pelo Governador e doi. nomeados pela Assembléia:. tt.:glslativn: tkntn: 
brasileiros de comprOl/lda idoneidade e notório saber" . , 

.JUSTIFICAC,.\O ,. ,. . 

1\ proposta dc t:lllcnda li ('llnslIlllI<;:io l':!1 ;tJlr~,(\ 11;111 IH>\' (\hl~{I\'(l 

allerar ().Ím;iso 111 do a11. 135 das Dlsposl\;ÚCS tie.:lplS da (·OIlSlIlur<;i'u>. <I lilll 
de se elevar de três para cinco () número de wnst:lheiros Ui'S Jflbll!lUiS d~ 
Comas dos ex-Território" nos de?: nri!l1eiros anos de Sll<~ 1I~<talacà() como 
l"sliIdo. Com() sc sahe,' i~ ConslIlI:lç,i(> h:c1i:'r:ti dt.: i'.S ""c,'m;zo!1 :: 
.transfonnaçào dos TerriTórios, de Rora!lna <: Alnapa e:n. E5!3dos ,~ 
estabeleceu que cs go\'cmadpres ;lome2rial11 ~ ~0s .wnselheircs pura o,; 
resp::crivos TCEs, I.lúmero que seria mantido ro('lS dez p:imeiros à:10S di! 
criaç~o dos Estacas A!'ós este periodo, estes Esradós noderào dISpor de.: 
sCle conselheiros, 110S h:\lnOS do parúgrati\ 1I111C<i do ai\. -; dils [)isp():',l~,k, 
!'ennanemcs da Constit\liç~o. Na jus!itica\l\Tt.·;1 autora, S":I1,ldnra rvlarllu:c 
Pmro alega q\:e a "composição com três !I1c:nnros to,!l~~, ;!o I~(lnto dI: \'isca. 
rcgimcnt2L quase impra!lo:R,,:I o $~,! funciorwn~m(l, :~I1(h e!:~ \':5!3 ~)"-;:e\": 
reduzido número". EsclareCe ainda aue os ores;demes desscs TCEs 'lêem-se 
as \'OltllS com a l1ecessid2de de votlir em ~mt;camel1le 1odos os f~itos ~ que 
qUêllquer in,pedimcnto "intC'rrompe c rjaralisa ,1 rilllCi('"mnent() deslas cortes, 
':111 f"ç,~ da il11!,I\Ssihilidatle de () ~(\le!!iw'(1 li"l<.:lo>o1"1' r;"Bl d'li, l11<!1nbros" . . ' 

Parece-nc~ assistir razão á autora. Apenas ponderamos que a indicação dos 
dois novos membros, uma vez acatada a proposição, nào deveria "er ào 
Poder Executivo, Na composição do TCU (art. ~3, * 2°, CF) o ExeculI\'o 
indica apenas 113 dos membros, cabendo ao Congresso Nacional a 
indicação de outros 2/3. Essa regra de pro!,orcionalidade deve ser obedecida 
pelos Estados-Membros, nos tennos do ano 75 da I.ei Maior. ou se}l1, Irma­
se de uma nOnTI" vinculante. Embora se.ia de se aSSilll1lar a pro~is()nedildc 
da situação, .: de lodo COI\\'Clllcnte qll<: ri Se' rl'l'()nh"ç;! ," !\'-Sl'II\I>10I;1,' 



03910 Terça-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de I 

Legislativas a prerrogaril'a de Il1dICa~Ü() de';,<::i dOI" '10\0.' 11\~Il\bl'\), 
Inobservado esse principIo. teriamos_ após a promul[!açiio da emenda. ,~ 

prevalência de ClrCllI1stàlll:I<lS q!le levam il 'Iue () ",eC\ltlvo indIC/l!'; ! 00"/" 
dos membro,; desse:; Te!:,. L. ljuilJHI() :'1 '11~1('" () número Ih: ;cle 
conselheiros, a proporção de memorps !lomead(b 110r \ Ollllldc do 
govemador seria" prior! de mais Lie 70%. quando () correto senil ,IlICIW:i 
33% ou 1/3 dos componentes dà, corte de contas Por esses moltvos 
defendemos a aprovação da proposição com lima emenda modificativa. 
transferido pilra as Assembléias Legislatl\'l1s ~, l'ldicaçiio dos aniS 110V", 

conselheiros, 

Sala das Reuniões, 1\ de março de 1996 

I 

~ Joel de HoJ Janda Pedro 5 imon 
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o SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Encerrada a discussão com a apresentação de 
emenda. 

A matéria será encaminhada à Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Hun1Jer­

to Lucena. por cessií:> do Sr. Sena:lor Romeu T uma. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (pMDB-PB. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. srªs e 
Srs. Senadores. volto a falar sobre o Nordeste. 

Na última quinta-feira. os Senadores daquela 
região. acima dos partidos e das ideologias. estive­
ram com o Senhor Presidente da República em uma 
audiência especial para fazer-lhe a entrega de um 
documento da mais alta importância. não só para o 
desenvolvimento regional. mas para o próprio de-' 
senvolvimento nacional. tendo em vista que o seu 
principal objetivo é a integração entre as regiões do 
País. de tal sorte que cada vez mais se consolide o 
que é fundamental para todos nós. isto é a unidade 
do Brasil que. aqui e ali. às vezes ameaçada por 
eventuais movimentos separatistas sem grande re- _ 
percussão. sem dúvida tem sido a grande força mo­
tnz que nos conduz para o futuro. em busca daquela 
posição sempre tão almejada por todos nós. que é a 
de passarmos de uma simples nação emergente 
para uma nação de Primeiro Mundo. 

Vou ler o documento para que conste dos nos­
sos Anais pela sua sígnificação: 

ff Ao Excelentíssímo Senhor 
Doutor Fernando Henrique Cardoso. 
Digníssimo Presidente da República. 
Os Senadores do Nordeste vêm à pre-

sença de Vossa Excelência para. tendo em 
vista o momento de transição econômica por 
que passa o País e a imperiosa necessidade 
de inserção do Nordeste nesse contexto. 
propor o que se segue: 

1 - Urgente estabelecimento de um 
modelo de descentrallzação espacial e seto­
rial de desenvolvimento. com ênfase no se­
tor industrial. mediante estímulos federais, 
baseados em alíquotas e i ndices diferencia­
dos. Objetivando acolher o fluxo de capitais 
privados. inclusive intemacionais. que sejam 
capazes de transformar vocações e poten­
cialidades existentes na Região em fonte 
perene de progresso e desenvolvimento. 
obedecidos os pressupostos de eficiência e 
competitividade. 

2 - Promover a atualização do modelo 
de gestão institucional da política de desen­
volvimento do Nordeste. aí incluídos os ins­
trumentos de incentivos e aplicações finan­
ceiras. bem como instituir mecanismos de 
coordenação. promoção de oportunidades. 
mobilização de recursos públicos e privados. 
nacionais e estrangeiros. conversão de dívi­
da extema. entre outros. atraídos através da 
União. para aplicação e atuação mais efeti­
va na região. 

3 - Prover a infra-estrutura pontual ne­
cessária à viabilização dos mencionados in­
vestimentos e assegurar à região as indis­
pensáveis condições honzontais ou sistêmi­
cas de competitividade. objetivando a redu­
ção do "custo Nordeste". 

4 - Executar uma ação concentrada e 
vigorosa. destinada a atender às necessida­
des educacionais da população e estabele­
cer uma sólida base de desenvolvimento 
científico e tecnológico na região. 

5 - Fortalecer os programas de comba­
te à pobreza. especialmente da zona rural. 
em escala adequada à magnitude do proble­
ma. através do apoio a setores tradicionais 
de atividades da região e medi ante financia­
mentos a grupos de pessoas - associações. 
cooperativas e microempresas - que. reuni­
das em tomo de uma vocação natural e lo­
cai. sejam capazes de obter ganhos de pro­
dutividade. gerando ocupação e renda para 
as populações que hoje guardam entre si os 
mais elevados indices de exclusão social do 
País. 

6 - Promoção. pelos mais amplos pro­
cedimentos possiveis. de uma ação de 
apoio empresarial. através de intercâmbio. 
promoção de exposiÇÕes e feiras e realiza­
ção de simpósios. conferências. encontros e 
outros mecanismos. como forma de trans­
portar para a região procedimentos e práti­
cas modernas de gerência e atuação. 

Essas reivindicações têm por base o 
suposto de que o Nordeste ainda não pode 
prescindir de uma presença ativa do Gover­
no Federal. Ao contrário. é indispensável 
que a União aja hoje em relação ao Nordes­
te como o fez com o Sudeste ao longo de 
várias décadas. 

Desejamos. de imediato. manifestar 
apoio à iniciativa de criação. na Câmara de 
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Políticas Hegionais, de grupos de trabalho 
para definir programas de ação para a Bacia 
e o Vale do São Francisco, pela importância 
de que se reveste para o desenvolvimento 
da região E! pela contribuição que pode vir a 
propiciar ao equacionamento dos seus pro-
blemas hídl;cos, ' 

Brasília, março de 1996. 
Bancada dos Estados do Nordeste no 

Senado Federal." 

Além do documento, foi entregue a S. Exª um 
anexo contendo a explicitação de alguns dos itens 
ali inseridos. 

, Por ,outro lado" Sr, Presidente, Sri!s. e Srs, Se­
nadores, os Governadores do Nordeste estão se 
movimentando para uma outra audiência com o Se­
nhor Presidente da República Entre esses Govema, 
dores, 'quero destacar o atual Governador do m,e,u 
Estado, a Paraíba, José Maranhão, que tem sido um 
baluarte em defesa da região fora e dentro do Con­
selho Deliberativo da Sudene. S. E;Xªs. pretendel)1 
vir ao encontro das angústias dos Senadores da re­
gião que entregaram esse documento ao Senhor 
Presidente da República, porque, além de estarem 
de acordo com a sua redação, com os itens aliapre­
sentaçlos, têm outros motivos para procurar Sua Ex­
celência, relacionados sobretudo com as persist­
entes dificuldades financeiras que estão impossibili­
tando os Estados da Região Nordeste, do Maranhão 
até a Bahia, com exceção talvez do Ceará, de leva­
rem a cabo um programa de investimentos não ape­
nas no campo econômico, mas sobretudo no campo 
social, senão para resolver, pelO menos para ate­
nuar o grande sofrimento das poPL.1ações urUanas e 
'rurais que habiram aquela região, que é a de mais 
alto índice demográfico do País. 

Em suma, Sr. Presidente, Sr"5 e Srs. Senado­
res, tudo isso significa que há uma arregimentação 
de forças regionais no Nordeste no sentido não de 
pedir esmolas, de estender a mão, mais uma vez, ao 
Senhor Presidente da República, solicitando socorro 
para as grandes legiões de nordestinos deserdados 
que compõem a imensa maioria da população nor­
destina, mas, como bem acentuou o nobre Senador 
José Agripino, prinCipal interlocutor do nosso encon­
tro no Palácio do Planalto, para cobrar de Sua Exce­
lência, do Govemo Federal, uma vontade política 
que leve realmente o Governo a eleger o Nordeste 
não como um problema regional, mas um dos maio­
res problemas nacionais, procurando integrar a re­
gião no surto do desenvolvimento do País. 

Sr. Presidente, Sr"5 e 'Srs. Senadores; gostaria 
de abordar uma questão que foi obj~to de um aparte 
meu á' um' dos SenadoreS' qUe falavam sobre a Re­
gião Nordeste, neste plenário; tiâ algum tempo; , 

Justamente, releinbravà' que há hoje umá "rao­
élipaçãq muito grande; iriclusive na área econômica 
do Govemo, de reduzir a presençá do Estàdo na 
ecqnomla do País. Se fOrmos mais além, os cllama­
dqs neoliberais qUerem àté tran'8forrnar o Esíáéló 'em 
um Éstado mínimo. .. ',"" ,'" , -

, Realmente, insis'tà em 'dizer, 'Sr., ,PreSidente, 
Sri!s e' Srs. SenadQre~, 'cille,' ~~ Ye(dâc'le,: se ~~mos 
em u(n gÇlve~~q ,q~~' me pareCEi de, inspiração social­
democrátic,f, 'não' podemos deixar de reconhecer 
ciue â lituàl poiítii:a: ecón~micá 'terl) ,f(yrte d?se de 
r)ooliberalismo e deve ser revista sob certos,aspec­
tos, inclusive para que se d~ienda ,QuEi a pr~énça 
do Estado brasilei,ro, ~&i r~giõef; coniO o No~este, 
que é altamente sofrido; de pobreza absoluta cres­
cerÍte:dirià; não ·seja m.iOima. Ali, Q 'Estado: Íli~da 
iem, realmente,qué irives.tír ,muito; porque se a pou­
panÇá nacíonal é reduzida, avaliem a poupança pri-
vada no Nordeste. " ", " " " 

Portanto, faz-se mister que o GovElrno Ell)çontre 
meios e, modos de investir maciçamente na Região 
Nordestina, para integrá-Ia no todo nacional, permí­
tindo que o Nordeste, se reencontre consigo, !)'Iesmo 
e possa, deslanchar ,as spas, enormes potencialida­
des econômicas. 

O Sr. José AgÍipino - Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer, 
oUÇ9 V. Exª. 

O Sr. José Agripino - Cumprimento V. Exª 
pela oportunidade e pela propriedade dq pronuncia­
mento que faz, nesta tarde, sobre o encontro ocorri­
do com todos os Senadores do Nordeste, sem exce­
ção, de praticamente todos os partidos. com Sua Ex­
celência, o Senhor Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, na última quinta-feira. Confesso que a au­
diência, muito embora tenha ocorrido num dia que 
julgaria inadequado, pelas inquietações que domina­
vam o Palácio do Planaltei, fruto das ocorrências re­
centes, é a primeira de uma série que deverão ocor­
rer entre o Presidente e os que representam, nesta" 
Casa. o Nordeste brasileiro, com o objetivo. enfocai­
do na reunião, de repor O Nordeste na pauta de dis­
cussãq do País, tendo em vísta o que V. EXª acaba 
de expor, de que, com nova realidade brasilejra, há 
necessidade de investimentos, a começar por inves­
timentos privados, que, pela tutela do Estado, de­
vem direcionar-se àquela região, Não podemos nos 
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esquêcer de' que a região não pode prescindir dos. do Nordeste, nesta Casa, continuaremos nossa luta 
investimentos p(JblicOs pelos próximos anos, em hi- e procuraremos conjugá-Ias, também, com a banca-
pótese alguma. Na, verda(je,' queremos que aquelas da nordestina na Câmara dos Deputados, 
oportunidades que se explicitam pela sua gravidade 
na Região Sul seja,," descobertas - e elas existem -
na Região Nordeste e sejam apresentadas pela 
União. Que os trunfos da economia de seu Estado, a 
Para~, do f(1e\i Estado', o Rio Grande do Norte, de 
Pemambuco"da Bahia, sejam explicitados pelos go­
verrieis estaduais, sejam entregues a uma coordena­
ção d~ Uni!io, ,que se, elJcarregaria da montagem de 
uma engenharia finariCElir,,! e da identificação de gru­
pos pri,!ados nacionais e internacionais para trans­
formar aquelàS 'PotEmcialidades,aqueles trunfos da 
economia dos Estados em elementos formadores da 
riquez~ nacional, ,C9mo V. Exª colocou com proprie­
dade,:,!,afs uma ile~; o que o Nordeste deseja não é 
o abolo"mas uma oportunidade de contribuir para a 
formação das ii.quezasregionai e nacional, com a 
gerayão de emprego; que é a grande problemática 
deste "aís. O Presidente precisará entender isto, até 
porquê há pi~ã9 política; eu, de minha parte, o ia­
rei e creio que todos nós temos a obrigação de faZê­
lo. No momento em que os investimentos são mais 
privados do que· p(Jblicos, é nossa obrigação fazer 
com que a região seja descoberta, seja explicitada e 
que o cilpifal"privadoa ser mobilizado pela União 
possa chegar até lá. Em conversa com o Presid6nte 
em exercício, Marco Maciel, já agora, relatando a 
Sua Excelência a audiência ocorrida com o Presi­
dente Fernando Henrique, disse-Ihe que, no meu en­
tendimento, a audiência tora incompleta, que não 
fora uma reunião informal, marcada pela franqueza 
daqueles que re{lresentam o Nordeste. Desejáva­
mos que esse. primeiro encontro fosse sucedido por 
outros, esses, sim, marcados pela informalidade 'e 
pelo desejo de somar idéias do Executivo e do Le­
gislativo, o que, estou seguro, acontecerá. Outras 
reuniões acontecerão e a informalidade, repito, 
súbstituirá a formalidade do primeiro e o objetivo que 
perseguimos precisará acontecer, sob pena de o 
Governo, que se diz socialdemocrata, não atingir: o 
principal objetivo social de qualquer governo neste 
momento, que é o de beneficiar a região, do ponto 
de vista social, mais injustiçada e mais, sofrida do 
País, que é o Nordeste. Quero cumprimehtarV. Ex" 
mais uma vez pela oportunidade e pela tempestivi­
dade do pronunciamento. 

o SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V. 
Ex!!, nobre Senador José Agripino. 

Prossigo, Sr. Presidente, para dizer a V. Ex" que, 
como acaba de colocar o ilustre Senador potiguar, nós 

Já notei igual movimento nesta Casa, em dis­
curso do Senador Carlos Bezerra, em relação à Re­
giãO Centro-Oeste, e de outros Senadores em rela­
ção à Região Norte do País. Enfim, como dizia há 
pouco, é um movimento de integração regional ao 
todo nacional, para que o projeto de desenvolvimen­
to do Brasil se faça de uma maneira harmônica, 
cada vez mais diminuindo as distâncias e os dese­
quilíbrios interregionais. 

O Sr. lris Rezende- Permite-me V. Exª um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. EXª, 
Senador lris Rezende, 

O Sr. 'ris Rezende '- Cumpre-me, ilustre Sena­
dor Humberto Lucena, publicamente proclamar a 
oportunidade do pronunciamento que V. Exª faz nes­
ta tarde, da tribuna do Senado. Experiente, como é 
na vida pública, consegue, muito 'bem indu~ir o Go­
verno à uma cáminhada que o leve a acertos tão re­
clamados pela Nação. Reconhecemos que o insu­
cesso econômico de países comunistas e socialistas 
tem levado outros países a adotar uma política, que 
considero até um tanto açodada, de redução da par­
ticipação do Estado na vida nacional, a uma política 
de privatizações' constantes, muitas vezes sem estu­
dos mais aprofundados. Através desse discurso, V. 
Ex" procura mostrar ao Governo que é de sua com­
petência, de sua responsabilidade principal a promo­
ção do equilibriointerregional, especialmente em um 
País como o nosso, de dimensão continental. Temos 
que, realmente, estar precavidos para que o Estado 
não se distancie tanto da economia, de tal modo que 
se sacrifiquem ainda mais parcelas consideráveis da 
população. t claro que o Governo não precísa pen­
sar na implantação de siderurgias ou de indústrias 
como no passadO porque naquela época a iniciativa 
privada era incapaz de fazê-Io. Quando Getúlio Var­
gas, por exemplo, montou a siderúrgica de Volta Re­
donda o fez porque o capital privado não se interes­
sou ou não entendeu a necessidade ou oportunida­
de de um empreendimento daquele porte. O Gover­
no brasileiro precisa entender que dificilmente a ini­
ciativa privada vai investir grandes somas em regiõ­
es como o Centro-Oeste, o Norte e o Nordeste, uma 
vez que não temos ainda infra-estrutura para garan­
tir o sucesso desses investimentos. O Governo bra­
sileiro, para proporcionar bem-estar social ao povo 
do Nordeste, precisa investir na política de irrigação 
- em se falando de agricultura. Sabemos muito bem 
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- e hoje já não é mais experiência - que a agricultura pronunciamento. Não se' pode i Por exemplo, querer 
irrigada do Nordeste é segura, tranqüila, mas não é levar para essas regiões mais pobreS, menosdesen-
rentável suficiente. para que a iniciativa privada pro- volvidas os recursos privados, se á,União - já 'que os 
mova ali a execução de projetos que envolvam bi- Estados da 'Federação não 'dispõem de recurSos su-
/hões de reais. Então, é necessário que o Govemo ficientes para isso - não ajudar na implantàÇão de 
auxilie nesses investimentos. É claro que o Govemo uma infra-estrutura viável a certos investimentos 
precisa investir também na infra-estrutura para pro- como o investimento na indústria, o.investimento nc 
pÓiéionar bem-estar ao povo nordestino e para de- turismo, o investimento. na agroindústria, e assim pol 
senvolver 'ainda mais o turismo naquela região. diante. V.' Exª colocou muito bem a questão.. " 
Acredito que o Nordeste brasileiro bem cuidado, Tanto' é assim, nobre Senador Iris Rezende 
bem estruturado, bem assistido pelo Estado poderá que várias montadoras de automóveis no Brasil já SE 

ser' li redenção deste País na exploração das suas interessaram, PQ~ .exemJ?lo, . em çonversar com go-
riquezas. As estiagens que têm trazido tantos dissa- vernadores do Nordeste,. inclusive:rom.ós do'Cear~ 
bores, principalmente ao povo do Nordeste, bem e da.Bahia, sobre á pOssibilidade de implantWem fá 
apr{)veitadás, podem se' transformar em fonte de bricas na região; mas, quando lá chegam e verificalT 
renda, de' bem-estar, de 'riquezas para aquela re- as condições precárias de 'infra~estrutura, . assilT 
gião. Temos aqui no Centro.{)este brasileiro vastas como o nível de renda, evidentemente, preferem c 
regiões a serem ocupadas, as quaiS com uma infra- éentro-sul do País. E o que'liem ocorrendo é que !li: 
estrutura suficiente de energia, de estradas, de fer- fábricass1io sempre insialadas em são Paulo, Ric 
revia, de saúde, de educação poder1io acolher aquec de Janeiro ou em Minas Gerais. ' 
les que não encontraram meios de vida suficientes O 'Sr' .. Romero 'Jucá- Permit&-me' V .. EXª UIT 
no Nordeste. A' economia, de Goiás hoje, relativa- aparte? . , . ..... . ' 
mente, vai bem e isso se deve à força do nordestino, ' O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 
que é um forte, um trabalhador. Basta que se dê 
uma pequena oportunidade para ele se firmar, se 
consolidar e produzir riquezas. Então, proclaino a 
oportunidade do pronunciamento de V. EXª justa­
mente por sacudir o Governo, a fim de que ele não 
se embebede, de uma vez por todas, com a política 
de redução do Estado esquecendo-se de que' muitas 
regiões, tais como Norte: Nordeste, Centro-Oeste, 
precisam ainda da assistência do Estado, assim 
como receberam o Sul e o Sudeste no dia de ontem. 
Meus cumprimentos à V. Ex". 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Fico muito gra­
to a V. Exª, nobre Senador Iris Rezende que, com a 
sua experiência de homem público, de ex-Governa­
dor de Estado, de ex-Ministro da Agricultura pôde 
sintetizar, em poucas palavras, o pensamento do 
discurso que procuro desenvolver nesta tribuna. 

V. Ex" colocou o dedo na ferida: a questão é 
justamente essa. Pode até ser Que o Governo, inspi­
rando--se um pouco, até contraditoriamente, no neoli­
beralismo, já que o Presiderfte é sacia/democrata, 
em sua atual política econômica, queira reduzir o ta­
manho do Estado, queira retirar o Estado de certos 
investimentos em matéria de infra-estrutura; mas, 
como diz V. Exª, temos vários brasis. O Brasil do 
Sul, do Sudeste e do Centro-Sul é um; o Brasil do 
Centro-Oeste, do Nordeste e do Norte é outro. 

Portanto, essa redução do tamanho do Estado 
tem que ser dosada, como bem aludiu V. Exª no seu 

. O Sr. ROIl1ero Jucá - Senador Humberto Luce­
na, gostaria também, assim como os Senadores lri~ 
Rezende e José Agripino, de aplaudir as colocaçõoo 
de V. Exª na tarde de hoje. Motivado por uma visãc 
e uma experiência muito grandes, V. Ex" traz ao pie· 
nário um tema que é de fundamental importãncia 
para a mlXlança do nosso Pais. Tenho procurado, elT 
muitas intervenções, falar sobre a ausência de um pro­
jeto de desenvolvimento regional, ausência de um pro­
jeto de enfrentamento dos desequilíbrios regionais. Ta­
mos de lutar para que haja a definiç1io de um perfi: 
para cacia regioo, um programa de investimentos pars 
cada regi1io no sentido de que essas diferenças, essas 
questões estruturais sejam enfrentadas de forma com­
petente. V. Ex!! fala em todas as ações decorrentes 
das necessidades tocantes ao Nordeste, e o Senadol 
lris Rezende nomeou as questões do Centro-Oeste, E 

eu gostaria humildemente de relat~las dificuldades 
que enfrentamos no Norte do País. Se dúvida, o Nor­
te, o Nordestes e o Centro-Oeste p 'sam urgenta­
mente de uma pOlítica de investimen s votada para c 
enfrentamento dos seus problemas. , . Exª, com a ex­
periência que tem, com a dimensoo j;Jolftica que terr 
fere muito bem essa questão e somente me restll 
aplaudir e corroborar as suas palavras. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V. 
Exª, nobre Senador Romero Jucá. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, antes 
de continuar, quero chamar a atenção para um p<ín· 
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tO: segundo a imprensa, há poucos dias, o Senhor Portanto, Sr. Presidente, são necessários, em 
Presidente da República teria feito alusão à presen- primeiro lugar, investimentos federais, que deveriam 
ça de lobbies dentro do Congresso. Quero que Sua ser direcionados para a área de turismo; .a chamada 
Excel,ência fique sabendo que não se trata de mais "indústria sem chaminé", que tanto pode melhorara 
um tobby. absorção de mão-de-obra na região. 

As bancadas regionais do Nordeste, do Centro­
Oeste e do Norte estão se articulando numa pressão 
legítima sobre o Governo Federal, a fim de que os 
planos de Governo procurem se adequar às peculia­
ridades regionais, sem prejuízo do desenvolvimento 
nacional como um todo. 

O que precisamos, Sr~ Presidente, é cada vez 
mais'de' trabalhar por aquilo que disse no início. do 
meti' pl'ânunciámento, ou seja,' pelo grande senti­
mento 'de unidade nacional, que é o segredo e a for­
ça que tem levado o Brasil a progredir. 

, ·Si.'Presidente, dentro dessa orientação, e ain­
da segundo o Que discutimos aqui com o nobre Se­
nador José Agripino e ,o nobre Senador Iris Rezen­
de, para que se monte um proj~to em favor de rei~ 
vindicáções básiCas do Nordeste, como quer o docu­
mento que foi entregue ao Senhor Presidente da Re­
pública, que, certamente, será enfatizado pelos Srs. 
Govemadores de Estado daquelas regiões, são ne­
cessários recursos públicos e recursos privados. , 

Os investimentos públicos na RegiãO não po­
dem ser dispensados porque a situação financeira 
dos Estados e dos Municipios do Nordeste, como to­
dos sabem, é precaríssima. Apesar de termos aqui 
conseguido modificar a atual legislação sobre rola­
gem de dívida, ainda continua muito custoso o paga­
mento do serviço da dívida dos Estados e Municí­
pios com a União, de acordo com os contratos cele­
brados com o Ministério da Fazenda. 

No caso da Paraíba, nós, que pagávamos 9% 
além dos 11 % previstos na reSOlução em vigor - pa­
gávamos 20% -, tivemos com essa modificação um 
ganho de apenas 3%, Ó que significou a redução de 
R$2 milhões ao ano no pagamento da divida. 

Ao mesmo tempo, em Virtud~da aprovação da 
proposta de emenda constiludon I que prorrogou o 
Fundo de Emergência. tivemos q nos comprome­
ter a pagar R$8 milhões, recurs s que recebemos 
do Fundo de Participação nos me$es de janeíro e fe­
vereiro e que devemos devolve~ \;lo Estado em dez 
prestações até o final de dezembro. Vejam V. ExªS a 
situaçãO em que se encontram alguns Estados, in­
clusive o meu, a Paraiba, que, ainda mais com a 
aprovação da prorrogação do Fundo tem um prejuí­
zo anual de R$152.000.000,OO, incluindo o Estado e 
os municipios. 

Nesse particular, contamos com o Prodetur, con­
junto de projetos de cada Estado do Nordeste, junto· ao 
Banco Mundial, da ordem de US$400 milhões. 

Quero, nesse particular, referir-me a uma ação 
concreta do Presidente da República" ,Femando 
Henrique Cardoso, que, atendendo ,á reivindicação 
dos Governadores da região, autorizou o BNDES a 
financiar as contrapartidas dos governos estaduais, 
porque, do contrário, esses recursos do Banco Mun­
dial não poderão ser entregues ao Governo brasilei­
ro e, portanto, serem aplicados na região. 

Mas faz-se necessário que o Govemo insista 
em apressar esses financiamentos· das contraparti­
das do Prodetur, por meio do BNDES, para que es­
ses recursos do Banco Mundial, da ordem de 
US$400 milhões, venham para custear os projetos 
de turismo em cada Estado da Região Nordeste: 

Temos todas as condições naturais e climáti­
cas para o desenvolvimento do turismo no Nordeste, 
condições muito superiores, por exemplo, às de Ho­
nOlulu, no Hawaí, mas nos falta infra-estrutura, que 
só pode ser implantada com ajuda desses recursos 
do Prodetur e de outros,. que poderão ser proporcio­
nados pela assistência técnica e financeira' da Em­
bratur - Empresa Brasileira de Turismo. 

De outra parte, Sr. Presidente, Srlls e Srs. Se­
nadores, também não se pode negar a necessidade 
de o Governo Federal fazer investimentos públicos 
no sentido de ajudar os Estados do Nordeste a im­
plantar as chamadas ZPE, criadas no Governo José 
Samey. As chamadas Zonas de Processamento de 
Exportação estão em fase de implantação. Não es­
tão ainda instaladas porque os Governos dos Esta­
dos do Nordeste não dispõem de recursos para ter­
minar justamente as obras de infra-estrutura. A vo­
cação do Norqeste é para a indústria de exportação, 
porque não temos condições de competir no merca­
do interno. Por isso as ZPE terão papel preponde­
rante na economia nordestina e na economia brasi­
leira repetindo aqui, sem dúvida, o êxito que tiveram 
na China continental, que visitei, como Presidente 
do Congresso, em janeiro de 1989. Lá estão vinte 
zonas econômicas especiais, que inspiraram a cria­
ção das ZPE. Sr. Presidente, foi justamente median­
te essas zonas econômicas especiais que a China 
continental conseguiu abrir cada vez mais sua eco-



03916 Terça-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

nomia. criando condições para amanhã - quem Para que haja investimentos privados na Re-
sabe? - fazer a sua abertura política. gião. primeiro precisamos inaugurar as ZPE. para 

Também. há outro ponto que precisa ser colo- trazer as indústrias voltadas para a exportação; se· 
cado em pauta sobre o qual o Govemo Federal deve gundo. teremos de reformular a aplicação dos incen· 
reffetir. Trata-se da necessidade de implantar na re- tivos'fiscáis da Sudene. para que sejam melhor dire-
gião áreas de livro comércio. como existe. por exem- cionados. sobretudo' em busca do apoio à pequen~ 
pio. no Norte. Aprooentei um projeto de lei. que está'na e à média empresa. e não apenas à grande empre 
Comissão dE'! Assuntos Econômicos. criando a Zona sa. como vem ocorrendo na Região. 
de livre ComérciO de Cabedelo. Já existe a do Ama­
zonas. a de Rondônia, a do Amapá'e a de Roraima 
Há quatro Zonas de liVre Comércio funcionando. ' 

O Sr. Romero Jucá ~ V. Ex!!. permite-me um 
aparte? .: 

O SR. HUMBERTO LUCENA,c Pois não. Sé' 
nador Romero Jucá. . ' . ' , 

O Sr. Romera Jucá - Temos lUtado, no Estado 
de Roraima, para implantar f!.S du~s, Zonas de livre 
Comércio autorizadas em. lei e que, efetivarpe(ltEl. 
ainda não foram instaladas; .Elas existem nO papel. 
mas na prática estamos lutando perante o Ministério 
do Planejamento e o da jndústria. e do QqmérqiO, 
para torná-Ias realidade. porque sab~mos da sua im­
portância para nosso desenvolvimento econômico. 
Gostaria de registrar que. apesar de criados no pa­
pei. as Zonas de livre Comércio dá Roraima ainda' 

" , não foram implantadas. o que é uma pena. A banca-
da federal continua lutando para qué isso aconteça o 
mais rápido possível. Eu me solidarizo com·V. Ex!!. 
nessa luta para implantação da Zona de livre Co-
mércio de Cabedelo. ' , 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. EX'! tém ra­
zão de reclamar. mas V. Exª há de convir que já 
existe a lei. Então, é muito mais fácil conseguir a im­
plantação do que no nosso caso que nem lei existe. 
Na verdade. além das Zonas de livre Comércio de 
Amazonas. Rondônia. Amapá e Roraima - as últi­
mas estavam para serem instaladas -. existe ainda a 
do Acre que também foi criada. 

Segunda a Sudene. poderiam ser criadas de 
duas a três áreas de livre comércio no Nordeste. 
com o objetivo de dinamizar sub-áreas. contribuindo 
para reduçãO do desequilíbrio inter-regional. 

Ressalte-se que as áreas de livre comércio le­
riam de ser instituídas por lei, sujeitas a incentivos 
fiscais por parte da Suframa. com autorização do 
campo industrial para processamento apenas em 
matérias-primas locais. 

Sr. Presidente. quero também referir-me a ou­
tro pleito que se liga mais à necessidade de atrair re­
cursos privados para a Região. Antes eu me referia 
a investimentos públicos, agora me refiro a investi­
mentos privados. 

Por fim. gostaria de me referir à necessidade 
de o Govemo refletir sobre essa questão de investi, 
mentos' privados. Já falei com o Presidente da Repú­
blica 'duas vezes sobre esse assunto fi também corr 
o Sr, Ministro do Planejamento e com os líderes nc 
Congresso. Há um projeto de lei de minha autoria 
que foi aprovado no Senado e está na Câmara. que 

, dá preferência para aplicação no Nordeste dos tílu 
los de conversão da dívida externa Trata-se do Pro· 
jeto de Lei n2 326, de, 1991. que autoriza aconver· 
são em reais da dívida externa brasileira. para finan 
ciamento de projetos destinados ao desenvolvimen­
to sócio-econômico da Região Nordeste. e dá outras 
providências. 

Tenho em mãos uma nota técnica da Sudene 
sobre o assunto, porque esse ponto da conversãc 
da dívida externa para CI Nordeste foi incluído inclu· 
sive no último documento aprova(lo pela Sudene 
chamado Pacto do Nordeste. que é do conhecimen· 
to de V. ExªS. 

Diz o documento da Sudene: 
Conversão da Dívida Externa em Investimentos 
1 . Objetivos 
O programa caracteriza-se pela transformaçãc 

de empréstimos em capital de risco. pelo pagamen· 
to. em reais, de dívidas contraidas em moeda es· 
trangeira. 

2. Antecedentes 
A principal experiência brasileira de conversão 

de dívida externa em investimentos ocorreu err 
1988. por decisão do Conselho Monetário Nacional. 
que baixou a Resolução n2 1.460. de 01/02188. per· 
mitindo basicamente dois tipos de conversão: formai 
e informal. 

No primeiro caso. o investidor. ao receber reais 
para investir em uma empresa no País. adquiria o di· 
reito de. posteriormente. em condições fixàdas na 
resolução. enviar lucros e dividendos para o exterior, 
bem como repatriar o capital original. Quanto à infor· 
mal. ocorria um mero pagamento em reais. sem que 
o investidor tivesse o direito de transferir capital. lu· 
cro e dividendos para o exterior. 

O Nordeste conseguir captar US$444 milhões 
da chamada dívida vencida em dez leilões e mais 



;0 de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feír.12 03917 

~ 250 milhões por intermédio de mecanismos dos para outras Regiões disciplinado entretanto as ale-
os a vencer, perfazendo US$695 milhões. Res- gações em função de percentuais para cada Região. 
e-se que houve conversão para 63 empresas da 5. ConclUSÕes 
jião. Acredita-se que o Programa representa um 

O Programa loi suspenso a partir de janeiró de grande instrumento para estimular o desenvolvimen-
19, sob a alegação de que contribuía para o au- to do Nordeste, considerando-se o importante as-
nto da inflação, na medida em que aumentava a pecto de associação de empresários da Região com 
;e monetária como decorrência dos reais que outros países. 
m entregues ao investidor estrangeiro. Reconhe- Nas reuniões com o Banco Central pareceu, 
se o aspecto inflacionário do programa, entrelan- em um primeiro momento, que com a reestruturâção 
há condições de afirmar com segurança que a re- e renegociação da dívida externa, o Programa esta-
'cussão na base monetária decorreu muito mais ria inviabilí~ado, considerando-se que o bônus de-
concepção do Programa, que assegurava a libe- correntes da renegociação não poderiam ser con-
ão total da moeda nacional n,o prazo de 30 dias vertidos em pralos inferiores a dois anos. 
)s o empresário adquirir no leilão o direito de con- Em reuniões técnicas realizadas pela Sudene 
'São. com o Banco Central, ficou evidente, entretanto, que 

O mecanismo acima, que não guardava corre- existe uma parcela de juros na ordem de US$8 bi-
ão com o cronograma físico do empreendimento, Ihões, relativa a renegociação de juros, realizada an-
:ia com que os recursos convertidos entrassem na tes da renegociação global, que poderá ser perfeita-
3nda financeira sem uma aplicação direta na ativl- mente utilização para conversão. 
de econômica. Evidentemente, os deságios no momento são 

3. Retomada do programa bem menores, considerando-se o quadro positivo da 
Várias tentativas loram realizadas por Par1a- economia brasileira; porém, mesmo assim, ainda 

lntares no sentido de retomar o Programa para o existem grupos estrangeiros pretendendo utilizar 
)rdeste, tentativas essas que tiveram ampla parti- esse instrumento cOmo mecanismo de associação 
)ação da Sudene. No momento encontra-se em com investidores nacionais. 
Imitação no Congresso um Projeto de Lei de auto- Ressalte-se, ainda, que um dos grandes méri-
I do Senador Humberto Lucena, já aprovado pelo tos do Programa é permitir a obtenção de tecnolo-
mado e pela Comissão do Interior e Desenvolvl- gias' modemas sem necessidade de pagamentos de 
anto Urbano da Câmara, autorizando o Poder Exe- quaisquer natureza, considerando-se que o investi-
itlvo a retomar o Programa de Conversão. O Proje- dor estrangeiro passa a ser sócio do empreendimen-
encontra-se na Comissão de Economia da Cãma- to. Destaque-se, também, que, em muitos casos, 
dos Deputados, com o relator que é o Deputado ocorre uma definição automática de mercado exter-

anoel Castro. no, tendo-se em vista que o investidor estrangeiro 
4. Substitutivo em tramitação possui canais de comerCialização no exterior. 
A Comissão do Interior realizou inúmeras reu- A decisão sobre a retomada do Programa pOde 

les com dirigentes do Banco Central, Sudene e ser consubstanciada no Projeto de Lei em tramita-
InCO do Nordeste, e foi aprovado uni substitutivo ção no Congresso; entretanto, ele poderá ser reati-
I Projeto do Senado, que introduz mOdificações no vado com decisão do Poder Executivo, por intermé-
ojeto original visando reduzir quaisquer impactos dio do Conselho Monetário Nacional. 
lacionários. 

Nas discussões ficou evidente que a repercus-
10 inflacionária pode ser minimizada na medida em 
le se estabeleça uma correlação adequada entre o 
)nograma financeiro e o cronograma físico, visan­
I realizar as liberações somente nos momentos de 
llicações para que a entrada de reais- eJll~éilt:ula­
,o represente efetivo crescimento da aIiVIdade eco­
Imica. 

A Comissão do Interior aprovou o projeto den­
I de uma orientação de obter aliados, permitindo a 
,"versão para o Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 

Como se vê, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, são iniciativas que estão para ser examina­
das não só pela Câmara dos Deputados, em alguns 
casos, ou pelo Senado, mas sobretudo pelo Poder 
Executivo. que, no sistema presidencialismo, é 
quem dá a última palavra em matéria de pOlítica 
econÔmica. 

Gostaria, portanto, Sr. Presidente, ao terminar 
este pronunciamento, ao tempo em que renovo as 
minhas congratulações aos Senadores e Govema­
dores do Nordeste, pela tomada de posição vigorosa 
em favor da Região, de faler um apelO veemente ao 
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$enhor Presidente da República, aos Srs. Ministros do projeto de lei que institui o Código de Trânsib 
da Fazenda e do Planejamento e às lideranças no BrasHeiro. 
Senado e na Câmara, no sentido de se darem as Agora, volto a colaborar com o aperfeiçoamen 
mãos e. virem ao encontro dessas reivindicações, to da .legislação em vigor, pela apresentação de Ol 
para que possamos, na verdade, fazer do Brasil uma tro. projeto de lei, desta vez, alterando a legislaçã 
grande naçãO, bllm integrada, por todas as regiões e sobre o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais car. 
por todas as pessoas que as habitam. sados por veículos automotores de Vias Terrestr91 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. o famoso DPVAT. Criado em 1974, pela Lei r 

DUlflnte o discurso do Sr. HumberftJ 
Lucena, I) Sr. Luiz AlberftJ de Oliveira, Su­
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Antônio 
Carlos Valadares, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. HumberftJ 
Lucena, o Sr. Antônio Carlos Valadares, Su­
plente de Secretário,deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Luiz Alber­
to de Oliveira, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Luil Alberto de Oliveira) 
- Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 
(pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­
res. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Guilherme Pal­
meira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-'s e Srs. Se­
nadores, desde que assumi o mandato de Senador 
pelo Estado de Roraima, tenho-me preocupado com 
os alarmantes índices de acidentes de trânsito que 
assolam o País, que tantas conseqüências e trau­
mas vêm provocando nos brasileiros e que, infeliz­
mente, não têm sido combatidos com eficiência pelo 
Poder Público. 

A esse respeito são estarrecedoras as estatísti­
cas dos danos que o mau uso dos automóveis vem 
provocando ano a ano, no Brasil. 

Basta dizer que ocorreram, em 1994, mais de 
251 mil acidentes, que provocaram.-a morte de mais 
de 24 mil pessoas, de acordo com os dados oficiais, 
além de mais de 308 mil feridos, para uma frota de 
veículos de 24 milhões. Portanto, o índice oficial de 
"mortos por dez mil veículos" alcançou o percentual 
de 9,8, o que significa que o Brasil é campeão abso­
.Iuto dessas tragédias. 

Apresentei, no fim da Sessão Legislativa de 
1995, o Projeto de Lei nº 323, que tramita. nesta 
Casa e que propõe a inclusão do air bag como equi­
pamento obrigatório nos automóveis de passageiros. 
Tal proposição já foi acolhida inclusive pela relatoria 

6.194, O DPVAT é pago às famffias dos mortos d 
trânsito ou às próprias vitimas quando sobreviver 
teso 

Embora tenha uma destinação meritória, nã 
tem o DPVAT cumprido O seu papel, por vários mal 

. vos, dentre os quais destaco: 
Primeiramente, o nosso povo, em sua grand 

maioria, desconhece o direito de tal indenizaçãc 
sendo, na maioria das vezes, lesado por advogado 
e funerárias inescrupulosas que ludibriam a boa-fé 
o estado emocional das famílias dos mortos e ab< 
canham tudo, ou quase tudo, dos pouco. mais d 
R$5 mil a que fazem jus essas vitimas. 

Aliás, sobre o assunto, merece menção a rE 
portagem publicada no Correio Braziliense do dia 
de fevereiro último, que passa a fazer parte des! 
pronunciamento, onde o jomalista Antônio Vital ta 
uma radiografia da deprimente situação do DPVAT 
dos desvios dos seus recursos. 

Também sobre o tema, destaco as opiniões d 
advogado e consulbor de seguros, Antônio Pentead 
Mendonça, na Folha de S. Paulo, e que culminO! 
no dia 06 de fevereiro último, com o artigo denom 
nado Ainda sobre o OPVAT, e que junto também 
este meu discurso. 

Outro motivo do insucesso do DPVAT é a d~ 
tinação dos recursos dos prêmios recolhidos, obrigé 
toriamente, de todos os proprietários de veículos al 
tomotores de vias terrestres. 

A Lei nl' 8.212/91 destinou 50% do valor toll 
daqueles prêmios ao SUS - Sistema Único de Sal 
de. Outros 50% devem ser rateados com os acider 
tados ou com as famílias dos mortos. I.' 

Acontece que nem sempre o SUS aplica a su 
parte no custeio de assistência médico-hospitalé 
das vítimas do trânsito, nem a outra metade é jusu 
mente distribuida às famílias ou aos sobrevivente 
de tais sinistros. , 

Assim, tomo a iniciati\la de submeter aos meu 
ilustres Pares projeto de Ià,( destinando 10% da mE 
tade dos recursos arrecaefaljos pelas companhia 
seguradoras que operam corho DPVAT ao financiE 
menbo de instituições que se 'djldiquem, exclusivé 
mente, à prestação de assistência médica de prime 
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ros socorros às vítimas de acidente de veículos au­
tomotores, ocorridos nas rodovias federais ou esta­
duais. 

Neste caso, inspirei-me, também, na atuação 
da entidade conhecida como "Anjos do Asfalto", que 
atua ao longo dos 400 quilômetros da rodovia Presi­
dente Dutra, e cujo esforço, no salvamento de vidas 
humanas, tem alcançado sucesso comprovado, in­
clusive, atestado pelo próprio DNER, que mantém 
contrato com essa organização. 

Basta dizer que os "Anjos do Asfalto", só na­
quela rodovia, considerada uma das mais perigosas 
do País, atendeu, em cinco anos, mais de 2.500 aci­
dentados e realizou 12.500 operações de resgate, 
com uma média de 1.700 operações de resgate e de 
3.500 atendimentos médicos por ano, somente na­
Quelavia 

E mais: o dado significativo dessa atuação é 
que foi reduzido de 70% para 0,4% - números para 
que peço toda atenção - a incidência de mortalidade 
entre o local do acidente e a chegada ao hospital. 
Isso quer dizer, Sr. Presidente, que no transporte de 
doente, na rodovia atendida pelos "Anjos do Asfal­
to", o índice de morte caiu consideravelmente. Caiu 
também o tempo, de 2 horas para 10 minutos, da 
chegada ao local do acidente, depois de comunica­
do. Esse é outro detalhe bastante importante. A de­
mora do atendimenlO no desastre nesta BR era de 2 
horas e, com a atuação dos "Anjos do Asfalto", esse 
atendimenlO caiu para uma demora de até 10 minutos. 

É importante registrar ainda que, em termos 
gerais, foi reduzida em 25% a incidência de seque­
las nos acidentados nessa rodovia e em 30% a mor­
talidade global, com economia não só para os cofres 
públicos, mas para toda a atividade brasileira 

Esse é apenas um dos exemplos de eficiência. 
Creio que, se transformado em lei, o projeto que 
submeto a esta Casa será mais um instrumento em 
prol dos desvalidos do trânsito, pois certamente outras 
entidades passarão a dedicar-se à assistência de pri­
meiros socorros às vítimas do desvario dos que fazem 
dos veiculas uma poderosa arma de matar. 

Esse projeto procura levar recursos do DPYA T, 
que hoje estão senda mal utilizados, para uma atua­
ção meritória, que vai fazer com que os condutores 
de veículos no Brasil tenham nas estradas, tanto fe­
derais como estaduais, melhor assistência. Que 
essa assistência seja transformada na salvação de 
milhares de vidas por ano. 

Muito abrigado, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO­
RES: 

Carlos Bezerra 
Darcy Ribeira 
João Racha 
Jonas Pinheiro 
José Alves 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberta de Oliveira) 

- Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. 
(Pausa) 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra coma Llder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberta de Oliveira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduar­
do Dutra, como Líder, por 20 minutos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sf's e Srs. Sena­
dores, quero apenas registrar a lamentável fato, 
ocorrido nesta madrugada, das tiros deferidos contra 
o Palácio da Buriti, contra o gabinete do Governador 
Crisfovam Buarque. 

Esse procedimenlO é perfeitamente compatível 
com a prática do narcotráfico e, com certeza, tem o 
objetivo de intimidação, poiS o Governo do Distrito 
Federal está em vias de desencadear uma campa­
nha contra o tráfico de drogas na Cidade. Inclusive, 
na próxima quarta-feira, às 15 horas, haverá o lan­
çamento da campanha contra as drogas, em defesa 
da juventude, da família e de Brasília. 

É lamentável vermos a Capital da República 
Federativa do Brasil ser hoje noticia de programas 
nacionais de televisao, mostrando o trálico. pratica­
mente nas barbas da poder, a menos de 900 metros 

Sr. Presidente, o própria convênio que o DNER da Esplanada dos Ministérios. 
tem com a entidade "Anjos do ASfalto· está para O Governador, ciente disso, já está desenca-
vencer neste ano e há dificuldades orçamenlf!liíls deando essa campanha contra o tráfico de drogas. 
para que seja renovado. Na prática, essa atuaçã~abemos que essa ação do narcotráfico, com certa-
funciona de forma muito forte. Cabe a todos nós zá; -tSITLO _objetivo de procurar intimidar o Govema-
buscarmos caminhos para encontrar fórmulas de fi- dar, o que, certamente, nao vai acontecer. 
nanciamento para que nao só os "Arijos do Asfalto" O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex~ um 
atuem na Via Dutra, mas que outras entidades pos- aparte? 
sam prestar essa assistência, poiS comprovada e O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Ouço V. 
diariamente, salva vidas. Exª com prazer, Senador Romero Jucá. 
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O Sr. Romero Jucá - Senador José Eduardo Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Dutra, eu gostaria, em nome da liderança do PFL, O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
de solidarizar-me com o Partido e com o Govemador - Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva. 
Cristovam Buarque, de quem pessoalmente sou (Pausa.) 
amigo, repudiando esse ato de terrorismo, de violên- Concedo a palavfa ao Senador Lauro Campos. 
cia. Entendo que todos os partidos políticos, inde- (Pausa.) 
pendentemente de posição ideológica, devem estar Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
unidos no combate· a qualquer tipo de arbitrariedade (pausa. 
ou de violência, principalmente contra um govema- Concedo a palavra ao eminente Senador Júlio 
dor democraticamente eleito pela maioria e, por isso Campos, 22 Vice-Presidente desta Casa. 
mesmo, devendo ter seu mandato respeitado. Eu O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-MT. Pronuncia o 
gostaria que V. Ex" transmitisse ao PT e ao Gover- seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
nador Cristovam Buarque, em nome do PFL, essa sidente, Sr"s e Srs. Senadores, a economia brasilei-
moção de apoio contra esse atentado e uma moção ra, após viver um período de ebulição, com o adven-
de repúdio a todos aqueles que, por qualquer tipo de to do Plano Real, passa hoje por uma fase de ajus-
ação, tentam a violência como caminho, que é o ca- tamento. Refreada a euforia do consumo, que teve 
minho do despreparo, do absurdo. como pilares a ampliação do crédito e o aumento do 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri- poder aquisitivo propiciado pela estabilização dos 
gado, Senalor Romero Jucá Acrecfrto que esse é o en- preços, é hora de pôr os pés no chão e adaptar-se à 
tendimento de todas as consciências democráticas das- realidade do mercado. 
te País, que querem que haja realmente um combate Essa nova etapa, Sr. Presidente, Srs. Senado-
efetivo e sistemático ao tráfico de drogas no Brasil. res, reserva às pequenas e médias empresas nacio-

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Exª nais um papel de extrema importância no fortaleci-
um aparte? menta da nossa economia e na busca do desenvol-

O SR. JOSÉ' EDUARDO DUTRA - Concedo, vimento, mas reserva-lhes graves riscos de sobrevi-
com muito prazer, o aparte a V. Exª. vência, especialmente em função da concorrência 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador com as empresas estrangeiras, beneficiadas pela 
José Eduardo Dutra, quero também manifestar meu queda nítida das alíquotas de importação. 
apoio às palavras de V. Exª, ao registrar o fato la- Reclamarn-se, com inteira razão, medidas de 
mentável, sobretudo ao repudiá-lo, e levar a minha amparo às pequenas empresas, para que nãs:> se su-
solidariedade - e, por que não dizer, da Bancada do cumbam em situações de concorrência desigual. No 
PMOB? - ao Govemador Cristovam Buarque, formu- entanto, Sr. Presidente, as empresas de porte mé-
lando votos no sentido de que o inquérito que deve dia, que não gozam do tratamento diferenciado, dis-
ter sido instaurado possa rapidamente chegar às pensado às pequenas e microempresas, têm igual-
suas conclusões, caracterizando os culpados e pu- mente enfrentado dificuldades de toda ordem na 
nindo-os exemplarmente. competição com as empresas estrangeiras, detento-

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri- ras de capital e tecnologia em escala muito maior. 
gado, Senador Humberto Lucena. Essas dificuldades, como é do conhecimento 

Realmente já foi feita a perícia. O laudo pericial geral, agravaram-se rapidamente com a brusca re-
deverã ficar pronto em 48 horas. Mas, pelas informa- dução das tarifas aduaneiras. A alíquota média para 
ções que já se têm, provavelmente os tiros partiram importação, que era de cerca de 32,2% em 1990, 
de armas de uso exclusivo das Forças Armadas. Sa- foi-se reduzindo rápida e progressivamente nos 
bemos que o narcotráfico tem conseguido essas ar- anos seguintes, até chegar a 11 ,3% no ano passa7 
mas por intermédio do contrabando, o que demons- do. Além disso, não há efetivo controle sobre os pro-
tra ser essa uma tentativa de intimidação do narco- dutos importados. Implica dizer: os brasileiros estão 
tráfico contra a campanha que está sendo desenca- consumindo em grande escala artigos supérfluos, 
deada. Tenho certeza de que a campanha terá o freqüentemente de baixa qualidade, estimulad!>s 
apoio de todas as Lideranças partidárias e da soeie- apenas pela origem das mercadorias. Esse modi~-
dade civil brasiliense e brasileira, no sentido de se mo que se instalou no Brasil, e cuja fórmula se pode 
combater, de forma efetiva, o narcotrãfico e acabar resumir na preferência pelO novo, põe em risco ;'as 
com essa tragédia que hoje está assolando particu- empresas nacionais, reduz o volume de recursos 
larmente a juventude brasileira. que deveriam ser carreados para a poupança e para 
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os investimentos produtivos, desequilibra nossa ba- sido vítima desse processo de concorrência desleal 
lança comercial e pode comprometer os resultados por parte de produtores internacionais. Há poucos 
do Plano Real. dias ouvi desta tribuna o nobre Senador Pedro Si-

Ao propor medidas de controle para tal avalan- mon e a própria eminente Senadora Emilia Feman-
cha de importação, não pretendo advogar o retro- des trazendo um grito de advertência dos produtores 
cesso e o marasmo. Ninguém, em sã consciência, de couros e de sapatos do Rio Grande do Sul com 
pode negar os efeitos benéficos da abertura econõ- relação a essa concorrência desleal que está baten-
mica, que começou com o ex-Presidente· Fernando do no mercado brasileiro. E eles haviam perdido não 
Collor, o qual tem muitos defeitos, mas que teve s6 grandes consumidores como também, principal-
uma visão neste campo, que nos fará andar no mes- mente, tido grande desemprego naquela área do Sul 
mo compasso da comunidade internacional. O pro- brasileiro e no interior de São Paulo. 
cesso de abertura econômica teve desde o inicio, e O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Exª' um 
continua tendo, efeitos salutares, levando o empre- aparte? 
sariado nacional a se modernizar, a buscar a eficiên- O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muita honra, 
cia e a tornar-se mais competitivo. Senador Pedro Simon. 

No entanto, alguns segmentos do nosso setor O Sr. Pedro Simon _ V. Ex" está abordando 
produtivo não estão preparados para o ritmo que se um assunto que é da maior importãncia. Não há dú-
imprimiu à redução das alíquotas de importação. A vida nenhuma que a globalização da economia é o 
esse fator acrescem-se o elevado índice de ·inadim- grande debate do momento, e é importante o ato de 
plência dos consumidores e os juros escorchantes e o Governo abrir nossa economia e importar produ-
altamente elevados do sistema financeiro nacional. tos, visando manter a baixa dos nossos preços e 
Já no mês de agosto, o Sindicato das Micro e Pe- combater a inflação. Infelizmente temos alguns em-
quenas Empresas alertava para a dificuldades que presários, principalmente os oligopólios que se im-
sufocavam os empresários, conforme informações põem e têm preços, eu diria, escandalosos; três ve-
publicadas pelo Jornal da Tarde, do Estado de São zes maior que o preço externo. Portanto, o Govemo 
Paulo. manter uma linha de importar produtos para, com 

A reportagem demonstrava o constante cresci- esses produtos, forçar a baixa daqueles que escan-
mento do índice de inadimplência em relação aos dalosamente estão com preços u~ra-elevados é uma 
bancos, que já alcançara 56% da categoria. Na mes- política que deve ser respeitada. Mas o Govemo tem 
ma matéria. o diretor do segmento das micro, pe- Que ter o controle. Ele não pode fazer uma política 
quenas e médias empresas da Fiesp, Carlos Uchoa suicida, porque, precisa-se entender, não adianta 
Fagundes, advertia para o fato de que, devido a pro- apenas combater a inflação e permitir a importação, 
blemas de liquídez e enxugamento, os bancos "es- exportação, demolindo corn o produtor nacional. V. 
tão muito mais seletivos na concessão de emprésti- Exª citou bem o caso dos calçados, pois é um caso 
mos". Além de pagarem juros elevadíssimos, os co- típico. De repente começaram a entrar no País cal-
merciantes ainda tiveram reduzidos os limites para çados e tênis da China a um preço dez vezes infe-
sacarem em cheque especial. o que obrígou boa rior ao preço local. A China adotou uma política 
parte deles a se valerem dos cheques pessoais ou a agressiva de exportação, pois seus produtos são 
apelarem aos agiotas - as tais factories - pagando destinados exclusivamente à exportação e seu inte-
juros de até meio por cento ao dia. Ou seja, 15% ao resse é demolir os mercados externos. Agora, im-
mês. portar a um dólar um tênis que é produzido no Brasil 

Também o Jornal do Brasil tem-se mostrado a oito dólares vai ser possível por quanto tempo? 
atento às dificuldades vividas pelos empresários do Por isso o Governo tem que assumir o controle. Ele 
pequeno e médio porte, ocasionadas pela abertura não pode demolir, desmontar o moderno parque in-
econômica e, especialmente, pela importação des- dustrial brasileiro. 
controlada. Com o título "Avalanche de importações Concordo que ele tem que agir, tem que ter 
não acabou", aquele periódiCO analisou recentemen- uma flexibilidade - importar ou não importar - mas 
te a situação de vários setores da nossa economia, tem que ter cuidado nesse sentido. Repare V. Exª, o 
muitos dos quais vêm enfrentando concorrências Brasil eslava produzindo 6 milhões de toneladas de 
desleais. trigo e importava praticamente 1 milhão de tonela-

O próprio setor dos produtores de calçados do das. O que fez o Governo do Sr. Femando Henrique 
Rio Grande do Sul e de Franca, em São Paulo, tem no ano passado? A orientação foi boicotar; não era 
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para plantar trigo porque o grão nacional estava cus- que pela primeira vez podemos entrar em qualquer 
tando, vamos dizer, U$140 a tonelada, e o estran- lugar, em qualquer supermercado e encontramos 
geiro custava U$80 a tonelada. Então, o Govemo 50, 60 marcas de cerveja, tem o Que bem entende. 
bOicotou a produção, evitou a produção, fez tudo Podemos comprar camisas da China a dois dólares, 
para Que não se produzisse, e não se produziu. Bai- mas, lá no Rio Grande do Sul, as fábricas de cami-
xamos de 6 milhões para praticamente 1 milhão, 2 sas estão fechando. Não sei se estamos no caminhe 
milhões de toneladas. O que aconteceu? Houve cri- certo. Talvez estejamos pagando a camisa caro de· 
se no mercado externo? Faltou trigo lá fora? Não. mais, escandalosamente caro demais, mas não po. 
Vamos importar por mais de U$ZOO o que não pro- demos acabar com nosso parque industrial e licar né 
duzimos por U$140; quer dizer, vamos pagar para o dependência. Quem garante que durante anos va· 
produtor lá fora muito mais do que deixamos de pa- mos ter camisa a dois dólares? Temos camisas é 

gar para o produtor nacional. Deixamos de pagar esse preço enquanto existe a demolição do parque 
pelo trigo brasileiro U$140, que ficaria aqui no Brasil, nacional, mas, e depois? Então, essa é uma Questãc 
no Paraná, no Rio Grande do Sul, para pagar U$220 muito delicada. Claro que é bom importar, claro que 
pelo que vai ser importado. Recentemente, o Sr. é bom combater a inflação, claro que é bom baixar c 
Fernando Henrique foi ao Rio Grande do Sul e anun- preço, mas nós temos muitos empresários brasilei· 
ciou que já está concedendo dinheiro para se produ- ros que são escandalosos. São casos de polícia 
zir trigo no ano que vem. Depois de a porta estar ar- porque eles se aproveitam, duplicam, triplicam o~ 
rombada. Quero salientar, permita-me nobre Sena- preços e não têm qualquer preocupação com as ler.: 
dor, que quando era Ministro da Agricultura fui cha- de mercado. Todavia, é um assunto que merece c 
mado para uma reunião urgente no Palácio. Havia devidO cuidado por parte do Govemo; mas este, la· 
uma oferta dos americanos, que nos dariam leite em mentavelmente, sempre chega atrasado. O efeito é 
pó praticamente de graça, era leite em pó a um pre- curto prazo é bom, porque importam-se os produtos 
ço insignificante. O Governo tinha um plano da épo- baixam-se os preços, vende-se aqui mais barato e 
ca em que o Sr. Nestor Jost era Ministro da Agricul- se diminui a inflação. O Govemo acha isso prioritá 
tura. Em meio a uma crise com inflação de 80%, e rio, e é realmente, mas é prioritário baixar a inflaçãc 
toda confusão, foi feito um acordo com os produto- agora para que ela se mantenha baixa ao longo de 
res de leite, segundo o qual seria garantido um pre- tempo, e não será apenas com importação e destrui· 
ço mínimo para o produto. "Vocês produzem, e nós ção do parque nacional que ela vai se manter baixa 
garantimos esse preço": Era para que eles pudes- por longo tempo. 
sem produzir. E esse preço era alto em nivel intema-
cional, porque não havia subsidio. O preço do leite O SR. JÚliO CAMPOS - Muito obrigado, Se-
importado era um terço, um quarto ou um quinto do nador Pedro Simon. Incorporo com muita honra ao 
preço do leite nacional. O Sr. Setúbal, Ministro das meu pronunciamento o seu aparte, que coaduna 
Relações Exteriores, que estava trazendo a propos- com o meu pensamento, nesse instante em que façc 
ta, estranhou quando fui radicalmente contra; até o este pronunciamento de defesa da indústria nacio-
Presidente Sarney ficou olhando. "Mas, Como, o Si- nal. 
mon, do antigo PTB, o Líder considerado, popular, é 
contra importar leite"? E o Presidente Samey já tinha 
o plano do leite. Na ocasião, eu disse ao Presiden­
te:" - Olha, Presidente, não sou contra, '!!ªS se V. 
Exª garantir que nos darão um contrato por 10 anos 
a esse preço, tudo bem, porque em 10 anos se liqui­
da com o produtor de leite nacional, mas pelo menos 
teremos tempo para pensar. 

Mas esse aí é um contrato de um ano: liquida­
mos com o nosso produtor e o que acootecerá no 
ano que vem?" Então, penso que V. Exª tem toda a 
razão: O Governo não está dando a devida impor­
tância, o devido significado. É claro que nesse mer­
cado mundial aberto de importações e exportações 
o Governo tem de saber negociar. Por exemplo, vejo 

Retomando a leitura, Sr. Presidente. 
"O festival de quinquilharias, supérfluos e pro­

dutos de consumo trazidos ao País pelos importado­
res já obriga o Governo a estudar medidas localiza­
das de restrição às importações para proteger al­
guns setores da indústria nacional", destaca o perió­
dico. Comparando dados relativos aos primeiros oito 
meses deste ano e do ano passado, o jornal con­
cluiu que os brasileiros consumiam 68% a mais de 
bebidas importadas, de todos os tipos: cerveja mexi­
cana, americana, européia, cuzquenha; enfim, até 
da Bolívia o mercado brasileiro está absorvendo cer­
vejas, além de vinhos, uisques e tantas outras bebi­
das que são produzidas no Brasil. Só com bebidas 
importadas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os bra­
sileiros gastaram quase meio bilhão de dólares em 
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ito meses, causando alguns milhares de desempre- Produtores de tecidos, brinquedos, tapetes, produtos 
os nessa área. cerâmicos e calçados de diversos paises têm sido 

A importação de brinquedos, no mesmo perío- freqüentemente acusados de dumping no Brasil. 
o, registrou um acréscimo de 224,8%, e a de pre- Eles mandam a preços baratíssimos nesse momen-
arados alimentícios à base de cereais, 361 %. Há to para realmente destruir a empresa nacional e, 
~s 'segmentos que apresentaram uma variação mais tarde, serem donos do mercado brasileiro, com 
~nda maior, como o de roupas e acessórios de ma- os nossos empresários falidos. 
las, que importou 414,7%; Objetos de arte e antigui- Além disso, os produtores nacionais contestam 
lades, 649,8%; cacau e seus preparados, 685%; a qualidade de numerosos artigos importados, como 
,mbarcaçôes e estruturas flutuantes, 885,2%; e teci- ocorre com o vinho. O consumidor, nesse caso, dei-
los e malhas, 949%. Dentre estes, o exemplo citado xa-se levar pela novidade e pelo preço e acaba ad-
nomentos atrás por V. Ex!! da importação de cami- quirindo um produto de baixa qualidade, como de-
,as a dois dólares, quando a indústria nacional não nuncia Danilo Cavagni, Presidente da União dos 
em condições de produzir por menos de oito dóla- Produtores de Uva e Vinho - Uvibra. A conseqüên-
es uma camisa a ser consumida no mercado inter- cia, nesse caso, é quase imediata: o faturamento 
10. anual do setor, que é de US$500 milhões, vai cair 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex!! me concede 15% neste ano, de acordo com Danilo Cavagni. 
Im aparte? É preciso proteger o empresário nacional de 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Ex com pequeno e médio porte, Sri'-s e Srs. Senadores, mas 
ltenção. é preciso, muito mais, proteger a economia nacional, 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador Jú- para que o nosso plano de estabilização tenha êxito 
io Campos, gostaria de subscrever as palavras do e não nos conduza à bancarrota. 
Senador Pedro Simon no aparte feito por S. Ex~ e di- O Sr. Pedro Simon - Pernltte-me V. Ex!! um 
ter que, na verdade, o grande erro que se pratica no aparte? 
llOmento é não se considerar que a política de aber- O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muita honra, 
:ura tem que levar em conta o índice de desenvolvi- Senador Pedro Simon. 
mento nacional. Somos ainda um pais em desenvol- O Sr. Pedro Simon - Tem razão V. E~ e o 
limento. Se fôssemos um país plenamente desen- Presidente da Uvibra. Esse vin.lo que estamos im-
{olvido, como o são os Estados Unidos, a situação portando é uma porcaria. Estão-nos "taPeando", fa-
,eria outra. Dar a necessidade desse controle das zendo-nos de bobo. Há uma enOrnle fiscalização em 
mportações a que se refere o nobre Senador Pedro nível da produção nacional, que está sendo boicota-
3imon. Do contrário, será esse festival a que alude da por um vinho de terceira categoria, com rótulo de 
1/. Exª e com números bastante expressivos, que, produto alemão, francês ou italiano, mas que, na 
,em dúvida, contribui efetivamente para a onda de verdade, é feito na África e não vale nada. Como 
jesemprego que está crescendo no Brasil. Esse fica o coitado do produtor nacional? Modéstia à par-
:ema será objeto de um pronunciamento meu, ama- te - vamos fazer justiça -, nos últimos 20 anos, o 
1hã, nesta Casa Dou os meus parabéns a V. Exª Brasil vem aumentando a qualidade do seu vinho, 
)elo pronunciamento. que é hoje internacional. Dizem que o vinho da coo-

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado, real- perativa Aurora é o mais vendido nos Estados Uni-
mente na semana passada, abordei desta tribuna o dos. No entanto, o brasileiro vê a garrafa bonita, a 
lroblema do desemprego, que é muito grave, e V. promoção, paga R$2 ou R$3 por uma garrafa de vi-
:::xª, amanhã, vai reiterar em novo ~ronunciamento nho alemão - existe a tradição de que o vinho italia-
Jrna advertência ao Governo Federal no sentido de no e o alemão são uma maravilha - e deixa de com-
~ue o País não pode continuar com essa onda de prar por R$ 6,00 uma garrafa de vinho produzida no 
3bertura que causa serifssimo desemprego para os Rio Grande do Sul, em Bento Gonçalves ou em Gs-
)rasileiros. ribaldi, levando à bancarrota a produção nacional. 

As co!lseqüências dessa orgia de importações O SR. JÚLIO CAMPOS - Trata-se de um vinho 
,!io facilmente constatadas. No setor de tecidos, a de baixa categoria, que está causando es.<;a situa-
mportação de produtos coreanos e chineses, con- ção para os produtores de vinho do País e até mes-
'ornle relata a reportagem do Jomal do Brasil, já mo problemas à saúde. Temos não só um grande 
lrovocou a demissão - um número estarrecedor, Se- pólo produtor de vinho no Sul do País, principalmen-
lador Humberto Lucena - de 180 mil trabalhadores. te, no Rio Grande do Sul, como também agora no 
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Nordeste brasileiro. O próprio Estado de Pemambu- nacional, especialmente no que dia respeito à1! 
co já produz vinho de gabarito internacional, que, no ção de empregos. As grandes empresas - argun 
. entanto, não agüenta competir com essa indústria ta - estão voltadas para a modemização tecnoló 
da mentira de, vinhos importados a preços balxos, e, portanto, não oferecem mais o número de em 
que vem apenas ocupar o mercado do Brasil. gos requerido pela sociedade. 

Em recente artigo publicado no jornal O Esta- Esse papel, Sr"s e Srs. Senadores, tem, 
do de S. Paulo, Antoninho Trevisan, Presidente da exercido sobretudo pelas empresas de pequeI 
Trevisan, Auditores e Consultores, alerta para o ris- médio porte, que vêm contribuindo significativar 
co, após ele próprio ter sido advertido por terceiros te para desenvolver a economia, mas também, E 

em um encontro internacional. bretudO, para construir um novo modelo de ju: 
No artigo, Trevisan cita o exemplo do México, social, tão necessário em nosso País, motivo 

que cometeu dois grandes erros em seu processo que devem ser reconhecidas e amparadas por 
de abertura econômica. Um deles relacionava-se sas autoridades e pelo próprio Congresso Naciol 
com o fluxo de capitais: a economia crescia, mas o Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, 
volume de importações superava enormemente o de Presidente. 
exportações - somente em 1994, o deflClt toi de O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliv 
US$19 bilhões. - Os Srs. Senadores Odacir Soares, Luiz Albert 

"Enquanto isso - comenta - os capitais 
que davam lastro ao crescimento econômico 
eram tão voláteis que, ao primeiro sinal de 
perigo, foram embora". 

O consultor lembra que em apenas um dia, 19 
de dezembro de 1994, US$9 bilhões deixaram o Mé­
xico, demonstrando, cabalmente, que os especula­
dores intemacionais não têm qualquer compromisso 
com o desenvolvimento econômico dos palses onde 
investem. 

O outro grande erro do México, na opinião de 
Juan Salles, consultor como Trevisan, e mexicano, 
foi a total abertura do seu mercado para o mundo 
externo. ' 

"DestJuímos a nossa elÍ1presa média, 
completamente indefesa para enfrentar gi­
gantes internacionais com tecnologia, capital 
e volume. Não sobrou nada da empresa mé­
dia mexicana. Acreditávamos que essas em­
presas conseguiriam concorrer, mas o pro­
cesso foi destruidor", afirmou Juan Salles, 
acrescentando: "Defendam a indústria local 
com unhas e dentes. Até com armas, se for 
necessário". 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as ob­
servações de Trevisan e de Juan S,alles Hão'são xe­
nófobas ou alarmistas, mas responsáveis e pertinen­
tes. Efetivamente. não se pode expor a indústria na­
cional de pequeno e médio porte à concorrência ex­
terna, enquanto ela não estiver fortalecida e compe­
titiva. O empresário Guilherme Afif Dómingos, Presi­
dente do Conselho Deliberativo do Sebrae, chama a 
atenção para o fato de que as empresas de menor 
porte têm um papel importantíssimo na economia 

Oliveira e Joel de Hollanda enviaram discurs( 
Mesa para serem publicados, na forma do disp 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. E#s serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. 

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, encaminhadc 
meu gabinete por incumbência do Ex\'1i! Sr. Min 
Adib Jatene, veio-me às mãos o relatório intitu 
"Principais Realizações do Ministério da Saúde 
1995". 

O referido documento é acompanhado de 
artigos da lavra de Adib Jatene sob os ti tu/os 
'Contribuição não é imposto" (Folha de S. P~ 
06/01/96); "Financiamer1!o da Saúde" (O Estadc 
S. Paulo, 08/01/96) e "C:lega de Culpar o Gove 
(Jornal do Brasil, OB/01f96). 

Tanto o relatório, quanto os três artigos fi 

tam com veemente drarnaticidade o impasse que 
aviltando, ao extremo, a saúde pública do Brasil. 

Em razão disso, entendo ser imperativo c 
gistro que hora .farei das impressões e reflexões 
mim suscitadas pelo exame de tais documentos. 

Minha atenção foi logo requisitada para o ' 
tero despojamento do formato gráfiCO do docum 
em epfgrafe, posto em contraste com a exuberâ 
de recursos gráficos exibidas pelas publicações, 
gêneres de outros órgãos públicos. Efetivam€ 
neste particular, o relatório do Ministério da S~ 
em sua apresentação, iguala-se a qualquer des 
tensiosa apostila, editada nos meios escolares. 

A despeito disso e -quem sabe? - por c~ 
disso, o documento logra produzir impacto lavorá, 
positivo, já que desperta a atenção de qu:anlos o 
nuseiam para o estado de penúria em que se ence 
o órgão coordenador da saúde pública no Brasil. 
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Já por aí, começa-se a vislumbrar o drama de Os cidadãos que lêem os jornais e os que 
Adib Jatene em seu primeiro ano de gestão ministerial. acompanham, por outras fontes, o desempenho do 

Isso dito, Sr. Presidente, passo aos comentá- probo e competente Ministra da Saúde sabem que, 
rios sobre o relatório em si, assim coma sabre as ar- neste campo da assepsia e reanimação orgânica do 
tigos do Dr. Jatene que, sob vários aspectos, o com- setor saúde, ele operou verdadeiras milagres. Sa-
plementam e a enriquecem. bem, também que, malgrada a escassez de recur-

Com efeito, enquanto o relatório cinge-se à lin- sos, que continua flagelando o setor, ele manteve 
guagem fria e impessoal, aplicada a enumerar fatos viva a sistema, Chegando mesmo a desenvolver aJ-
e a realçá-los com a álgida objetividade dos dados gumas ações conjuntas de inegável importância, tais 
estatísticos, os artigos de Jatene, pela contrário, pro- como: 
jetam com intensidade as reações e as emoções do - programas destinados a ampliar o Contingen-
homem público e do profissional competente ante a te de Agentes Comunitárias de Saúde, que soma-
indiferença daqueles que relutam em identificar, na vam 29.098 em 1994 e chegaram a 40.000, em ja-
saúde das brasileiros, uma prioridade inadiável. neiro de 1996; 

Algumas informações veiculadas pelo relatório - programa de suplementação alimentar; 
merecem ser sublinhadas porque muito contribuem - programa de saneamento básico (abasteci-
para a compreensão dos problemas que comprome- mento d'água, esgotamento sanitária, coleta e trata-
tem nosso sistema de saúde. mento de lixa, sobretudo em 598 municípios, sobre-

O setor privado desse sistema é responsável tudo do Norte aó Nordeste; 
pela atendimento de apenas 20% da população bra- - programa nacional de imunização (pólio, difte-
sileira, recaindo sobre o setor público, a cobertura ria etc .. ), com cobertura superior a 95%; 
do atendimento de cerca de 80% da população, vale - fortalecimento do Conselho Nacional de Saú-
dizer, do segmento majoritário dos que não dispõem de e estímulo ao fortalecimento dos Conselhos Esta-
dos recursos necessários para fazer face às despe- duais e Municipais de Saúde e outras mais. 
sas com a própria saúde. Todos sabemos, porém, que isso é muito pou-

Essa é a primeira das informações que preci- co. 
sam ser devidamente ponderadas, para que se pos­
sa aferir, por exemplo, a valor irrisória das verbas. 
que a orçamento da União destina à saúde do povo 
brasileiro. 

Não menos significativa é a informação de que 
toda a dinâmica do Ministério da Saúde, em 1995 
"concentrou-se no esforço pela consolidação do Sis­
tema Único da Saúde (SUS) e, sobretudo, pela recu­
peração da credibilidade do setor. 

Para bons entendedores, isso Significa que no 
ano de 1995. em que pese o discurso governamen­
tal repassado de preocupações sociais. a saúde pú­
blica do Brasil continuou na UTI. O máximo que por 
ela põde fazer o renomado cardiologista convocado 
pelo governo para reanimá-Ia, foi tentar estancar a 
fraudulenta e já crõnica sangria dos recursos que lhe 
são destinados. 

Daí. o conjunto de medidas voltadas para a 
melhoria da gestão do sistema em suas esferas fe­
deral. estadual e municipal. Daí, a luta sem trégua 
contra as fraudes e irregularidades. 

Daí, o penoso esforço pela adequação do fi­
nanciamento do sistema, buscando nele imprimir a 
racionalidade indispensável para que as ações pu­
dessem cumprir-se com o mínimo de desperdício e 
o máximo de oontrole. 

Todos verificamos. com incontida inquietude, 
que os parcos recursos da saúde. sâo destinados. 
em sua quase totalidade. a custear a prestação de 
serviços emergenciais, pouco sobrando para o de­
senvolvimento de ações consagradas à medicina 
preventiva. sobretudo ao saneamento básico, à edu­
cação sanitária. à imunização, ao combate à desnu­
trição e à melhoria das condições de higi ene em que 
vive nossa população carente. 

Ninguém ignora - embora haja quem finja igno­
rar - que a insuficiência de recurnos constitui a cau­
sa fundamental da crise que afeta nosso combalido 
sistema de saúde. 

Entre os que fingem ignorar. há os que ousam 
até afirmar que recursos nào faltam. Falta organiza­
ção. Falta. sobretudo. controle que impeça o escoa­
mento dos recursos pelo ralo das fraudes e irregula­
ridades. 

O Dr. Adib Jatene em seus três artigos respon­
de com veemência que não, e após revelar o mon­
tante dos gastos nacionais com saúde - R$25 bilhõ­
es assim distribuídos: R$15,8 bilhões pelo Ministério 
da Saúde; R$2 bilhões pelos Estados e Municipios; 
R$10 bilhões pelo setor privado e de convênios ( o 
que em seu todo. representa nào mais que R$ 150 
por habitante/ano), ele liqüida o assunto apontando 
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O ridículo desse dispêndio, comparando-o com o de O episódio encerra um lado melancólico e ou-
outros países. tro reconfortante. Na verdade é deprimente ver um 

Cito aqui o artigo do Dr. Jatene, publicado em ministro do porte de Adib Jatene, de pires na mão, 
O Estado de S. Paulo de 08rOl r96 -sobre "Finan- mendigando recursos para poder salvar a saúde dos 
ciamento da SaúdE"': brasileiros, sobretudo dos mais pobres e desassistidos. 

"A França, que tem um terçO da nossa 
população, gasta ao redor de US$ 100 bilhõ­
es (1.800Ihab.lano). 

O Canadá, com cerca de um sexto da nossa 
população, gasta perto de US$ 55 bilhões 
(1.900Ihab.lano). 

Austrália, com perto de 20 milhões de habitan­
tes, gasta US$ 26 bilhões, o dobro do nosso gasto 
na área federal.' Isso para não citar os Estados Uni­
dos, que, com 260 milhões de habitantes, gastam 
mais de US$ 800 bilhões ao ano ... 

Portanto, considero a afirmativa de que recur­
sos não faltam ao setor, o que falta é administração 
e controle, uma leviandade por quem não se deteve 
na análise mais elementar da situação e repete fra­
ses feitas sem nenhum fundamento." 

E conclui, S. Exª: 

Para oferecer atendimento universal, 
igualitário e com eqüidade, falta. como se 
depreende das comparaÇÕes que fizemos, 
soma considerável de recursos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o relatório do 
Ministro Jatene, assim como os artigos de S. Exª 
aqui comentados, põem a descoberto um dos as­
pectos mais contraditórios de nossa realidade políti­
co-social contemporânea. 

Um dos mais destacados expoentes das ciên­
cias médicas deste país é convocado pelo Govemo 
para salvar do colapso o nosso combalido e enfermi­
ço sistema de saúde. 

Após debruçar-se sobre o enfenno e identificar 
na insuficiência de recursos a causa principal da cri­
se que ocorroe, sai a campo o Ministro, a lutar por 
mais recursos sem os quais não será possivel soer­
guero SUS. 

Veio a batalha do CPMF, na qual os adversá­
rios mais ardilosos foram os sonegadores de sem­
pre, que, invocando argumentos os mais sibilinos, 
tudo fizeram para boicotar a proposição que restabe­
lecia aquele imposto, pois este era impOSSível ser 
sonegado. 

O Ministro ganhou a batalha, mas até agora, 
por razões que escapam a seu entendimento e ao 
da maioria dos brasileiros, ele não pôde colher os 
frutos de sua vitória. 

Por outro lado, é sumamente edificante, vê-Io 
persistir nessa luta, nela envolvendo o seu prestígio 
e sacrifício de seus interesses pessoais, em favor 
dos mais fracos, e em benefício dos quais ele não 
hesitou em brandir esta percuciente apóstrofe: •. 

" Os recursos não têm como ser obti­
dos dos pobres. Só podem sair daqueles 
que tiveram a ventura de conseguir acumu­
lar patrimônio e recursos que devem· servir 
para reduzir a desigualdades e não para 
aprofundar as diferenças. 

A História já nos ensinou que a desi­
gualdade social é a grande geradora de con­
flitos entre parcelas favorecidas e desfavore­
cidas da população. Todo esforço deve ser 
feito para reduzir as desigualdades. A convi­
vência da opulênCia com a miséria só pode 
resultar em tragédia." (Financiamento da 
Saúde - Adib Jatene, O Estado de S. Pau­
lo, 08rOl/96) 

Concluindo. Sr. Presidente, ouso dizer que a 
sociedade em todas as suas esferas, segmentos e 
poderes, precisa, com urgência, dar ouvidos aos cla­
mores desse denodado batalhador da causa da saú­
de. 

I: o qu~ penso. Obrigado. 
O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA (PTB­

PR) - Sr. Presidente, SrSs e Srs. Senadores, o Para­
ná ficou mais triste na semana passada com o pas­
samento do ilustre paranaense Sérgio Mercer, que 
mereceu 03 dias de luto oficial decretado pelo Go­
vernador Jaime Lerner, uma justa homenagem a 
este homem, que tinha a bondade no coração e era 
estimado e respeitado pelos círculos intelectuais da 
área de comunicação do Paraná. 

Formado em Direito pela Universidade Federal 
do Paraná (UFPR), Mercer passou a atuar na área 
publicitária em 71, como redator da Equipe Propa­
ganda. Foi redator e diretor de criação da Umuara­
ma Publicidades. Diretor de criação da Oficina de 
Publicidade, redator da PAZ. - Criação e Comuni­
cação e Presidente do Clube de Criação do Paraná. 
Foi também um excelente cronista do Jornal O Esta­
do do Paraná, escrevendo coluna sob o pseudôni­
mo de "Barão de Tibaji". 
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Depois dessa quantidade admirável de contri- raná que dificilmente será preenchida por qualquer 
buições dadas por Mercer ao longo de sua vida, em outra pessoa. Fica a sua alegria, a sua percepção, o 
1985 assumiu a direçãO da MZ Propaganda e em 9.1 seu coração e acima de tudo, um homem apaixona-
criou a Mercer Comunicação. do por Curitiba que a boêmia, a noite, a magia e os 

Amigo pessoal do Govemador Jaime Lerner, bons diálogos jamais esquecerão. 
foi assessor da Fundação Cultural de Curitiba (FCC) MuilO obrigadO. 
em 74, na primeira gestão de Lerner na Prefeitura. O SR. JOEL DE HOLlANDA (PFL-PE) - Sr. 
Na segunda gestão de Lemer, de 1979 a 1983, as- Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Brasil e Portugal, 
sumiu a Presidência da Fundação Cultural. E por embora expressem duas pátrias distintas, na realida-
fim, foi o autor da famosa campanha dos doze dias de constituem uma só família pelos profundos e es-
"Coração Curitibano", em 88, que elegeu Lerner pre- treitos laços culturais que aproximam as duas gran-
feito pela terceira vez. des nações. 

Faço aqui um parênteses, Sr: Presidente, Sr"s Fruto da ousadia lusitana, que se aventurou 
e Srs. Senadores, para relatar as palavras do gran- com o brio e a coragem de seus homens na aventu-
de cronista RenalO Schaitza - que retratou com argú- ra do além-mar como a desvendar as fronteiras de 
cia os fatos e casos do Paraná - quando revela atitu- um mundo novo, o Brasil nunca renunciou a esses 
des inusitadas do grande Mercer, próprias de um per- laços legítimos de sua história. Pode-se mesmo afir-
ceptivo gênio. Cita Schaitza: Cheguei um pouco atra- mar que, apesar da dístãncia geográfica, Portugal e 
sado ao encontro profissional publicitário, agendado Brasil . são rios que se alimentam das mesmas 
com o Mercer, então dialogamos: - Desculpe, amigo. águas. 
Fiquei retido numa consulta médica ... - Médico? Você Por quê? Porque, plantando aqui as sementes 
contou para ele que fuma e bebe? - Contei, sim. - Ain- de uma civilização nova, Portugal, com a audácia 
da bem. Os médicos sempre têm que tirar alguma coi- dos antigos colonizadores, soube lançar no solo 
sa da vida da gente. Se você disser que nem bebe americano sementes fecundas das quais a nossa 
nem fuma, eles te mandam arrancar os dentes! pátria nasceria forte, altaneira, promissora, genuína. 

Em outra passagem cita, "Outro lado bonilO do Sem, contudo, perder a filiação ontológica que até 
Sérgio Mercer foi do boêmio saudável. Gostava da hoje noS converte talvez na expressão mais"renova-
noite. Nada de farra ou ambientes escuros. Aquela da e bela de toda a cultura lusitana. 
noite de reunião de amigos e conversa inteligente E, apesar de todas as circunstâncias históricas 
nos botecos e restaurantes freqüentados por intelec- que assinalam o perfil de nossa evolução enquanto 
tuais. Havia uma turma assim que se reunia na gara, pátria nova e criadora, o Brasil nunca perdeu o con-
gem do Hélio Barriga, um solteirão que empresta a talO nem deixou de receber a influência lusa. Deve-
casa para amigos e depois divide as despesas em se mesmo assinalar que, nessa caminhada histórica, 
vaquinha. Num dois eventos, Sérgio Mercer, então o traço fundamental é o de perfeita comunhão com a 
presidente da Fundação Cultural de Curitiba, levou cultura que fez de Camões um dos gênios maiores 
para a garagem do Hélio um piano e um pianista ar- de IOda a humanidade. 
gentino. Pela primeira vez assisti a concerto de pia- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
no e caixinha de fósforo, esta a cargo do Nireu Tei- Essas considerações iniciais são necessárias 
xeira, seguramente o palito mais afinado do--Cone quando assomamos à tribuna desta venerável Casa 
Sul. Sérgio batucava o piano. cantando paródias de do ParlamenlO brasileiro para evocar e evidenciar a 
tangos muilO engraçadâs. Numa delas percorria os importância do Gabinete Português de Leitura de 
bairros de Curitiba de rolar. "Tu, madre, pensas que Pemambuco, fundado em 3 de novembro de 1850. 
sos um bandido, porque dicen que te vieran, la otra Sediado em Recife, capital do Estado, o Gabi-
nache, en el barrio 80querón". nete nasceu da necessidade percebida por um gru-

E fina Schaitza: "Dizer mais o quê so,?re Mer- po de portugueses de estabelecer em solo pátrio um 
cer? A cidade, a comunidade, a publicidade e a boa ponto de convergência entre lusitanos e brasileiros. 
boêmia lhe deve muito. Dificil a qualquer poeta des- Objetivava, sobretudo, unir os imigrantes residentes 
crever um brilhante de facetas perfeitas. Talvez en- em Pemambuco, "fomentando a sua unidade moral 
tão lembrar em homenagem slogan de rara originalida- e congregando-os na cultura pátria portuguesa e no 
de e quase desconhecido: O que é bom dura pouco. amor ao Brasil". 

Realmente, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- Isso sem falar do Objetivo primeiro de "come-
res, Sérgio Mercer deixa uma lacuna na vida do Pa- morar solenemente as gloriosas datas da história 
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portuguesa, espe<:ialmente o Dia de Portugal, de homenagear o Estado português, a sua gente' e a 
Camões e das comunidades portuguesas". sua-cultura. Manifestamos exultamento por perceber 

A idéia de im:tituir-se o Gabinete Português de que, quanto mais passa o tempo, mais se enraízam 
Leitura deve-se ao comendador Miguel José Alves, esses países num só amálgama, pois que genuína a 
ao tempo chancelE)r do Consulado de Portugal em sua confluência e indestrutível o seu processo de 
Pemambuco. Coube, entretanto, ao cirurgião e jor- convergência histórica. 
nalista João Vicen!l) Martins a sua fundação e cons- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
tituição da primeira diretoria, aprestando as provi- obrigado. 
dências para instalá-Ia definitivamente em 15 de O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
agosto de 1851 . - Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-

Dispondo de sede própria desde 1921, o Gabi- cerrar os trabalhos, designando para a sessão deli-
nete Português de Leitura tem-se destacado na vida berativa ordinária, a realizar-se amanhã, às catorze 
culturai de Pernambuco e do Brasil com a realização horas e trinta minutos, a seguinte 
de um sem-número de semináriOS, conferências, ex- ORDEM DO DIA 
posições de livros, fotografias e artes de modo geral. 
Sem falar, Sr. Presidente, no oferecimento de cursos 
variados e projeções cinematográficas, entre as 
quais se destaca o documentário sobre Olinda e seu 
fundador. intitulado "Duarte Coelho Pernambuco, 
passado e presente". 

No instante do reverenciamento a instituição 
tão vetusta, cumpre assinalar que o Gabinete Portu­
guês não recebe ajudas oficiais, quer do governo 
luso. quer do govemo brasileiro, mantendo--se à cus­
ta de doações feitas por portugueses residentes em 
Pernambuco e de rendas a ele legadas no passado. 

Na avaliação de sua atividade cultural, não po­
deríamos deixar de registrar a importância da Livra­
ria Camões, primeira a ser instalada e mantida por 
uma instituição lusitana em todo o Brasil. Merece 
ainda destaque especial a Revista Encontro, editada 
desde 1983 com vistas a promover a reciprocidade 
das experiências culturais dos dois países. 

Para avaliar corretamente a importância do Ga­
binete Português na cultura regional, bastaria apon­
tar o papel de sua biblioteca, que conta, atualmente, 
com acervo superior a 80 mil volumes, a maior parte 
deles proveniente de doações efetuadas por diver­
sas instituições portuguesas. 

Outro aspecto a cuja ênfase não podemos re­
sistir neste momento refere-se à .valiosa qualidade . 
desse acervo ornamentado por obras muito preCio­
sas, entre as quais se destacam o manuscrito de A 
Cidade e as Serras, de Eça de Queiroz, a biografia 
de Frei Bartolomeu dos Mártires, editada em 1919, e 
o famoso Brasília I Maurilti História, de Gaspar Bar­
léus, publicado em 1647. 

Sr. Presidente, nobres Senadores. 
Ao assinalar nos Anais desta Casa a importân­

cia do Gabinete Português, secular instituição cultu­
ral, e seus relevantes serviços prestados ao ensino 
e à cultura de Pernambuco, pretendemos também 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9- 22, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº- 208, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nº- 22, de 1996 (apresentado como conclusão do 
Parecer nº- 91, de 1996, da Comissão de Assuntos 
Econômicos), que concede ao Estado do Paraná au­
torização para emissão de Dívida Mobiliária para ro­
lagem dos títulos vincendos no primeiro semestre de 
1996, até o limite de 98,0%. 

-2-

REQUERIMENTO N9-1.447, DE 1995 

(InclUído em Ordem do Dia nos termos do 
ar!. 222, § 2Q, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento nº-
1.447, de 1995, do Senador Jefferson Peres, solici­
tando, nos termos regimentais, seja encaminhado ao 
Governo da República da Nigéria, por intermédio de 
sua Embaixada em nosso País, um voto de repúdio 
ao enforcamento de nove ativistas dos direitos hu­
manos, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 101, de 1996, da Co-­
missilo 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-3-
REQUERIMENTO N"209, DE 1996 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art 340, 111, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento no 
209, de 1996, do Senador Carlos Bezerra e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno, urgência para o Proje­
to de Resolução nº-17, de 1996, que altera a Resolu-



Marco de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 12 03929 

ção n" 69, de 1995, que dispõe sobre as operações dos dos Senadores Lúdio Coelho, Carlos Patrocí"io, 
de crédito interno e externo dos EsÍados, do' Distrito Bello Parga e, em separado, do Senador João França. 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas autar- _ 7 _ 
quias, inclusive concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização e dá outras providências. 

-4-

EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 69, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Emenda da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n" 69, de 1991 (n" 
3.288/92, naquela Casa), de autoria do Senador 
Francisco Rollemberg, que dá nova redação ao pa­
rágrafo 4l' do artigo 159 do Código Penal, tendo 

Parecer favorável, sob n" 897, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituiçllo, Justiça e Cidadania, com 
voto em separado do Senador José Ignácio Ferreira. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 402, DE 1991 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado n" 402, de 1991, de autoria do Senador 
Moisés Abrão, que dispõe sobre os planos de bene­
fícios das entidades fechadas de previdência privada 
patrocinados por entidades da Administração indire­
ta da União, tendo 

Pareceres da Comissão de Assuntos Econô­
micos: 

- .1~ pronunciamento· proferido em Plenário, 
Relator: Senador César Dias, favorável ao PrOjeto, 
com emendas n"s 1 a 3; e 

- 2~ pronunciamento: n" 878, de 1995, sobre as 
emendas de Plenária: favorável á Emenda n" 5; aco­
lhendo parcialmente a Emenda n" 6, nos termos do 
Substitutivo que apresenta, e pela rejeição das 
Emendas n~s 4 e 7, de Plenário. 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 49, DE 1995 

(InCluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Recurso n" 11, de 1995) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado n" 49, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que dá nova redação ao art. 23 da Lei 
n" 8.031, de 12 de abril de 1990, que criou o Progra­
ma Nacional de Desestatização, tendo 

Parecer, sob n" 749, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos EconOmicos, favorável, nos 

termos de substitutivo que oferece, com votos venci-

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 75, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Recurso n" 1 O, de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n" 75, de 1995, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, que extingue disposições legais 
que asseguram a prisão especial, tendo 

Parecer contrário, sob n" 559, de 1995, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-8-
PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 134, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do Recurso n" 4, de 1995) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado n" 134, de 1995, de autoria do Senador 
Roberto Freire, que regulamenta o § 3" do Ar!. 82 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
dispondo sobre a reparação de natureza econômica 
devida aos aeronautas e aeroviários, civis e milita­
res, impedidos de exercer a profissão. tendo 

Pareceres sob n"s 440 e 885, de 1995; e 38, 
de 1996, da Comissão 

- de Assuntos EconOmicos, 1 ~ pronunciamen­
tQ; favorável ao Projeto; ~ pronunciamento: pela apro-­
vação parcial da Emenda ri'- 1, de Plenário, e 32-PfQ: 
nunciameoto: contrário às modifICações propostas nos 
arts. 32, 4l', g> e 9'-, da Emenda ri'- 1, de Plenário. 

-9-

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 318, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado n" 318, de 1995, (apresentado pela Co­
missão de Constituição, JustiÇa e Cidadania, como 
conclusão de seu Parecer n" 796, de 1995), que al­
tera dispositivos do Código de Processo Civil e 
acrescenta Capítulo ao Título \I do Livro IV. 

-1(Y-
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N~ 282, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n" 1.588, de 1995) 

De autoria do Senador Freitas Neto, que autori­
za o Poder Executivo a criàr a Escola Técnica Fede­
ral de Picos, no Estado do Piauí. 
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(Dependendo de parecer da Comissão de Edu· Assim, quero retificar dizendo que jamais disse 
cação) que Paulo Maluf queria ser eleito. Nunca, de minha 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) boca, se ouviu isso! 
- Está encerrada a sessão. Paulo Maluf serja reeleito se houvesse reelei· 

(Levanta-se a sessão às 17h47min.) 

DISCURSOS PRONUNCIADOS PELO 
SR. EPITACIO CAFETEIRA NA SESSÃO 
DE 8-3-96 E QUE, ENTREGUES A REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIAM PUBLICA· 
DOS POSTERIORMENTE. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
uma comunicação de Uderança.) - Sr. Presidente. 
Sr"s e Srs. Senadores: 

Meu partido foi citado e o meu nome também. 
Na reaUdade. Sr. Presidente. parece-me que 

os papéis devem ser claros: o promotor deve ser 
promotor; o corpo de jurados deve ser o corpo de ju­
rados; o juiz deve ser o juiz. Tenho medo dos que 
querem ser tudo ao mesmo tempo: promotor. corpo 
de jurados e juiz; julgar. condenar e executar. Foi 
assim que vi no periodo da extinta e chamada Revo­
lução. Era do MDB e nunca tive receio desses julga­
mentos sumários. Mas, hoje. estamos na democra­
cia. Na democracia. acho que cada um deve desem-
penhar o seu papel. . 

Estava no meu gabinete quando ouvia trechos 
do pronunciamento do Senador Ademir Andrade. S. 
Exª se atribuiu o direito de julgar. É. ao mesmo tem­
PO. promotor, jurado. juiz e ainda deseja, quem 
sabe, ser o executor. 

Assim, resolveu julgar o presidente de honra 
de meu partido. de quem não gosta, e atribuiu a mim 
declarações que não fiz. 

Está aqui ao meu lado o Senador Leomar 
Ouintani/ha. que assinou o requerimento da CPI dos 
Bancos. E não o fez pensando em reeleição de Pau­
lo Maluf. até porque não há mais tempo para que se 
aprove uma emenda que permita a reeleiçãO dos 
prefeitos. 

O Brasil todo sabe que se houvesse reeleição. 
com toda certeza. Paulo Maluf seria reeleito prefeito 
de São Paulo pela vontade do povo. Não gostam 
dele? Os que não gostam têm que ficar com ciúme 
do trabalho que está fazendo. 

Enquanto estão todos de pires na mão, pedin­
do dinheiro. dizendo que não podem trabalhar e 
atrasando folha, Paulo Maluf todo dia inaugura 
obras. 

Houve uma maratona em São Paulo que chega­
ram a apelidar de "maratúneP', porque passava por 
uma série de túneis, todos constrúdos por Paulo Maluf. 

ção. Não há reeleição, portanto, não seria a assina­
tura do nobre Senador Leomar Ouintanilha que iria 
fazer o milagre de se aprovar, de repente, uma ree­
leição para Paulo Maluf. 

Paulo Maluf é a favor de que se indique o 
nome para a CPI. 

Não posso fazer coro com o Senador Ademir 
Andrade que acha que o Congresso é pior do que o 
Executivo. Não! Pelo menos tenho obrigação de de­
fender o meu Poder. 

Todos sabem que sou adversário do Presiden­
te desta Casa, mas ninguém ouviu, durante o perío­
do em que S. Exª é Presidente, uma retaliação pes­
soal de minha parte. Uma s6! Espero que S. Exª 
cumpra o seu mandato, porque tenho grande respei­
to pelo Senado Federal. Respeito cada um dos Srs. 
Senadores; respeito o pensamento de cada um e o 
procedimento de cada um. Não vou julgar se o Se­
nador Ademir Andrade aqui é oposição e no Pará é 
governo. Não vou discutir esse assunto. O problema 
da política pessoal que S. Exª faz é questão de fOro 
íntimo. Pelo menos o que fala o Líder do PMDB, Se­
.nador Jader Barbalho, é que S. Exª senta-se ao lado 
do Governador do PSDB, que é quem faz a designa­
ção de verbas, dizendo para onde elas devem ir, e 
até de pessoas que devem ocupar cargos. Mas esse é 
um problema do Senador Ademir Andrade, não meu. 

O meu Partido tinha um programa de reformas. 
Nesse programa o Presidente da República esco­
lheu algumas e mandou para o Congresso, as quais 
estamos aprovando, não por que sejam de autoria 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, mas por 
que são coincidentes com o programa e com o de­
sejo do nosso Partido. Ouando Sua Excelência man­
da alguma coisa com a qual não concordamos, te­
mos o direito de votar contra. Não somos do Gover­
no e nem estamos no Governo. Pessoalmente, le­
nho votado aqui como Governo; o meu Partido tem 
feito a mesmá coisa. Mas isto não quer dizer que se­
jamos subservientes nem que tenhamos que apoiar 
qualquer medida sugerida pelo Governo. 

É este sentimento de independência que me 
deixa contente por ser um Parlamentar. É exatamen­
te a certeza de que estou servindo ao meu Estado e 
ao meu País. Mas não tiro do meu coração as pala­
vras de ensinamento de Cristo: "Não julgueis se não 
quiserdes ser julgado." Mas o nobre Senador Ademir 
Andrade, não, S. Ex' julga porque não deve se inco-
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modar em ser julgado. Mas S. EXª quer te~ o direito do O que se disse: que eu havia declarado que Pau-
de julgar os seus colegas e dizer qlle este Poder lo Maluf queria se reeleger e que por isso tinha to-
está se acabando. De repente, S. EXª, com a sua mado essa posição. Eu não disse isso em nenhum 
metralhadora giral6ria, chega a atingir até aqueles momento. Fiz questão de deixar claro que quem diz 
que com S. EXª estão todos os dias. Ainda há pou- que o Paulo Malufse reelege é o povo, não eu. 
co, quando falou sobre o Bane~, disse govemos do Estranho que S. Ex!!, que foi fazer explicação 
PMOB e de outros partidos, para não dizer do Brizo- pessoal, não tenha esclarecido essa intimidade polí-
la ou do POT. tica com o Governador do Pará, que é do PSDB, do 

Então, Sr. Presidente, o que eu quero é deixar Governo Femando Henrique Cardoso. Estranho 
claro uma coisa: () meu Partido tem uma posição. como o nobre Senador Ademir Andrade acredite tan-
Respeito a posição dos outros e não digo que a po- tos nos jornais. 
sição dos outros está errada. Não tenho o direito de Meu nobre Senador, na última eleição, no Ma-
julgar, então, não aceito julgamento. ranhão, concluI a eleição sendo acusado de ter se-

Meu Partido terá sim um candidato à Presidên- qüestrado um cidadão, de tê-!o matado e ocultado o 
cia da República. Terá e tOdo o Brasil sabe que ele cadáver. Fui acusado na imprensa, mas, antes, hou-
tem talvez o maior índice eleitoral para Qualquer dis- ve um pedidO de inquérito no Superior Tribunal de 
puta. Agora, a minha obrigação, e assim considero, Justiça. Eu consegui ir ao Estado de V. EXª e encon-
é ouvir o Líder do meu Partido, o Líder. Nacional, trar o Cidadão que eu teria seqüestrado, matado e 
porque sou líder no Maranhão, mas a n.ível nacional ocultado o cadáver. levei-o para a televisão. Só que 
existe um Líder, e é ele quem deve dar a orientação no programa, que era o último da campa,nha, não 
para toda e qualquer situaÇão. houve link, e o interior do Estado não sOube-Aue 

Ontem ouvi também o nosso nobre Presidente, tudo era uma mentira senão depois do dia 15 de no-
Senador Jefferson Péres, usar a palavra e dizer: "os vembro. Então, se dependesse da imprensa, eu já es-
oito Parlamentares que assinaram estão com desejo taria crucificado, morto e sepultado há muito teflllO. 
de apurar, os outros entraram porque quiserem, Que- Portanto, de repente, V. Exl! duvida do Presi-
rem desagradar o Governo ou querem alguma coisa dente Fernando Henrique Cardoso quando Sua Ex-
do Govemo". celência não quer que se instale a CP\. Mas se Sua 

Sou uma pessoa clara, não julgo. E olha, é difí- Excelência disser Que está sofrendo lobby de qual-
cíl a política que faço. Faço política num Estado Quer coisa, é uma palavra honrada. Então em uma 
onde falo na televisão de quatro em quatro anos, hora é honrada e na outra não tem honra alguma. 
quando sou candidato. Não tenho jomal, não tenho Não é assim que entendo a coisa. 
rádio, mas tenho, no meu gabinete, sete diplomas: V. Ex' tem todo o direito de analisar, mas V. 
quatro de Deputado, um de Prefeito da Capital, um Ex' usa o mandato que o povo do Pará lhe deu para 
de Govemador de Estado e um de Senador, todos se transformar no jornalista que analisa. A imprensa, 
conquistados pela vontade do povo. E o povo da mi- sim, tem o direito de analisar - ela não é implicada, 
nha terra sabe que sempre parti deste principio, que não é parte do assunto. Pode até errar quando jul-
não é meu, que ê divíno: "Não julgueis se não qui- gar, mas não ê parte. V. EXª quer ser o árbitro da 
serdes ser julgadO". partida de futebol, vestindo a camisa de um dos ti-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. mes, porque V. EXª não consegue tirar a camisa do 
Muito obrigado. PSB até quando pensa. V. EXª é o que é. Então vai 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden- julgar todo mundo que não seja do PSB, ou que não 

te, falei há pouco pela liderança. Agora peço a pala- seja da esq,uerda de V. Exª, de modo a achar que 
vra para uma explicaÇão pessoal. não temos condições morais de estarmos nesta 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - V. Ex!! Casa. Isso é muito ruim. 
vai usar da palavra por cinco minutos, embora o Re- Eu acho, nobre Senador Ademir Andrade, que 
gimento o proíba. o di reito de julgar nós temos, mas, nesta Casa, esta-

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para mos para defender o interesse do povo, e, na hora 
uma explicaçãO pessoal.) - Sr. Presidente, Sr"s e em que aproveitamos uma televisão que está ligada 
Srs. Senadores, acho que não fui entendido pelo Se- ali, e que muita gente comparece às sessões por 
nador Ademir Andrade. Não vim cobrar posição do causa dela, para querer jogar larlJa nos colegas, não 
Presidente, nem o que Sua Excelência disse, nem o é o bom caminho; não ê o direito de pensar; não é o 
que deixou de dizer. Vim aqui para que seja retifica- direito que o nobre Senador Ademir Andrade se ar-
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vora de ter para julgar. Se tirassem aquela televisão .óbservado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
dali, talvez não tivéssemos tantos discursos 'de jul- Constituição Federal. 
gamento das pessoas nesta Casa e, não terfamos, Senado Federal, 11 de março de 1996. - Aga-
talvez, nem cenas como a que temos assistido, -que eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
transformaram esta Casa. Antigamente até diziam ATO DO DIRETOR-GERAL Nº-278 DE 1996 
que éramos o maior c/ube de amigos; tornou-se o ' 
maior clube de inimigos o que estamos hoje tundan- O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
do nesta legislatura. Parece que somos nós que va- competência Que lhe foi delegada pelo Ato da Go-
rnos querer destruir o Senado, parece que somos missão Diretora n2 12, de 31 de agosto de 1995, e 
nós que vamos levar para o apocalipse o Congresso tendo em vista o Que consta do Processo ri' 
Nacional. 002.511/96-7, resolve aposentar,' voluntariamente, 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. JOSIÔ BEZERRA PRIMO, Técnico Legislativo, Area 
7 - Especialidade Transporte -, Nível li, Padrão 30, 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~º- 276, DE 1996 do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos ter-
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da mos do artigo 40, inciso 111, alínea c, da Constituição 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 22, da República Federativa do Brasil, combinado com 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe- os artigos 186, inciso 111, alínea e, e 67 da Lei ri' 
deral, aprovado pela Resolução oi! 42, de 1993, e 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens pre-
tendo em vista o constante no Processo rfl2125/96- vistas nos artigos 34, § 22, e 37 da Resolução SF ri' 
O, resolve dispensar o servidor ADALBERTO DE 42, de 1993, e no artigo 1º- da Resolução SF ri' 74, 
MENEZES DANTAS, matrícula 3730, ocupante do de 1994, com a transformação determinada pela 
cargo efetivo de Técnico LegislatiVo - Area 2 - Es- Medida Provisória ri' 1.307/96, publicaôa em 12-2-
pecialidade de Processo Legislativo, da FunçãO Co- 96, com proventos proporcionais ao tempo de servi-
missionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, ço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
do Gabinete do Senador Waldeck Ornelas, com efei- Constituição Federal. 
tos financeiros a partir de 9 de fevereiro de 1996. Senado Federal, 11 de março de 1996. -Aga-

Senado Federal, 11 de março de 1996. - Aga- eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
eie' da Silva Maia, Diretor-Geral. 'ATO DO DIRETOR-GERAL Nº-279, I1E 1996 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO. 277, DE 1996 

o Oiretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelO Ato da Co­
missão Diretora ri' 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo rfl 
002.554/96-8, resolve aposentar, voluntariamente, 
CARLOS MAGNO FAGUNDES FRANCI, Analista 
Legislativo, Area 6 - Especialidade Arquitetura -, Ní­
vellll, Padrão 45, do Quadro de PessoElI do Senado 
Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea c, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com.os artigos 188, inciso 1II,"1iIinea c, e 
67 da Lei ri' 8.112.oe 1990; bem assim com as van­
tagens previstas no artigo 34, § 2º-, da ResoluçãO SF 
oi! 42, de 1993, e nos artigos 1º-, 3l! e 12 da Resolu­
ção SF ri' 74, de 1994, e Ato do Diretor-Geral ri' 
148/94, com a transformação determinada pela Me­
dida Provisória ri' 1.307/96, publicada em 12-2-96, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competênCia que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora oi! 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta . do Processo ri' 
002.694196-4, resolve aposentar, voluntariamente, 
JAIR GONÇALVES MELO, Analista Legislativo, 
Area 7 - Especialidade Segurança -, Nível /lI, Pa­
drão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
nos termos do artigo 40, inciso /11, alínea c, da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil, combina­
do com os artigos 186, inciso 111, alínea c, e 67 da 
Lei ri' 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens 
previstas nos artigos 34, § 22, e 37 da Resolução SF 
oi! 42, de 1993, e no artigo 1 Q da Resolução SF ri' 
76, de 1995, com provenlos integrais, observado o 
diSposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 11 de março de 1996. - Aga­
eiel da Silvll Maia, Diretor-Geral. 
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/. Casildo Maldaner 
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Secretãrios: EDNALDO MAGAi.HÃES SIQUEIRA ~:3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS '(Ramal: 3503) .' . 
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SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: '3502) 
wn.L DE MOlJRA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3491 

Secretãrios: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4601) 
DmCEU VIEIRA MACHADO FU..HO (RAmal: 4605) 
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I 
TITULAReS 

GILVAN SORGES 
GILBeRTO MIRANDA 
Nev SUASSUNA 
ONOFRE QU/NAN 
CARLOS BEZERRA 

CO.\IISSÕES PlR.\IA:\E:\TES 

COMISSÃO DE ASSUJllTOa ECOH6M1CCM1. CU 
P.RESIDEHn: SENADOR 011.8111TO MIRANO" 

VICE-#RESIDlHTE: SEHAOOR PEDRO PIV" 
(27 TituLARES E 21 SUPLENTES) 

SUPLENTES .IIID. 
AP·21StISZ l·MARLUCE PINTO 
AM.3104/0, 2· MAURO MIRANOA 
P8-t14S11244 3-ROSeRTO REQU/ÃO 
G0-31 •• , "-RONALDO CUNHA UMA 
MT-2211/92 '-PEDRO S/MON 

FeRNANDO SezeRRA RN-244,1U ~LOO MALDANER 
RAMEZTESET M5-m1/U 7-GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA R5-3077178 8-JADER BARSALHO 

RR·l101l1201 
GO-2OIt/92 
PR-2401107 
P8-2421122 
R5-3230/31 
SC·2l41/42 
E5-3203/04 
PA-3051/53 

I .... 
MG-2411/12 1.JOEL DE HOUANDA 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

FRANCEUNO PEREIRA PE-3117/9t 
VILSON KLEINOSINQ $C.2CN1/"q 2.JOSIJIHA T MARINHO BA-3173114 
JONAS PINHEIRO MT~m1na ,. WALOECK ORN!LAI BA-U11/12 
SELLOPARGA MA-3OIW1O 4-AOMERO J\JCA RR·2111/12 
FREITAS NETO Pl-2131132 s.JOSÊ BIANCO RO-U31/32 
JOAOROCHA T~1Oi71 -.et.CIO ALVARES E5-3130/31 
CARLOS PATROCINlO T~' 7-H\JGO NAPOI.EAO pt. 15004/05 .... 
BEN/VERAS CE-32421Q '·VAGO 
JEFFERSON PERES AMoZOlflla 2-lÚOlO COELHO M8-2311112 
PEDROPlVA SP-2311/52 3-SSRG1O MACHADO CE-22I1112 
GERALDO MELO RH-Z3T1m 4-lUCIO ALCANTAAA CE-2301J02 ... 
ESPERtõíXõ AMIH .3 8C-42OCIIOI 1-EPCTÃêIO CAFETEIRA.5 ~13114 

LEOMAR QUINTANILHA .4 TO-2071m z-wcIDlO PORTELLA .. PI-3055Isa 

",.::se EDUARDO DUTRA LAURO CAMPOS 011-23061141 56-2311/92 
eDUARDO SUPUCY SP-U13111 z· ADEMIR ANDRADE .f PA·2101JOZ 

na 
VALMIR CAMPELO OII·,CNllt1 ... 1.vAGO 
ARLINDO PORTO 110-2321122 Z-lUlZ ALBERTO OLIVEIRA PR-405111C1 .. 
JoÃo FRANÇA ·7 . RIWOIll3OU t-BEANARDO CABIIAL.I .AM-2OI1112 
OSMAR DIAS .2 ""·2121122 2.JOSÊ ROBERTO ARRUDA .1 OII·:J01 tI12 .... 
JUNIA MARlSI! 1IGo47.f/U t-suASTOOS ROQtA AP-224oII ... 

·f - ADEMIR ANIIIIIADI(PSI'.~",,,,,,,,,,;,, 
.2 -OSM.,..,...... 1 'Fu ... do .. em DIOIIII 
.) - eSPtIllDlAo AMIfII- .. IIU4 ............ _ ... _ ......... _ 2I/f1llll 
'4 - L1011A1t QUlfllTAMLHA -"u$ I 11 ....... ____ ......... _ 2I/f1llll 
., .ll'ITjCJo CAFITEIRA .... 11, I ........ __ ... _ .. ~ _ 2I/f1llll 
... I.uclolo ~. _11" ' ........ __ .. _ .. """"" .. 2I/f1llll 
·7 - JO.Io fMHÇA .......... ,. __ .. _ .. """"" _ 2I/f1llll 
.... 8SIN.MOQc· .......... "a d ... ,. ......... "".2It1OIII --
.. -~ ROeIIITO AlllllIOII. _ ......... ,. __ ........... "....., _ 2II'iMI' 

REuNIOEs: 1'ERÇASoFSRAS As 10:00 HI. 
SECRETÁRIO: OIRCSI VIEIRA MACk1IDO FIJIO 
TELEFOHU DA SECRaTARIA: 311->>1lI4I0I 

SALA ".,.. ALA .,., AI D.IHDAE COSTA 
111.. DA SALA De IU!U'IID: S11ee33N 
,AI: S1t-OM 

I 

I 
II 
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I 
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I 

I 

I 
I 

~OMl"ÃO nlt ASSUNTOS ~LUS· CM 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WlUOIII 
(21 TITULARES E ti SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDa 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/91 1-NABOR JUNIOR 
GII.VAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
PEDROSIMON R5-3230/32 3.JOSe FOGAÇA 
CASILOO MALOANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 S-COUTINIfO JORGE 
MAURO MIRANDA G()'2ot1/97 6-RAMEZ TEBET 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

PI'L 
ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2.JOSe BtANCO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAea BA-21t1/97 3-EDISON LOsAo 
JOSÉ ALVES SE-4055I57 4-ELCIO ALVARES 
BEU.OPARGA MA-3089f72 5-FRElTAS NETO 
WALOECK ORNEUS BA-2211117 8.JOEL DE HOLANDA 
VAGO l.JOSÉ AGRIPINO 

"Da 
BENlVERAS CE-3242143 l-ARTUR DA TÁvOLA 
LÚCIO ALcANTARA CE-2301107 2-GERALOO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451/51 3.JEFFERSON PERES 
VAGO 4-I..ÚDIO COELHO ... 
LEOMAR QUINTANILHA -2 T().2071m 1-ESPERlDIÃO AMIN -4 
LuciDIO PORTEu.A -3 PI-3055IS1 2-EPITÁCIO CAFETEIRA -~ 

" MARINA SILVA A"~2181"7 1.JOsE EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ.2l71m 2-VAGO .. 
ANTONIO CARLOS VALAOAREI06 SE-2201104 1.JOÃO FRANÇA-7 
OSMAR DIAS-1 PR-2121127 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA -, ..... 
EMIUA FERNANDES RS.2331/34 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO OF-1248/1341 2-L.UiZ ALBERTO OUVElRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ~229/3l 1.JUNIA MARlSE 

... /n/p .. 

AC-l4781l371 
GQ.3148/$O 
1ts.3077na 
RN-248l/17 
PA-305OI43.83 
M5-2221/27 

AL-3245/47 
R().223l137 
MA-2311/17 
E5-3130i32 
PI-2131/37 
PE-3187IH 
RN-236lI17 

RJ-2431/37 
RN-Z371m 
AM-2061117 
M5-2381117 

SE-2391/97 

RR-3087/11 
DF-2011/17 

PR-4059/aG 

MG-7453/401' 

VAGO l-VAGO 
o, _ OSMAR DIAS __ ..... _ do pp _ ~ 
02 - LEOMAR QU1NTAN1U1A __ .....- c1ÓPPA .... vI_ di! ""lo PPIPPA, .... 2111_ 
03 - LucíDIO PO~r~U.A - _ ..... _ do PPA .... vI_ do "'o'" cio PPIPPII. .... 2111_ o. _ ESPIRlDlÃo "MIM __ 11gou_ do PPA .... vI_ di! "' .... PPIPPA. em 2111_ 
oS - EPITÁclO CAF!mAA - _11gou_ do PPA .... vI_ d. "'o'" cio PPIPPR. .... 2111_ 
oi - ANTONIO CARLOS VM4D'AU • _ ..... _ cio PP ..... vI_ d. "'o'" cio PPIPPR. .... 2111_ 
01 • JOAo FAAHÇA. _1""'- do PP Otn "'_ d. "'010 CIo PPIPPA. "'" 2""_ 
oi - JOSt ROBERTO _ - _.....- cio PIO ....... _ do "' .... cio PP/PPA, em 21110l1Il 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAVMUNDO FRANCO OINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-335' 
FAX: 311-3852 



I 

I 

I 

COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, .roSTIÇA E CIDADANIA· Cc.J 
. PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZEHoi! 

VICE.j>RESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALeMTAM 
(23 nTUt.AAES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUP\.ENTES . ...,. 
IRIS REZENDE Go-2031I37 f-NEY SUASSUNA 
RONALDO CUNHA L-IMA P8-242f127 Z.j>EDRD SIMON . 
ROBERTO REQUIÀO PR-240fI01 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA R5-3077I7. 4-CAltLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 I-GIUl&ATO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3OI1113 l-CASILDO MALDANER .... 
GUILHERME PAlMEIRA ALoJ2..,47 f.cARLOS PATROCINiõ 
EDISON LOBÃO MA-23111f7 Z-AHTÓNIO CAlll.oe ..... LHAU 
JOSÉ BIANCO R0-Z231127 3~NAI'OUÃO 
ELCIO ALVARES ES-3UOna 4-.105* AGRIPINO 
FRANCEUNO PEREIRA MG-341t1t7 I-f'lWTAI HUO 
JOSAPHAT MARINHO 8A-3173174 &.ROMERO JUCÁ .... 
JOSe IGNACIO FERftEIRA Ea-202t/27 t:a&AGIO MACHADO 
LUCIO ALCÃNTARA CE-2301107 2...,.. VERAI 

., • EOUAROO supucy IPT). V8g. _Id ....... .... 
• 2· ROMEU TUMA ..... 11gou_ do PL .... 07*"'1 
.3 • ESPIRIDIÀO AMIN ..... 11gou_ do PPR .... _ ele _ pp/PPft, ... 2II1GIM 
" • EPITAclO CAFETEIRA - ............ do PPR .... vt_ ele _ do pplPPtll, ..., 2II1GIM 
.5 • BeRNARDO CABRAL • d .. llgou _ do pp • """ ..... do PPB ... Zl/1GIM 
•• -AnTONIO CARLOS VALADAAU· d .. l ...... _dofIfJ .... _ele _do .......... _"GIM 

P~4I 
R8-3nom 
AP-2flfll1 
MT-22Ifll7 
AM-3104A11 
SC-2141/41 

TQ..4OM/I' 
IlA-atttll7 
" ...... 71/10 
RN-a3lf1lT 
"-I1l1n7 
RR-2111117 

CE-22t4117 
CE.J2421G 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA. LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-317214412 

SALA NO 03 • ALA SEN. ALPANDRE COSTA 
TEL DA SALA DI!! REUNIAO: 311-3U1 
FAX: 311- 4315 
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I 
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I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. Ca: 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMílIA FERNANDES 
(17. TITULARES E 21 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PNDa 

JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET 
COUTINHO JORGE PA-305014393 2-ONOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3.fLAVlANO MELO 
ROBERTO. REQUIÃO PR-2401i02 4-NEYSUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203(04 S-vago 
JAOER BARBALHO PA-2441/42 e-vago 
JOÃO FRANÇA RR-3061/68 l-vago 

.n. 
JOAQ RQCI:IA TO-4070/71 l-vago 
WALOECK ORNELAS BA-2211112 2-VILSON KI!.EINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI:3085188 3-E0ISON LOBÃO 
JOEL O.é HOLLANOA PE-3191198 4.ANTONIO CARLOS MAOALHAES 

JOSÊBtANCO RQ-2231/32 $-BELLO PAR~ 
vago 8-FRANCEUNO PEREIRA 
vago l-vago 

ND. 
ARTHUR DA TÁVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
PEOROPIVA SP-2351/52 2.JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/12 ~~~r ALCÂNTARA vlgo 

EPITÃCIO CAFETEIRA-4 MA-4073/14 ·~-LU; 010 PORTELLA .6 
I.EOMAR QUINTANILHA -S TO-207117a 2-ESPERI0IÃO AMIN -, 

PI' 
MARINA SILVA AC-2181/82 '-BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS OF-2341142 2-ROBERTO FREIRE-I 

•• 
JOS ROBERTO ARRUDA -8 OF-2011112 '-OSMAR DIAS -2 
VAGO 2-BERNAROO CABRAL -9 ...... 
EMILIA FERNANDES RS-2331/32 1-ARUNOO PORTO 
MARLUCE PINTO -3 RR.1101/1201 2-VALMIR CAMPELO 

.M 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 I-SEBASTiÃO ROCHA 

-I - ROBERTO FREIRE (PPS,- vaga _lei. pelo PT 
-2 - OSMAR OIAS - dO"1go<He cio PP .... 2ZI08I95 
-3 - MARLUCE PINTO - dH'IVOu_ cio PTB otn I'IOeIII5 
-. - EPIT ÁCIO CAFETEIRA - -'IVOu- do PPR em vlrlude dl/ullo do PPIPPR, otn 2511_ 
's - LEOMAR QUINT ANILHA - _11go<He do PPR em virlude d. /ullo PPIPPR, em ZSlI_ 
-, - LuciDIO PORTELLA - d"'Igou_ do PPR em vlrtudo dO/uI" do PPIPPR, .... ZSlIOII. 
'7 - ESPIRIOIÀO AMIN - d"llgou_ do PPR _ v"tudo dO/ullo PPIPPR, .... 2511_ o, _ JOSÉ ROBERTO ARRUC." - Un,lgou_ do PP em vlrtudo da/ullo do PPIPPR, .... ZSlI_ o, _ BERNARDO CABRAL. - dnliQou-" do PP o .. m ...... do PPB. om ZSlI_ 

M5-2222123 
G0-3148/4' 
AC-3493/94 
PB..43.4SI434I 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191Jt2 
MA·3061170 
MG-2411/12 

CE-3242143 
AM·2OI'J82 
CE-2301/02 

PI-3055158 
SC-4206107 

R./-2111172 
PE-2111J81 

PR·2121122 
AM·20e1/82 

MG-2321/22 
OF·I34811248 

AP:2244148 

REUNIOES: QUINTAS-fEIRAS ÃS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA NO 15 - ALA SEN. AI EXANORE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3211 
FAX: 311-3121 



I 
TITULAReS 

RAMEZTEBET 

co .... SÃO DE nSCAUZA.çÁo E CONTROU: • CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISDN LOSÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARE'" 
117 TITUlARES E OI SUPLENTES) 

SUPLENTES p...,. 
M5-2222123 1-GILVAN BORGES 

GILBERTO MIRANDA AM-3104105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493194 
HUMBERTO LUCENA P8-313I140 
JAOER 8AR8ALHO PA-2441/42 

I ' PI'L 
'JOSAPHAT MARINHO 1..JOÃO ROCHA BA-3173174 
CARLOS PATRoc/NJO 1()-4Oelllt 2-FRANCElJNO PeReIRA 
JOIIé ALves, SE-4055IM 
EDISON 'LosAo MA-23111t2 

I ...,. 
CARLOS WILSON pt;-2451152 1JõSé íGNAêíõ FERREIRA 
séRGIo MACHADO CE-22I118$ 

I ... 
EPlTlClO CAF1!TElRA -, MA-4073174 1-LEOMAR QUlNTANILHA.% 

I n 
EDUARDO SUPUCY SP-3215/1I 1-LAURO CAMPOS 

I pp 
ANTONIO CARL08 VALADARE'" SE-2202I02 1.JõAõ FRANÇA .4 

I ..... 
PR-405911O 1-VALMIR CAMPELO 

I 
AP-2151152 
PR·2401/02 

10-4070171 
MG-2411112 

E5-2021/22 

10-2011172 

DF-2341142 

RR-3067/88 

OF-1211348 .LUIZ ALBERTO DE OLIveIRA 

I· . PIW ::J 
I 
DARCY RIBEIRO 1U04229/3O 

... /n/ ... 
v·ao 
.; • urrklo CAnTl!IRA • _ ............. PPR .... 01_ da 111010"" PPIPI'R, .... 25/1_ 
.2. LeOMAR QUINT-*._ ........... PPR __ da _ pp/PPR. .... 2511_ 
.1. ANTONIO CAALOI VAI ADA .... _"" ...... PI'. _01_ da 111_"" pp/PPR. .... 2511_ 
04.JQAo,RANÇA ._ ........... PI' ____ .... Pp/PPR. .... 25/1_ 

REUNlOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935 t 3519 

SALA NO OI ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA oe REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1095 



I 

I 

I 

I 
I 

I 

COMISSÃO J)E SERVIÇOS DE lNFRA.-ESTRlJTUIlA • a 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR MUNDO PORTO 
(23 nTULARES E 23 SUPlENTES) 

nTULARES SUPlENTES 
PMD. 

NABOR JUNIOR AC-147811371 l-ROSERTO REQUÍÂO 
MAURO MIRANDA GO-209112097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUnNHO JORGE 
GERSON CAMATA ES-3203f 3204 4-GILSeRTO MIRANDA 
FERNANDO SEZERRA RN·241112417 5-CARLOS BÉZERRA 
MARLUCE PINTO RR·l10111201 6-VAGO 

pn 
FREITAS NETO Pl-213112137 l-CARLOS PA TROCINIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-23e1l2317 2.JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR·211112117 3.JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBINO SC-204112041 4-GUIUiERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES Es-313013132 S-WALOECK ORNEJ.AS 
VAGO &.JOSÉ ALVES 

ND. 
JOS IG CIO FERREIRA E5-202112021 I.pEDRO PlVA 
LÚDIO COEUiO M5-231112317 2-GERALDO MEJ.O 
VAGO 3-CARLOS WILSON 

p .. 
LudDIO PORTELLA o) PI·305513057 l-LEOMAR QUINTANILHA oS 

pp 

JOS ROBERTO ARRUDA 04 DF-201 11201 7 1-oSMAR DIAS .1 
PDT 

SEBASTilO ROCHA AP-224112241 l-DARCY RIBEIRO 
na 

ARUNDO PORTO MG-232112321 l-EMIUA FERNANDES 
ft 

JOS EDUARDO OUTRA SE-239112397 l-MARlNA SILVA 
Ma 

PR-240112401 
.. e-434514341 
PA-305OI4313 
~M4104131Oe 
MT.22tl/22ST 

T040II8I4069 
8A-3173f3174 
MT·.2211122r7 
AL0324513241 
~111221" 
SE-405514051 

SP;235112353 
RN·231112317 
PEZ45112451 

TO-2011L20T7. 

PR·212112121 

R.M22914231 . 

R5-233112334 

AC.211112111 

ADEMIR ANDRADE PA-2101l2107 l-VAGO 

I 
I 

PI. 
ROMEU TUMA .2 SP-2051/2052 l-VAGO 

p .. 
ROBERTO FREIRE PE·2111/2182 1-VAGO 

'1 - OSMAR DIAS -_1'-_ do PP em 22JOeM 
'Z· ROMEU TUMA· _I~do PL em 07_ 
'3· LucíOIO PORTELLA· _~ do PPR em vI_ do _ do PPIPPR, em 2111_ 
••• JOst ROBERTO ARRUDA· _I~ do PP em vI_ do _ 010 PP/PPR. em 2511_ 
'5 • LEOMAR QUINTANILHA. _I~ 010 PPR .... _ do tu_ PPIPPR, em Z511_ 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIo: CELSO PARENTe 
TEL DA SECRETARIA: 311...:15414101 

SALA NO 13 - ALA SEN. A' EYANORE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3211 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFES4"'4C10"'A.I. • CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CAR1.OS MAGALHÃES 

VICE4'RESIDENTE: SENADOR BERNAltOO CABRAL 
111 nTUI.ARES E ti SUPLENTES I 

TITULARES SUPLENTES 
p...,a 

RAMEZTEBET M5-222212:S 1·MARlUCE PINTO RR-1101/4062 
FLAVlANO MELO AC·3<'93/M 2.f'ERNANQO BEZERRA RN-2411/11 
CASILDO MALDANER SC·2141/41 3-RONALOO CUNHA UMA PB-Z421/Z1 
PEOROSIMON R5-3230/31 4-GERSON CAMATA E5-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE Go-Z031/31 

pn. 
GUILHERME PALMEIRA AL·3245/47 1· JONAS PINHEIRO MT·2271m 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA ·2191117 Z· BELLO PARGA MA-3O&9172 
HUGO NAPOLEAO PI·3OI5IM 3-JOAO ROCHA T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2311111 "-JOsé ALVES SE-4055/51 
JOEL OE HOLLANOA PE·3197/9t 5-VlLSON KLElNOBING SC-2041/41 

....,a 
GERALDO MELO RN-2371m 1.JOse IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 . 
ARTUR DA TÁVOLA RJ.2431/31 2-CARLOS WILSON Pe·2451/51 
LÚOIO COELHO M5-Z381/17 3-PEDROPrtlA SP·235l1'Y ... 
EPITACIO CAFETEIRA *2 MA-4073n4 1-LEOMAR QUlNTANILHA.3 T0-3055/51 

"' BENEDITA DA SILVA RJ·2171m 1-MARINA SIl. VA AC-2111117 

I 
I 
I 
I 

.. 
BERNARDO CABRAL *4 AM·2081/11 1-ANTONIO CARLOS VALADARES.. SE·2201/04 

PU 
EMILIA FERNANDES R5-2331/3<' 1-ARUNDO PORTO MG·2321122 

PDT 
SEBASnAO ROCHA AP·Z241/41 1-DARCY RIBEIRO RJ·31181S1 

... /PL/ ... 
ROMEU TUMA., SP·2051151 1-ADEMIR ANDRADE PA-21 01/07 

-1 • ROMEU TUMA • _11 __ do P\. .... 01_ 
'2 • ePITAclO CAFE~IRA • d .. l~ do PPR .... vt_ da flaolo do PPIPPR, .... 2511_ 
-3· LEOMAR QUINTANIUtA ._1 ....... do PPR .... _da _ PPIPPA, _ 2111_ 
-•• BERNARDO CABRAL· d .. lIg .... _ do PP. _ do PN ..... 2111Q/11 
.$ • ANTONIO CARLOS VALADA",ES • d .. 11gOu .. do PP ..... vI_ da flaolo do PPIPPR, .... 2511Q/11 

REUNIOES: QUINTAS.f'EI~S ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3<'" 

SALA N" 07- AlA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3317 
FAX: 311-3541 



COMISSAO PARLAMENTAR CON.aJNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Deoignada em 25-4-96) 

P ... ld ..... : OepuIado PAULO BORNHAUSEN 

~. SenadarCASlLDO MALOANER 
-..-... : Senador LÚOIO ODELHO 
-..-... Ad)wU: Deputado ROGI!RIO SILVA 

SENADORES 

TItuIa_ ~ 

PMDB 

JooéFogeça Marluce Pin\o' 
C.soíklo Maldaner RobertoR"",1Io 

PFL 
ViIoon Kleinübing JoeIdaH_ 
Rome", Jucé JúIoCo_ 

P8DB 

Lúdio Coelho Geraldo Melo , .. 
PPB 

EoperidlAo Amln 
PTB 

EmRla Fernandes 

1 PecSro Simon aubaituido por MartUOl Pinto, em 2--10-05 
2 Fü_ ao PSIlB em 22~ 
3 Rogéno SiNa oubatituldo pcw.Kllio R_. em 3. __ 
4 Júlio Redeck. aubltituldo por Fett. .Nnior. em 1*98 

pp 

PT 

OEPllTAOOS -.. ',.-
l.ucNno PIzza .... An_Ueno 
Paulo lIornho...-. J .... ea..... VIeIra 

Paulol Rllzel EIao AInIIIo 
Valelr CoIII .... 

R __ 

PIOI F __ 
VedaCrualul 

PPI 

"-JúnIor" Joio Plzzolall 
PP 

DIceu Sper.1Iao ~F_ 

PT 
Miguel R_ Wl_ 



\ 

, . 

Subsecretaria de Ediçiies Té~Dicas do Senado Federal 

COMPACT D,SK· 
CD/ROM 

- Normas juridicas de hierarquia superior ~eis, decretos, decretos-Ieis etc.) com base no Banco de 
Dados 'NJUT - Normas ;Jurídicas', de forma referenCial contendo texto integral da Constituição, 
disponivel no Sistema. de Informação do Congresso NaCional- SICON, do Prodasen. 

- O acervo inclui, além de·3.988 documentos anteriores a t946, dados informativos da legislação 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

. ' 

- Diário OfiCiai da União (a partir de 18OS) 

- Diá~~:OFicial da União (acervo micrográfico do período 193011954) 

- DiáriO;dc: Congresso I - CAmara (a partir de 1888) 

- DiáriO do Congresso" - SenadO Ca partir de 1 aaa) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova versão do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depóSito bancário a ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome d~ FUNDASEN, agência 0005, operação 006, conta n" 950.056-8. 

Valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais: RS 5,00 



SUWCIlfJARiA dE EdiçõE~ t{CH1CA~ 
do SENAdo fEdEAAl 

CoNsrtnJlÇÃO FfDf1W.. JI'JVAUZAOA COM TOPAS AS Ml..JO.<t.NÇAS U'E11)!\PM 

DESDE A SUA l'l.ABOAAÇÃO EM 1988, 1NO..U!oAs, INCI..USIVE, 'TODAS AS 
EMENDAS CONS11TI.JCIONAIS DE REVJ&.i.O. 

Os pedidos ê 
Subsecretaria de Edições 1 écnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo " 22.oandar -70165-900-BrasRía- DF 

Telefones: (061) 311-3578. 3579 e 3589 
Fax: 1061}311-425Se321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao IJsuéno: 
VI$ N-2. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 

esquerda) 



r--~-:-:---c-:-:c:-:-__ -:---------.~.,------..,.., .. ...,.,..,. ........ . 

Subsec",taria de Edições Técnicas do Senado Feder8t· '. 

• '·'.'f./ •.• -•• "',, ...... .. , . • , I' , ~ .'. ,',-' ,:,' + '.', I" L ",' . .. 
Novas publicações 

"1 

,I , 
.; ..... "- ,. """ 

. ,.' .. . " ., .' , .. 
CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) .. : ..... - .. 

Euclides da Cunha. '" •• ';. - .'.- ...... ,t • 

• '. '. " •• ·Ediçãod" 1994" cotn.el.l\Orativa·~ 90 a.nCl;. do publicação do O ... Sert".es. '. .. .. '. ' ... 
CONSTITUIÇÃO DE 1988 (R$ 5,00) . , . . .. . 

· • S :cEdição' •• uaJPada an,M195 ~ as Fm:D!as.CaIstituci.onaie as Fmandas.Qnsritucitmis de 
~. 

CONSTITUTION DE LA REPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRESILJ,C~NS-TIrUl:rION 
OF TOE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL (R$ !I,OÓ) , . . . . " '.", -. 

Tradução para o fiancês de Jacques ViI1emain e Jean..François Cleaver (TRdútor do Senado 
Feder.d) da edição atualizada em 1994, rontendo as ~ COnSiduciOOiús' é àS Emendás coéci. 
mais de Revisão. 

Tradução para O inglês de lstvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos SeoadoFederal,daediçãoatualizadaem 1994;ronteIldoas.~: : 
Coostitucionais e as EmeIlda.s Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,~). . 
Edição de 1995. ' .. '. •. ." ". ". ' .. 

:; ':l:einog:~6,~ é'!'S ai~ ru: Lei'o" g.2~2 eUgi~1aÇãoC~rrelàia.' . 
, • • • •• •. • - ; ~ ., • ~ I' ."'" _ .. _ '. • , •. , . 

Gt}l!-,.~"!i ~.EIçõES J.)lJ 1994 (~,1,QO) , '. '.. . .", 
,·:., .. \:Edi~ão.de·l!l94: .. ')l" .' ,.. • ' " " • , 

'. ., ,',' COmentárioS 'a Lei:nY' 11.713/93 e informações complementares: 

LEG~Sr:ÁÇÃO'INDIGEN'tSTA (RS 5;00) 
, .. '.'EdiÇãodé 1993. .{, ., .... 

Coletânea de textos juricicos e legislação correlata relativos aos direitos iDdígeoas . . " ~ , _. . , . , . ' 

LlCITAÇOES, CÓkCE8SÕES E PERMIssOES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (R$5,00) 
,. "EdlçãoJcfi995, 'J' , •. :",. .' 

•• " ,,' I 1 .J. . < 

Leis 8.666193, 8.883~, 8.98'7195', texto da Constituição fuderal sobre matéria e Ugislação 
~ .. '.k' , •. , 

RELATORlA DA REVisAO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçlo) 
Edição de 1994. 

Série com 03 volumes - Pareceres produtidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGiSLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos à 
Sub_aria de EdIç/lel Técnlcas.- Senado Federal. Praça dos Trfa Poderes, VIa No-l, Uaidade de 
Apolo m. CU 7016S-900. Bra.rua.DF. nJe(oÍles: (061) 311-4258 e 321.1333. 1eJex: (061) 1357 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (R$ 10,00) 

Edição cs!'CCiaI de 1 ~5. 
Resolução nO 93, de 1970. Texto c:onsoIidado, ÇOnI as a1teraç&s adotadas pelas ResoIIJ9ÕCS 

nos 51, 58 e 63, de 1989, c 1,9, 17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Edição de 1995. ~. • I " I • 

Resolução nOlnO CN com alterações posterio!CS. 
REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA NOS 1, 10, ll, 17, n. 81 A 84. 88·A 108,110 A 
lZ7. (R$ lZ,50 o volume) 

...... , Publi~ trimestíaJ. de artigos juridic6s e Uíalico-legisJativcs com çircuIaçio iniDIeINpIa desde 
1964. ." •. 

SENADO & CONGRESSO (R$ 5,00) 

Jldiçio de 1995 . 

.. .'ProposiQães [qpslativas, Trainitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

1° lV/ume: Defi:sa da COIICOll&cia no Mercosul - Professor Werter Faria; 2' Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a scsuir? - Professor Wertcr Faria; JO 
~/ume: O regime QOmum de origem no Mercosul; 4' lV/lime: ZPEs bruiJeiraa - A necessidade de 
mudanças no c:ontexto do Mercosul; 5' lVlume: Disciplina da c:ancorrênc:ia de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6' lV/ume: Os efeitos do artigo 98 do C6cIigo TributArio Nacional e o 
Processo de Integraçio do Mercosul; 7' ~lume: O estabeleciJnento de uma politica comum de prato­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado QOmum; 8' lVlume: Harmnnizaçlo Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RSI0,OO) 
Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal c C6cIigo de Processo Penal. Lei das 

Contravenções Penais, de Prevenção e Represslo ao Tráfico lIlçito de Eutorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos !\)Clusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINJ (RS 15,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RSll,oo) 
10" edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de lneIegebilidade. Lei Orgâniça dos Partidos PoIiticos. ElciQães de 
1994. Legis1açio correlata. Calendário eleitoral .. 

Pedld .... 
Subsecretaria de Ediçllel TéculcaJ - Seuado J'edcraL Pnça dOi Trts Podem. VIa N-2, VuIdade de 
Apoio lU. CEP 10165-900. BruIUa-DE nldo_: (061) 311-4258 t 321-7333. nIes: (061) 1357 



, . . 
.' 'Subsecrefaria de $diç6es 1:knicas do Senado Federal .' 

Lo" _. núm.ro: 

REviSTA dE 'foIFORMAÇAo LEGISLATIVA 

. n'127 .,jUlhol~e~bro~ 1.995 . 

Direitos t garantias fundamenIais - Josaphat Marinho 
Ao iatrodJaçlo da Lu M.rtatoria dO Brull. a .~Io d. uma llOVa dOlJllálica - Amoldo Wald 
Justiça Mililar: por que sim e por que aJo? Compethlcia - AI""", Lauarini 
Ao CoaltlllllçAo e a eduI:açIo brulleinl- Edivaldo M. __ loira 
A limçlo judicante do Poder Lcgislatiw DO Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Direito à IDOradia - Sérzio Sé",,"o da Ctmha 
Dos efeitos da tàlêDcia dectctada DO estran~", - Edilson Peteira Nobr< Júnior 
Aop",priaçlo iadiblta .... mat~ria tributária - Carlo. Alberto da Coota Diao 
A incicl&lcia da Cofins sobre o faluramenlo de empresas de incorporaçlo de venda de imóveis - Oswaldo 
Otbon de Pontes Sarah--a Filbr;>! ;. I' " I.',' • ," '. • "., • 

Ao Ullilo eotávd e a LeI'D" 8.971, d. 29 d. dezembro de 1994''; ou. !!:duno V ..... GU 
Defesa de direitos ooletivos e defesa coletiva de direitos - Teoó Albino Zavasc:ki 
ReviJIo cio dedoio da Reforma Peaal (1!185-1m). CoaoicleraçOa sob ... a ~E .. cu"lo Pl'O'riJória da 
!leaten"a P.naI~ - MaurIcio Kuehae 
A oontn'buiçlo da Justiça Eleitoral pa!1l o aperfeiçoamento da democracia -José Augusto Delgado 
Um."i"'", juridic. d. pJ1llti1uIçJo Inrantll - J ...... lime Pet", V._ 
Contrataçllo diJeta: dispensada licitaçAo com base no art. 24. inc. VIII. da Lei nO 8.666193 - 101J!e Ulisses I. 
F~ .,',,',,',',"'," 
Emp ..... agrirla. eotabeleclm.ato alririo - Fábio M.rIa d .. Mattla 
Neoliberalismo e desadministratio - Gladston Mamede 
PratIl'Io de toDIaI- bulrumento de tnanopatàJcil. da AdmÜIisIJ'açiO - FI""o Stilro Feraandel 
Regimes de ooooomncia e políticas de conC01'l'b>cia na América· Latina: o caso do Mercosul - José Matia.s 
Pereira 
A evoIuçAo jurioprudtádalcWliItemao n:jjoilàil ÜIICI'DII:iODIi de pr<>Ceçio 101 direltoi bUJlWKll- Jete 
J .... FiorlIl ". 
Contn~ sociais: a oertidIo positiva de débito com efeito de negativa em face do § 3° do ar!. 195 da 
Constituio;lo Federal- Fabiana de Menezes Soares '. 
lnvalldaçJo ~u omdo" dOI atol admiaiotraü ... pelo juiz - JOIé A.dIúko A. Costa 
A discricionariedade administratiVa e o controle judicial de ...,. limites - Amandino Tei>einI Nunes Júnior 
O ..... tnto com tIáuJuI. de rIIco panl tIJIloraçlo de petróleo DO BruiI- TIIadeu Andrade da Cunh. 
A Corte IDlernacional de Justiça e o caso Estados Unidos - Niamlgua - Fredys Orlaodo Sorto 
LeI sobre o TrIbu.aI Coaltltaeloaal Fed.raI AJemlo. (LeI do TribUllal Constitacloaal Federal) - LuiJ 
AfODlOX"k 
IX Congresso Latino-Americano de Direito Romano (Jalapa-Mtldoo). Romanismo e illdisl:nismo dosjuris­
tas latino-ameriC8D06 - Sllvio.Moira 
A RapoDJabill~ <lo Esta~w. - Roaérlo MarIabo LeIte Cu ... 
Da c:orra;fo mQncIária dos débit ... judiciais trabalhistas -José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll.ATNA 
\ Números;125 a 128: R$ 50,00 
Os pedidos 'deverão ser acompanhados de cheque nomin~ à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Seruúlo Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estio incluídos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
Endereço:_ ...................................................................................................................... .. 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: ............................. Assinatura: ........................ " ...................................................... . 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SESSÃO CONJUNTA 
... 

PREÇO DE 'ASSINATURA . 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ..................................................... ; .... R$31;00. 

Porte do Correio ........................................ :: ... : ................... R$ 96,60 
., , . " . 

Assinatura c/porte R$ 127,60 (cada) 

Valor do nOinero avulso R$O,30 
, , 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasilla, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa EconômifR Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - <lENTRAL, conta corrente nG SSS6020414, a favor do 

, 
/ CENTRO GRAFICO.nO SENADO FEDERAL 

/ 

Praça dos Três Poderes - Brasilla - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 3U-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 


